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Resumo 
 
O texto é resultado da pesquisa realizada para elaboração da dissertação de 
Mestrado em Educação. A problemática de pesquisa se insere no âmbito da 
política educacional e parte do princípio de que a educação escolar é um 
elemento constitutivo da formação humana. Dentre suas contribuições, está a 
formação política dos educandos.  Formação esta que tem sido alvo de inúmeras 
críticas, principalmente por parte de setores da sociedade que anunciam que a 
escola deve ser “neutra” e, com isso, que ela não pode abordar questões dessa 
ordem. Desse modo, a pesquisa objetiva contribuir para o debate sobre educação 
e política. Para tanto, este trabalho buscou problematizar a atuação política dos 
estudantes e as razões pelas quais se afirma que a escola não possa ser espaço 
para a prática política. Adotamos como método de pesquisa o materialismo 
histórico dialético e o uso de suas categorias, como a totalidade, a contradição e a 
mediação. Utilizamos como fontes dados empíricos coletados no Colégio 
Estadual Francisco Carneiro Martins, em Guarapuava-PR, os quais trazem 
informações sobre o movimento de ocupação estudantil ocorrido em 2016 nessa 
unidade. Em nosso entendimento, as ocupações escolares são a materialização 
das contradições entre educação e política, sendo esse ato dotado de uma 
contradição inerente à luta de classes, uma vez que as mediações atuantes para 
esses processos são dotadas de uma visão política, ideológica e de formação do 
ser relacionadas com a produção material da vida social. Desse modo, educação 
e política, como entes separados, mostram-se como algo impossível. A educação 
escolar é política em sua essência, por ser o espaço de introjeção de normas, 
conhecimentos e ideologias que expressam as contradições sociais, a produção e 
reprodução da vida e, por isso, ela é também espaço de lutas. Esse espaço 
tornou-se motivo de preocupação da classe dominante ao ver a insurreição de 
várias manifestações estudantis contrárias aos rumos da educação formal 
proposta. Com isso, vemos que a defesa de uma educação escolar “apolítica” é 
de interesse de uma política que busca a domesticação de um povo, que, mais do 
que conseguir criar uma lei específica sobre esse tema, busca inibir qualquer foco 
de resistência que possa surgir num espaço como o da escola. 
 
Palavras-chave: Educação; Política; Ocupação; Estudantes. 
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ABSTRACT 

 

This text is the result of the research carried out for the preparation of the Master's 
thesis in education. The research problem falls within the scope of educational 
policy and assumes that school education is a constitutive element of human 
formation. Among its contributions is the political formation of students, which has 
been the subject of a number of criticisms, mainly by sectors of society 
announcing that the school should be "neutral" and therefore not addressing such 
issues. In this way, this research aims to contribute to the debate on education 
and politics. Therefore, this work sought to problematize the political action of the 
students and the reasons why it is affirmed that the school cannot be a space for 
political practice. It is adopted as method of research the historical and dialectical 
materialism and the use of its categories as totality, contradiction and mediation. 
Empirical data collected at the Colégio Estadual Francisco Carneiro Martins in 
Guarapuava-PR is used as source, which provide information about the movement 
of student occupation occurred in 2016 in this school campus. In our 
understanding, school occupations are the materialization of the contradictions 
between education and politics, and this act is endowed with an inherent 
contradiction of the class struggle, since the mediations acting for these processes 
are endowed with a political, ideological and formation view of the human being 
related to the material production of social life. In this way, education and politics 
as separate entities shows itself as impossible. School education is political in its 
essence, because it is the place of introjection of norms, knowledge and 
ideologies that express social contradictions, the production and reproduction of 
life and, therefore, also space of struggles. This space became a source of 
concern for the ruling class when it saw the insurrection of several student 
demonstrations contrary to the directions of proposed formal education. Thus, we 
see that the defense of an "apolitical" school education is of interest to a policy 
that seeks to domesticate people, which, more than succeed in creating a specific 
law on this subject, seeks to inhibit any focus of resistance that may arise in a 
space like the school. 
 
Keywords: Education; Policy; Occupation; Students. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

vii 
 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 8 

 

CAPÍTULO 1 – CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E O MOVIMENTO DE 

OCUPAÇÕES ESCOLARES ................................................................................ 16 

1.1- Breves considerações sobre a história de Guarapuava-PR e do Colégio 

pesquisado ............................................................................................................ 16 

1.2 As Ocupações escolares como a materialização da relação entre educação 

e política ................................................................................................................ 21 

 

CAPÍTULO 2 - POLÍTICA: CONSIDERAÇÕES SOBRE AS NOÇÕES DE 

POLÍTICA E A ATUAÇÃO DOS ESTUDANTES .................................................. 46 

2.1 – Os estudantes e a atuação política .............................................................. 47 

2.2 A política em Aristóteles, Maquiavel e no contratualismo ............................... 58 

2.3 As contribuição sobre a noção de política em Marx e Gramsci ....................... 66 

2.4 - Análise da atuação política dos estudantes .................................................. 79 

 

CAPÍTULO 3 - EDUCAÇÃO E POLÍTICA.............................................................89 

3.1 O professor, o currículo e a atuação docente em tempos de “neutralidade” 

política ................................................................................................................... 89 

3.2  A dialética materialista e a inseparabilidade entre educação e política ........ 104 

3.3 Educação e Política: uma análise dialética ................................................... 107 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 123 

 

REFERÊNCIAS ................................................................................................... 127 

 

ANEXOS..............................................................................................................135 

 

 

 



 

8 
 

INTRODUÇÃO 
 

Esta pesquisa tem como finalidade principal contribuir para o debate que, 

nos últimos anos, tem fomentado várias discussões na educação brasileira: a 

suposta separação entre educação e política. Para tanto, este trabalho buscou 

problematizar a atuação política dos estudantes e as razões pelas quais se afirma 

que a escola não possa ser espaço para a prática política. 

Consideramos que a escolha de um tema de pesquisa não é fruto do acaso 

ou de opções exclusivamente acadêmicas. Portanto, essa escolha não está 

desvinculada do que acreditamos, das convicções, da ideologia, da postura que 

assumimos na educação. Em vista disso, relacionamos essa escolha à atuação 

do pesquisador enquanto docente da educação básica, trabalhando na área da 

Geografia e da Sociologia em turmas dos anos finais do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio.  

A inquietação em relação à temática sobre política sempre foi uma 

constante nos colégios, principalmente na atuação como professor de Sociologia, 

que se depara com confrontos, desilusões e entusiasmos ao tratar dessa temática 

com os alunos. Isso nos leva a ver o problema de pesquisa como oriundo de uma 

prática advinda da atuação docente, já que, de acordo com Gamboa (2014), a 

primeira parte de uma pesquisa (momento do projeto) deve dedicar-se à 

construção da pergunta, que se origina de um problema concreto. A partir de 

então, é processado no mundo das necessidades, extraindo-se indagações 

múltiplas, até chegar a questões com possibilidade de serem respondidas, as 

quais, por sua vez, orientam a pesquisa para a construção de respostas às 

indagações levantadas. 

De maneira considerável, áreas como a da Ciência Política vêm 

desenvolvendo uma série de estudos sobre a relação entre juventude, política e 

escola. Nesses estudos, emergem, como categorias centrais de análises, o 

processo de socialização política1 e o de formação de uma cultura política2. Em 

                                            
1
 “As pesquisas sobre socialização política, iniciadas nos anos 50 nos Estados Unidos e 

impulsionadas no Brasil a partir dos anos 80, caracterizam a socialização como um processo 
permanente, resultante do conjunto das experiências vivenciadas pelos indivíduos, desde a 
infância até a fase adulta, especialmente na família, na escola e nos grupos de referência. O termo 
‘socialização política’ é comumente usado para designar a internalização de valores e a formação 
das atitudes políticas dos indivíduos” (SILVEIRA; AMORIN, 2005, p.157). 
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sua grande maioria, esses trabalhos atribuem uma centralidade à educação cívica 

como forma de promover uma maior participação dos jovens em assuntos 

políticos. 

Silveira e Amorin (2005) elaboram uma discussão que visa a avaliar se a 

escola tem promovido a participação dos jovens na construção de uma cultura 

política participativa e democrática. Na análise das autoras, destaca-se uma baixa 

participação, sendo que dois processos se sobressaem: primeiro, a socialização 

política difundida pelas escolas, classificada como pouco eficaz ou não 

condizente à necessidade prática do educando; e, em segundo lugar, a falta de 

confiança nas instituições.  

A seu turno, Schlegel (2011) busca, por meio de numerosos dados 

estatísticos correspondentes ao período de 1989 a 2006, demonstrar que o 

período que representou um aumento na escolaridade nacional não trouxe, na 

mesma medida, retornos em ganhos políticos expressos em maior participação 

política da população. Em ambos os trabalhos, a questão sobre o papel da 

educação, seja para explicar ganhos ou não em relação à política, está contida, 

mas observamos a necessidade desse debate caminhar para o campo 

educacional e, sobretudo, para uma análise que busque vincular educação à 

realidade concreta dos educandos. 

No tocante ao problema desta pesquisa, buscamos, de maneira geral, 

problematizar as razões por que se condena, atualmente, a formação política no 

espaço escolar. Diante dessa problemática central, procuramos entender 

possíveis relações que possam ser estabelecidas entre a educação escolar e a 

atuação política dos estudantes. Para isso, optamos por fazer uma análise com 

dados empíricos duma unidade escolar, o Colégio Estadual Francisco Carneiro 

Martins, em Guarapuava-PR. Salientamos que, diante das ocupações de escolas 

por parte dos estudantes em 2016, vimos nessa ação uma possibilidade de 

                                                                                                                                    
2
 “O termo cultura política é tributário da abordagem estrutural funcionalista da teoria de política 

comparada, cujo objetivo fundamental é buscar significados para a ação humana. No campo da 
ciência política este conceito assume centralidade enquanto categoria analítica a partir do trabalho 
seminal de Almond e Verba (1963) ‘A cultura cívica’. Para os autores, a cultura política se refere 
‘às orientações e atitudes políticas das pessoas em relação ao sistema político e seus diferentes 
componentes e às atitudes em relação ao seu papel no sistema’. Desse modo, cultura política se 
refere às normas, valores e crenças que são internalizados pelos cidadãos, por meio do processo 
de socialização política e que operam em três dimensões: (1) a cognitiva - conhecimento sobre 
política; (2) a afetiva - sentimentos de apoio ou rejeição à política e (3) a avaliativa - julgamentos 
sobre os objetos políticos” (BAQUERO, 2010, p.6). 
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investigação empírica, uma vez que compreendemos a ocupação como um 

processo de materialização das contradições entre educação e política, ou, mais 

precisamente, das contradições sociais que se expressam na relação entre 

educação e política. 

Os desafios na compreensão desse objeto de pesquisa colocam, a nós, a 

necessidade de compreensão desse momento em sua relação com as condições 

materiais que influem sobre o processo pedagógico. Tal fato leva-nos a analisar o 

papel do professor e a atuação que lhe é exigida numa educação sob o 

capitalismo neoliberal e de que forma a negação da política pode estar vinculada 

aos interesses da classe dominante. 

A opção por desenvolver a coleta de dados no Colégio Estadual Francisco 

Carneio Martins ocorre em virtude de alguns critérios, como: a unidade de ensino 

com o maior número de alunos3 e professores na região de Guarapuava-PR; a 

presença de alunos de diferentes bairros da cidade estudando nessa escola e a 

existência de um grêmio atuante. 

A educação enquanto “problema” a ser resolvido em nosso país tem sido o 

palco para várias produções de cunho jornalístico e acadêmico. Ultimamente, um 

desses “problemas” da educação no Brasil seria decorrente de uma politização da 

educação4, em que professores estariam atuando para a formação de quadros 

militantes em detrimento da função escolar na socialização do conhecimento 

científico. Diante dessa situação, faz-se necessária uma análise que investigue as 

possíveis relações entre educação e formação política a partir dos limites e 

possibilidades da escola sobre o modo de produção capitalista. 

A forma como se desenvolvem as discussões em torno dessa problemática 

carecem de maiores comprovações científicas, principalmente por parte daqueles 

                                            
3
 O município de Guarapuava conta, em 2017, com 21.484 alunos matriculados na Rede Estadual 

do Paraná, e, destes, 9.090 estão matriculados no ensino médio. Ao todo, são 29 escolas no 
município, e apenas duas não oferecem ensino médio. As escolas com maior número de 
matrículas são: Colégio Estadual Francisco Carneiro Martins, com 1.631; Colégio Estadual 
Visconde de Guarapuava, com 1.378; e o Colégio Estadual Prof.ª Dulce Maschio, com 1.192 
matrículas. Disponível em: http://www4.pr.gov.br/escolas/numeros/. Acesso em: 12 jun. de 2017. 
 
4
 Pode-se mencionar a coluna de novembro de 2016 da versão online do jornal Folha de São 

Paulo, escrito por Luiz Felipe Pondé, intitulada “Politização de estudantes e professores colabora 
para educação ser um lixo”. Disponível em 
<http://www1.folha.uol.com.br/colunas/luizfelipeponde/2016/11/1829868-politizacao-de-
estudantes-e-professores-colabora-para-educacao-ser-um-lixo.shtml>  .  Acesso em: 23 mai. de 
2017. Outro trabalho é de CORREIA (2015) Tese (Doutorado em Geografia) – Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba-PR, com o título “Doutrinação: a influência do pensamento 
gramsciano na geografia crítica escolar brasileira”.                                                                                          
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que querem nos convencer de que a escola não é política, que ela deve ser 

“neutra” a essas questões. A escola não é um espaço uniforme, por isso 

acreditamos na importância desta pesquisa ao colocar, diante desse debate, as 

contradições, permitindo-nos ver as múltiplas determinações que atuam para a 

realidade concreta desse espaço.  

Diante disso, as discussões sobre educação e política passaram a tomar 

proporções delineadoras no debate educacional. A ascensão que o grupo Escola 

Sem Partido (ESP)5 passou a ter na sociedade civil, ao enunciar que muitos 

docentes atuam como doutrinadores ideológicos no espaço da sala de aula, 

passou a ganhar cada vez mais espaço no campo político, o que levou a várias 

tentativas de implementação do projeto de lei “Escola Sem Partido”. Com base 

nesses questionamentos, vimos nas ocupações uma possibilidade de estudo, na 

qual poderíamos verificar se as ocupações eram resultado ou não da atuação 

“doutrinária” dos professores sobre os alunos, sendo essa outra acusação do 

ESP, que vinculou os movimentos de ocupações a supostas práticas docentes 

“ideológicas” ou “doutrinárias” nas escolas.  

Ao fazer uma análise com esse propósito, não desvinculamos a escola da 

sua relação com o todo. Trata-se de um processo que nos permite compreender a 

realidade como uma totalidade concreta, na qual se busca verificar as conexões 

entres as partes e o todo por meio de uma relação dialética que possibilita a 

identificação das contradições e mediações que permeiam o fenômeno estudado. 

Nesse sentido, Kosik (2002, p.49) relata: 

 

Princípio metodológico da investigação dialética da realidade 
social é o ponto de vista da totalidade concreta, que antes de tudo 
significa que cada fenômeno pode ser compreendido como 
momento do todo. Um fenômeno social é um fato histórico na 
medida em que é examinado como momento de um determinado 
todo; desempenha, portanto, uma função dupla, a única capaz de 
fazer dele efetivamente um fato histórico: de um lado, definir a si 
mesmo, e de outro, definir o todo; ser ao mesmo tempo produtor e 
produto; ser revelador e ao mesmo tempo decifrar a si mesmo; 
conquistar o próprio significado autêntico e ao mesmo tempo 
conferir um sentido a algo mais. Esta recíproca conexão e 

                                            
5
 Segundo o site EscolasemPartido.org, o movimento é uma iniciativa conjunta de estudantes e 

pais preocupados com o grau de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em 
todos os níveis: do ensino básico ao superior. É apresentado como uma associação informal, 
independente, sem fins lucrativos e sem qualquer espécie de vinculação política, ideológica ou 
partidária. Disponível em: http://www.escolasempartido.org/quem-somos. Acesso em: 22 abr. de 
2017. 
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mediação da parte e do todo significam a um só tempo: os fatos 
isolados são abstrações, são momentos artificiosamente 
separados do todo, os quais só quando inseridos no todo 
correspondem adquirem verdade e concreticidade. Do mesmo 
modo, o todo de que não foram diferenciados e determinados os 
momentos é um todo abstrato e vazio.  

 

A busca por respostas aos questionamentos levantados nesta pesquisa 

leva-nos a traçar um caminho que proporcione uma compressão fidedigna ao 

movimento do objeto de pesquisa. Não existe ciência sem método, assim como a 

pesquisa exige um processo de abstração em que se busca extrair elementos 

para a compreensão do objeto, traçados segundo uma conduta na qual o 

pesquisador põe-se diante do conjunto de informações disponíveis.  

Gamboa (1996) diferencia técnicas de pesquisa de método. Acerca disso, 

esclarece que as técnicas, que, muitas vezes, aparecem como instrumentos de 

coleta de informações, como entrevistas, questionários, diários, entre outras, não 

se constituem como instâncias autônomas do conhecimento científico. Se 

tomarmos como exemplo dados estáticos, eles podem ser usados tanto por 

positivistas quanto por uma pesquisa de orientação materialista. A diferenciação 

está nos objetivos e na relação sujeito e objeto, o que, possivelmente, influenciará 

no resultado. Nesse processo de distinção, o método é de uma complexidade e 

abrangência maior que a técnica, já que:  

 
Por sua vez, um método é uma teoria de ciência em ação que 
implica critérios de cientificidade, concepções de objeto e de 
sujeito, maneiras de estabelecer essa relação cognitiva e que 
necessariamente remetem a teorias do conhecimento e a 
concepções filosóficas do real que são suporte às diversas 
abordagens utilizadas nas construções científicas e na produção 
dos conhecimentos (GAMBOA, 1996, p.9). 

 

O entendimento do método, enquanto uma posição ou caminho no qual o 

pesquisador coloca-se na construção do conhecimento científico, expressa-se na 

sua relação com as teorias do conhecimento (ciência). E elas influenciam nas 

maneiras como são organizados os processos de conhecimento, a apropriação de 

categorias analíticas, na maneira de como se dá a relação sujeito e objeto e na 

apreensão de uma determinada realidade.  

Este trabalho emprega como método o materialismo histórico dialético, 

uma vez que ele permite analisar as contradições, entender a realidade enquanto 
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uma totalidade concreta, na qual os fatos não podem ser compreendidos 

isoladamente. Pelo contrário, cada fenômeno é entendido como um momento de 

um todo. Segundo Kosik (2002, p. 60), “a totalidade sem contradição é vazia e 

inerte, as contradições fora da totalidade são formais e arbitrárias”. 

O emprego desse método permite que, num primeiro instante, aquilo que 

nos parece real, que é decorrente de contatos iniciais com uma prática social, 

apresente-se como algo limitado para o seu entendimento em suas múltiplas 

determinações, o concreto. O processo de abstração é o elemento que leva a 

descobrir a essência desse objeto. A esse respeito, Marx (2011, p.77-78) afirma: 

 

O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas 
determinações, portanto, unidade da diversidade. Por essa razão, 
o concreto aparece no pensamento como processo da síntese, 
como resultado, não como ponto de partida, não obstante seja o 
ponto de partida efetivo e, em consequência, também o ponto de 
partida da intuição e da representação. Na primeira via, a 
representação plena foi volatilizada em uma determinação 
abstrata; na segunda, as determinações abstratas levam à 
reprodução do concreto por meio do pensamento. 

 

O caminho mostrado indica-nos que o ponto de partida desta dissertação 

possa ser a apropriação do objeto que é decorrente de uma prática, mas que não 

se constitui como uma veracidade, já que esse conhecimento imediato, advindo 

da vida cotidiana, não retrata o fenômeno em sua essência. Kosik (2002, p.17) 

intitula esse tipo de conhecimento de pseudoconcreticidade. Dessa maneira, uma 

análise que leve em consideração esse método deve buscar a essência do 

fenômeno, pois “se a aparência fenomênica e a essência das coisas coincidissem 

diretamente, a ciência e a filosofia seriam inúteis”. Sobre isso: 

 
O pensamento que destrói a pseudoconcreticidade para atingir a 
concreticidade é ao mesmo tempo um processo no curso do qual 
sob o mundo da aparência se desvenda o mundo real; por trás da 
aparência externa do fenômeno se desvenda a lei do fenômeno; 
por trás do movimento visível, o movimento real interno; por trás 
do fenômeno, a essência. O que confere a estes fenômenos o 
caráter de pseudoconcreticidade não é a existência por si mesma, 
mas a independência com que ela se manifesta. A destruição da 
pseudoconcreticidade – que o pensamento dialético tem de 
efetuar – não nega a existência ou a objetividade daqueles 
fenômenos mas destrói a sua pretensa independência, 
demonstrando o seu caráter mediato e apresentando, contra a sua 
pretensa independência, a prova do seu caráter derivado (KOSIK, 
2002, p.20-21). 
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A pseudoconcreticidade em torno da temática sobre educação e política 

talvez possa estar contida na tentativa de convencimento de que, dentre os 

problemas a serem enfrentados na educação, a doutrinação ideológica deve ser 

combatida, sobretudo porque, segundo apresentam, só há doutrinação se ocorrer 

com ideais que possam compor o espectro de “esquerda”.  

Para a coleta dos dados empíricos nesta pesquisa, foram utilizados 

questionários aplicados aos alunos que concluíram o Ensino Médio em 2017 e 

entrevistas semiestruturadas com alunos e professores6, cujo objetivo era obter 

informações sobre a atuação política dos estudantes, o processo de ocupação da 

unidade pesquisada e a atuação dos docentes, principalmente com indagações 

sobre a suposta separação entre educação e política no ensino. Além disso, 

foram consultadas fontes documentais da escola, algumas correspondentes ao 

período da ocupação em 2016, e outras informações veiculadas em sites de 

meios de comunicação, como o jornal Gazeta do Povo.  

Em posse desses dados, buscamos fazer análises que levaram em 

consideração as categorias do método empregado na pesquisa. Nesse caso, a 

mediação como categoria central da dialética, que nos permite verificar as 

conexões entre atuação política estudantil e educação, essas atreladas a 

totalidade dos processos sociais que influem sobre a educação e a política no 

modo de produção capitalista. (BOTTOMORE, 2001) 

Sabemos dos riscos ao propormos uma análise da escola em sua relação 

com a política, pois, de um lado, temos de situar o espaço que a escola ocupa na 

formação humana num processo de transformação social. Por outro, de maneira 

superficial, temos um debate atual que busca colocar em oposição a política 

enquanto meio para a transformação social no ambiente escolar, acusando 

práticas como essa de doutrinária e realçando a neutralização do ensino. 

No primeiro capítulo dessa dissertação, são feitas considerações sobre a 

formação histórica da cidade de Guarapuava-PR e dados que permitem 

caracterizar a escola pesquisada. Na sequência, analisamos o movimento de 

ocupação de escolas em sua relação com o processo de reestruturação produtiva 

do Estado brasileiro. 

                                            
6
 Os questionários e as entrevistas foram realizados entre março e maio de 2017. 
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No segundo capítulo, apresentamos, inicialmente, dados coletados para a 

pesquisa, relacionados à atuação política dos estudantes. Após, trazemos uma 

discussão teórica sobre os principais referenciais em torno do termo política. 

Finalizamos essa seção relacionando os dados com a proposta teórico-

metodológica adotada nessa dissertação. 

No terceiro capítulo, serão apresentados, num primeiro momento, dados 

sobre a relação entre educação e política a partir das entrevistas realizadas com 

docentes da unidade pesquisa. Posteriormente, problematizamos as discussões 

sobre política e educação numa dimensão dialética, que nos permite 

compreender o desenvolvimento do processo educacional atrelado ao conjunto 

dos fatores que atuam na produção da materialidade da vida social. 

Portanto, o texto que será apresentado a seguir é composto por uma série 

de problematizações. Esperamos que ele contribua para a compreensão do 

porquê querem convencer-nos de que a escola não é, ou não pode ser, espaço 

de exercício da política. 
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CAPÍTULO 1 – CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E O MOVIMENTO DE 
OCUPAÇÕES ESCOLARES 

 

Nesse primeiro capítulo, abordaremos a história da formação política e 

econômica de Guarapuava-PR, além de trazermos também uma historiografia do 

colégio pesquisado. Posteriormente, será dada ênfase ao processo de coleta de 

dados, elucidando os instrumentos utilizados e os critérios adotados para a 

escolha dos entrevistados. Esclarecemos que, concomitante ao andamento dessa 

pesquisa, ocorreram no ano de 2016 as ocupações7 de escolas por parte dos 

estudantes secundaristas, entre elas, a unidade pesquisada. Dessa forma, em 

conformidade com a proposta metodológica adotada, buscamos estabelecer 

relações entre o processo de ocupação e o objetivo central dessa dissertação, ou 

seja, a relação dialética entre educação e política. Portanto, analisamos a 

ocupação como um momento de materialização de uma ação política que 

necessita ser compreendida em sua totalidade, uma vez que as mediações que 

levam a esse processo encontram-se na contestação de uma proposta 

educacional dissonante aos anseios dos jovens, que não está desapegada da 

política, do Estado e das relações de produção econômica. 

 

1.1- Breves considerações sobre a história de Guarapuava-PR e do Colégio 
pesquisado 

 

A cidade de Guarapuava está localiza na região Centro-Sul do estado do 

Paraná. Com uma população de 167.328 habitantes8, está entre os dez 

municípios paranaenses mais populosos9, sendo o principal centro econômico 

dessa região. A história da formação dessa cidade é anterior à separação do atual 

estado do Paraná da província de São Paulo, em 1853, já que as expedições 

oficiais que buscavam implantar a constituição dessa cidade datam de 1809. 

                                            
7
 Entendemos a ocupação escolar como um processo de inserção orgânica da comunidade 

escolar sobre uma unidade de ensino, passando a ter atuação fundamental sobre todas as 
atividades desenvolvidas na escola. 
 
8
 Dados extraídos do Caderno Estatístico do Município de Guarapuava- IPARDES (2017). 

Disponível em: http://www.ipardes.gov.br/cadernos/MontaCadPdf1.php?Municipio=85000. Acesso 
em: 08 set. de 2017. 
 
9
 O estado do Paraná conta com 399 municípios, mas 41% de sua população vive nas dez 

maiores cidades do estado. Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/dez-
maiores-cidades-concentram-41-dos-habitantes-do-pr-cbinhmhftaz289xok32jnspji. Acesso em: 08 
set. de 2017. 
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Silva (2007, p.37) explica que a ocupação do estado do Paraná foi 

decorrente de três grandes processos colonizadores. O primeiro seria o que 

chama de Paraná tradicional, do qual a cidade de Guarapuava faz parte, cuja 

ocupação seria resultante da incorporação dessa área à lógica colonial 

portuguesa. Posteriormente, teriam ocorrido outros processos de ocupação, como 

o do norte, no qual grupos paulistas, mineiros e nordestinos formaram a chamada 

frente cafeeira. E, em seguida, no sudoeste/oeste, ocorrida na “denominada frente 

sulista (catarinenses e gaúchos descendentes de imigrantes, em especial 

italianos e alemães), que ocupou o sudoeste, que avançou no sentido Oeste até 

completar a ocupação do estado”. As diferenças nesses processos de ocupação 

teriam impactado na formação econômica e social que se desenvolveram sobre 

essas regiões e, consequentemente, na formação de oligarquias locais. 

Nos campos de Guarapuava, destacaram-se três grandes atividades 

econômicas desenvolvidas entre o século XIX e XX: a criação de gado, o cultivo 

da erva-mate e a extração de madeira. Sobre essas atividades: 

 
[...] a organização do espaço esteve sempre vinculada a 
atividades econômicas de cunhos extensivo e extrativo, 
concentradas nas vastas áreas de campos naturais. Inicialmente 
apoiada na criação de muares e de gado, a economia regional, 
paulatinamente, direcionou-se à invernagem (aluguel das 
pastagens) e engorda do gado transportado pelos tropeiros, 
incorporando, em paralelo, a extração da erva-mate e, mais tarde, 
da madeira, esta com auge após a segunda Guerra Mundial. 
Nesse sentido, convém sublinhar que, de forma geral, a economia 
da região esteve sempre associada a exploração de algum 
recurso da natureza, que foi utilizada muitas vezes de forma 
predatória e rudimentar (SILVA, 2007, p.63). 

 

Com uma economia que se desenvolveu, sobretudo no setor primário, com 

forte ligação com o uso da terra e sua posse, não é de se estranhar que a cidade 

seja marcada por um grupo seleto de famílias tradicionais que se alternam à 

frente do poder municipal, com ligações estreitas com a terra. Em 1815, o sistema 

de sesmarias é implantado na região de Guarapuava e sua influência pode ser 

vista até os tempos atuais: 

 
O sistema de sesmarias deu origem a praticamente todas as 
posteriores propriedades rurais da região e, ainda hoje, 
descendentes de diversas famílias da cidade são possuidoras de 
terras daí remanescentes, como a família do médico e político 
Antonio França de Araújo e do prefeito eleito em 2004, Luiz 
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Fernando Ribas Carli. De acordo com o último: “Minha família 
tinha várias propriedades. Porque era fácil. Vinha de lá com o 
título para assumir as terras” (SILVA, 2007, p.64). 

 

A formação social e econômica de Guarapuava nos mostra elementos que 

podem explicar características dos componentes políticos desenvolvidos na 

cidade. Os traços do personalismo, da tradição oligárquica e de conchavos entre 

as elites locais podem ser refletidos no aspecto, de certa forma, conservador na 

política exercida nessa região. 

O Colégio Estadual Francisco Carneio Martins conta com 1631 alunos10, 

sendo ofertadas, nessa instituição, as modalidades de Ensino Médio regular, 

integrado e subsequente11. É um dos colégios mais tradicionais da cidade, além 

de ser o maior em número de alunos matriculados. Segundo o site12mantido pelo 

colégio, suas atividades iniciaram em 1º de março de 1946, com o nome de 

Ginásio Estadual de Guarapuava, sendo, posteriormente, chamado de Ginásio 

Estadual Manoel Ribas. Seu funcionamento inicial era com quatro salas que 

pertenciam ao Grupo Escolar Visconde de Guarapuava. 

Com a construção de um prédio na rua XV de Novembro para as 

instalações do Grupo Escolar Visconde de Guarapuava, o local no qual 

funcionavam ambas as instituições passa, então, a pertencer ao Colégio Estadual 

Manoel Ribas, cujo primeiro diretor foi Francisco Carneiro Martins. Em 1963, outra 

alteração nominal ocorre pelo Decreto-lei nº 10.91113, passando a ser chamado 

de Colégio Estadual Miguel Bohomoletz. Essa mudança dura até 1966, quando a 

escola volta a ser chamada pelo antigo nome, de Colégio Estadual Manoel Ribas. 

                                            
10

 No ano de 2017, o nº de alunos era dividido da seguinte forma: período da manhã, 518; tarde, 
558; e noturno, 555. 
 
11

 Segundo Resolução nº 1, de 3 de fevereiro de 2005, que atualiza as Diretrizes Curriculares 
Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação 
Profissional Técnica de nível médio a Educação Profissional Técnica de nível médio, o Ensino 
Médio ocorrerá das seguintes formas: 
I. integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando com matrícula única para cada 
aluno;  
II. concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou em instituições de ensino distintas, 
aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis, ou mediante convênio de 
intercomplementaridade; e  
III. subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Médio. 
 
12

 Disponível em: <http://www.grpfranciscocmartins.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conte. 
php?conteudo=9>. Acesso em: 07 jun. de 2016. 
 
13

 Esse mesmo decreto criou o Curso Científico noturno na área de Cultura Geral. 
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Em 1975, já com a reforma do ensino proposta pela lei 5692/7114, ocorre 

uma nova reorganização, que resultará no nome atual dessa escola: 

 

Finalmente, pelo Decreto nº 1385, de 23 de dezembro de 1975, do 
Excelentíssimo Sr. Jayme Canet Jr., Governador do Estado do 
Paraná, era autorizado o funcionamento do Complexo Escolar de 
Guarapuava, Ensino de 1º e de 2º Graus, resultante da 
reorganização do Colégio Estadual “Manoel Ribas”, Escola 
Normal Colegial Estadual “Professor Amarilio”, Colégio Comercial 
Estadual de Guarapuava, Grupo Escolar ”Antonio Tupy Pinheiro”, 
Ginásio Estadual Noturno de Guarapuava, Grupo Escolar “Dr. 
Rubem Fleury da Rocha” e Grupo Escolar do ”5º Distrito 
Rodoviário”. O art. 2º do mesmo Decreto, determinava que o 
Curso Científico do Colégio Estadual “Manoel Ribas”, a Escola 
Normal Colegial Estadual “Professor Amarílio” e o Colégio 
Estadual Comercial de Guarapuava passassem a constituir um 
único Estabelecimento, sob a denominação de Colégio Estadual 
“Francisco Carneiro Martins” - Ensino de 2º Grau15. 

 

Silva (2014) menciona que Guarapuava fez parte dos primeiros municípios 

do estado do Paraná a implantar a lei 5.692/71, que tinha como principal objetivo 

a profissionalização obrigatória no ensino de 2º grau. O processo de implantação 

dessa lei começou em 1973 em escolas-pilotos de nove municípios16 do estado, 

e, em Guarapuava, a escola escolhida seria o Colégio Estadual Manoel Ribas. A 

consolidação desse processo ocorreria no final de 1975, com a centralização dos 

cursos profissionalizantes no agora chamado Colégio Estadual Francisco 

Carneiro Martins. 

Desde o ano de 1975, a escola tornou-se referência na região como local 

de formação profissionalizante, mas, entre os anos de 1996 a 2001, os cursos 

foram cessados, sendo oferecidos na instituição o Ensino Fundamental e o Médio 

Regular. Os cursos profissionalizantes voltariam a partir de 200217, na modalidade 

“pós-médio”, quando a instituição passa a ser denominada como Centro Estadual 

                                            
14

 Para consultar a lei na íntegra: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-5692-11-
agosto-1971-357752-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 08 set. de 2017. 
 
15

 Disponível em: http://www.grpfranciscocmartins.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conte. 
php?conteudo=9. Acesso em: 07 jun. de 2016. 
 
16

Além de Guarapuava, as escolas-pilotos estavam localizadas em Curitiba, Londrina, Ponta 
Grossa, Jacarezinho, Maringá, Campo Mourão, Paranaguá e União da Vitória. 
 
17

 Os cursos implementados foram: Gestão empreendedora; Técnico em informática; e Técnico 
em eletromecânica. 
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de Educação Profissional Francisco Carneiro Martins (CEEP-FCM). Em 2009, o 

colégio deixa definitivamente de oferecer o Ensino Fundamental e passa a 

oferecer as modalidades de ensino que estão em voga até os dias atuais. Mais 

uma alteração: deixa de ser o CEEP-FCM para ser o Colégio Estadual Francisco 

Carneiro Martins – Ensino Médio e Profissional a partir de 201118 (COLÉGIO 

ESTADUAL FRANCISCO CARNEIRO MARTINS, 2016). 

Importante salientar que, entre os anos de 1996 e 2002, vigorou no estado 

do Paraná o Programa de Expansão, Melhoria e Inovação do Ensino do Paraná 

(PROEM). Esse programa, ao qual o colégio pesquisado aderiu, segundo a 

Secretaria de Educação do Estado visava a tornar mais “eficiente” a oferta de 

cursos técnicos, que passariam a ser ofertados somente após a conclusão do 

Ensino Médio, não existindo a modalidade integrada. E a adesão a esse 

programa representaria o fim da oferta desses cursos.  

Sandri (2010, p.372) destaca que a resolução da Secretaria da Educação 

do Estado do Paraná (SEED/PR), que regulamentava esse programa, deixou em 

aberto, para as escolas, optar ou não pelo PROEM: 

 

[...] a SEED/PR, em 1996, elaborou a Resolução no 4.394/96, 
que, no artigo 1º, deixou o precedente de adesão ou não ao 
PROEM. Com isso, conquistou-se a possibilidade de permanência 
dos cursos técnicos em nível médio, no entanto, a maioria dos 
colégios estaduais optou pelo fechamento dos mesmos, opção 
feita principalmente porque a SEED/PR anunciou que não enviaria 
as verbas do PROEM (total de 222 milhões de dólares) para os 
colégios que mantivessem o Ensino Médio profissionalizante. 
Mesmo diante dessa condição de pressão da Secretaria em favor 
do PROEM, 26 cursos profissionalizantes em nível médio 
permaneceram abertos, sendo 14 cursos de Magistério e 12 da 
área Agrícola. 

 

Como visto, os colégios que não optassem pelo PROEM ficariam sem os 

repasses financeiros desse programa, o que acabou não sendo interessante para 

a maioria dos colégios profissionalizantes da época, fato esse que se concretizou 

no fim dos cursos técnicos integrados na instituição pesquisada entre 1996 a 

2001. Atualmente, em Guarapuava, além do colégio pesquisado, existem dois 

colégios públicos que oferecem a modalidade de ensino profissionalizante. O 

Colégio Estadual Ana Vanda Bassara, que oferta somente no ensino noturno a 

                                            
18

 Resolução 4433/11. 



 

21 
 

modalidade subsequente e o Centro Estadual de Educação Profissional Arlindo 

Ribeiro, que dispõe de cursos na área da agricultura e pecuária.  

Buscamos, com essa caracterização, apontar a importância dessa 

instituição de ensino na cidade e, com isso, esclarecer a opção por essa unidade 

escolar na pesquisa. Como mencionado, destacamos o fato de ser o maior 

colégio público em número de alunos, um dos mais tradicionais da cidade, além 

de haver uma heterogeneidade no perfil de alunos. Convivem, nesse espaço, 

estudantes que optam por fazer o Ensino Médio juntamente com uma formação 

profissional (duração de 4 anos) e aqueles que fazem apenas o Ensino Médio 

regular (3 anos). Tudo isso, somado ao fato de ser um colégio com atuação 

estudantil, por meio do Grêmio ou por outras formas de organização, leva-nos a 

optar por essa unidade escolar para pesquisa. 

 

1.2  As Ocupações escolares como a materialização da relação entre 
educação e política 

 

Em Marx (2013), identificamos a unidade-distinção, ou seja, a relação 

dialética entre o método de investigação e o de exposição. Na investigação está 

contida a apropriação de informações inerentes ao objeto de pesquisa. Na 

exposição (escrita crítica), por sua vez, a compreensão do objeto em suas 

contradições, mediações, que nos levam à identificação de seu movimento real. 

Nessa parte do trabalho, buscamos apresentar os instrumentos utilizados na 

investigação, juntamente com os dados empíricos da pesquisa. Outra discussão 

apresentada é sobre o movimento de ocupação de escolas, buscando 

compreender esse movimento em sua totalidade, identificando as mediações que 

atuaram para a concretização das ocupações. 

Contando com 163119 alunos, a instituição pesquisada divide as turmas da 

seguinte maneira: no período matutino, as turmas de 3º e 4º anos do curso 

integrado20 e 3 º ano do Ensino Médio regular; à tarde, as turmas de 1º e 2º 

integrado e 1º e 2º anos do Ensino Médio regular; no período noturno, são 

ofertados cursos profissionalizantes voltados aos alunos que já tenham concluído 

                                            
19

 As informações sobre número de alunos e turmas podem ser encontradas em: 
http://www4.pr.gov.br/escolas/turma_matricula.jsp. Acesso em: 12 jun. de 2017. 
20

 Integrado corresponde aos alunos que cursam o ensino médio juntamente com um curso 
profissionalizante, e tem duração de 4 anos.  
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o Ensino Médio, na modalidade subsequente. Os cursos profissionalizantes que 

são oferecidos nos turnos da manhã e tarde são: Administração, Eletromecânica, 

Informática, Química, Meio Ambiente e Secretariado. Já no período noturno, há 

algumas alterações, sendo oferecidos os cursos de Administração, 

Eletromecânica, Eletrônica, Informática, Meio Ambiente e Secretariado.  

Os questionários utilizados na pesquisa identificaram de forma mais 

abrangente características socioeconômicas e a participação política estudantil. 

Por meio de amostragem, foram aplicados 140 questionários, tendo estabelecido 

como critério de escolha turmas que estavam no último ano, tanto do curso 

integrado (4º ano), como do regular (3º ano), o que corresponde a um total de 239 

alunos21. Essa opção pelos alunos que estão concluindo seus estudos na 

educação básica leva em consideração elementos como maturidade e um contato 

maior com a escola e com as disciplinas curriculares que são específicas do 

Ensino Médio. Responderam ao questionário cinco das oito turmas de formandos, 

sendo escolhido o curso profissionalizante que funciona há mais tempo e com 

maior quantidade de turmas, o de Administração, e as três turmas do Ensino 

Médio regular22. 

As entrevistas semiestruturadas23 foram aplicadas aos professores, à 

equipe pedagógica e a alunos com a intenção de verificar como diferentes 

agentes na escola atuam diante da problemática central dessa pesquisa. E, por 

meio de testemunho de acontecimentos, histórias de vida, percurso estudantil dos 

entrevistados, buscamos trazer informações que não seriam obtidas de forma 

exclusiva por análise documental ou questionário. Foram realizadas, ao todo, 17 

entrevistas, sendo 11 com alunos, 5 com professores e 1 com representante da 

equipe pedagógica. O quadro abaixo mostra a forma utilizada nesse trabalho ao 

referenciar dados das entrevistas. 

                                            
21

 Sobre o tamanho da amostra, aplica-se a fórmula de Barbetta (2002) e obtém-se o índice de 
confiabilidade de 95% nos dados colhidos, representativos da população de alunos formandos 
dessa escola.  
 
22

 No Ensino Médio regular, o colégio tem matriculados 119 alunos divididos em três turmas, 
enquanto que na modalidade integrada conta com 120 estudantes divididos em cinco turmas. 
 
23

 A entrevista com a Direção não foi realizada, pois os sujeitos preferiam realizá-la na escola, e, 
nas vezes em que foi marcada, ocorreram situações em que não pudemos ser atendidos. 
Optamos, posteriormente, por enviar um questionário on-line, a que se prontificaram em 
responder. No entanto, até o momento da finalização deste trabalho, ainda não havíamos recebido 
as respostas. 
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Quadro 1. Identificação dos entrevistados na pesquisa 

IDENTIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO 
Entrevistado G1 Aluno do curso integrado de Química, integrante do Grêmio (2016-17). 

Tem 17 anos e mora no bairro Bonsucesso. 

Entrevistado G2 Aluno do curso integrado de Química, tem 18 anos, é integrante do 
Grêmio. Durante o período da ocupação, não era integrante do Grêmio, 
começando a fazer parte dele a partir de 2017 em virtude das saídas de 
alunos que terminaram seus estudos. 

Entrevistada G3 Aluna do curso integrado de Química, 17 anos, e integrante do Grêmio. 

Entrevistada O1 Participou efetivamente da ocupação da escola. Tem 18 anos, terminou 
o ensino integrado em Administração em 2016. Atualmente, é estudante 
do curso técnico em Estética e é moradora do bairro Santana. 

Entrevistada O2 Participou da ocupação da escola, 18 anos, e é, atualmente, estudante 
de História da Unicentro. Mora no bairro Bonsucesso. 

Entrevistado A1 Aluno do curso integrado de Administração, 17 anos, morador do bairro 
Morro Alto. 

Entrevistada A2 Aluna do curso integrado de Administração, 18 anos, filha de um 
advogado. Mora no bairro Perola do Oeste. 

Entrevistado A3 Aluno do Ensino Médio regular.Tem 18 anos, trabalha como barman. É 
o representante de sala, mora com a mãe e um sobrinho. 

Entrevistada A4 Aluna do ensino Médio Regular, 17 anos, mora no distrito da 
Palmeirinha. No ano de 2016, estudava em outra escola, onde foi vice-
presidente do Grêmio. 

Entrevistada A5 Aluna do Ensino Médio regular, 17 anos. Moradora do bairro Primavera 

Entrevistada A6 Aluna do curso integrado de Administração. Tem 17 anos, seu pai é 
porteiro de hospital e garçom, e sua mãe, técnica em enfermagem. 

Professor 1 Professor de Sociologia, tem 44 anos e é natural de Xanxerê (Santa 
Catarina). Mora em Guarapuava há mais de 25 anos. Tem formação em 
Análise de Sistemas e Ciências Socais. Atua como professor há cinco 
anos, mesmo período em que está nessa escola. 

Professor 2 Professor de Filosofia e História; é natural de Guarapuava, tem 39 anos, 
e fez parte da Direção da escola (2013-2015). Foi aluno do colégio no 
início dos anos 1990, e atua como professor de Filosofia nessa escola 
há sete anos. 

Professora 3 Professora de Sociologia, tem 49 anos, é formada em História e 
Ciências Sociais. Na escola, entre idas e vindas, trabalha há 
aproximadamente quatro anos; leciona a disciplina de Sociologia. 

Professor 4 Professor de Filosofia, tem 34 anos, trabalha há dois anos na escola. Já 
atuou em colégios particulares e, atualmente, é professor colaborador 
da Unicentro, onde atua há cinco anos. 

Professor 5 Professor de Filosofia, tem 42 anos, é natural do Rio Grande do Sul, e 
atua desde 2005 nessa escola. 

Pedagógico 1 Atua como pedagoga da escola há sete anos. Tem Doutorado em 
Educação e já atuou como Professora Colaboradora da Unicentro-PR . 

Fonte: elaborado pelo autor a partir das entrevistas. 

 

Adotamos como critério para a escolha dos alunos entrevistados24 aqueles 

que estavam ligados ao processo de ocupação da escola. Esses alunos eram os 

                                            
24

 Ao todo, foram registradas mais de 7 horas de gravação de entrevistas, transcritas 
posteriormente. 
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representantes do Grêmio estudantil e serão identificados com o nome de 

Entrevistado G1, G2 e G3; e os alunos que participaram do movimento de 

ocupação, identificados como Entrevistado O1 e O2.  

Também foram entrevistados alunos que não participaram da ocupação e 

não eram integrantes do Grêmio estudantil, escolhidos a partir dos questionários 

aplicados na escola. Na última pergunta desse questionário, perguntamos sobre o 

interesse em participar da pesquisa por meio de entrevista individual, sendo que 

30 alunos responderam afirmativamente. Então, eles deixaram seus nomes, 

alguma forma de contato e quando teriam disponibilidade. A partir disso, foram 

realizadas entrevistas com seis alunos, identificados como Entrevistado A1, A2, 

A3, A4, A5 e A6. 

Quanto à escolha dos professores, quatro dos cinco entrevistados foram 

mencionados nas entrevistas com os alunos. Eles lecionam, na escola, Filosofia e 

Sociologia, essas que são áreas que trazem de maneira mais específica no seu 

componente curricular temas ligados à política e à sociedade. Já a representante 

do pedagógico da escola foi selecionada em virtude de seu maior tempo de 

atuação nessa unidade escolar.  

Salientamos que um método que toma como base a lógica dialética 

permite-nos a utilização das informações que são necessárias para uma maior 

caracterização do objeto pesquisado. Portanto, não se coloca em oposição o 

quantitativo e qualitativo, pois entendemos que a superação da aparência ocorre 

na busca da investigação das múltiplas determinações do objeto, determinações 

essas decorrentes de análises que contam com o maior número de informação 

sobre o fenômeno pesquisado. 

Localizada na região central25 da cidade, a unidade pesquisada tem como 

característica geográfica o fato de receber alunos dos mais variados bairros. No 

entanto, o centro da cidade, onde a escola está localizada, não é a principal 

localização de origem dos alunos, conforme podemos observar no gráfico abaixo. 

Esse fato revela a heterogeneidade de alunos presentes nessa unidade, o que 

para nós foi um critério essencial para o desenvolvimento da coleta de dados 

nesse local.  

                                                                                                                                    
 
25

 Para ver a localização da escola e a distribuição espacial dos colégios públicos de Guarapuava, 
ver mapa em anexo 3. 
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Gráfico 1- Bairros de residência dos alunos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de questionários aplicados aos alunos. 

 

Em relação à renda média mensal, verificamos que 79%26 sobrevivem com 

rendimentos que variam entre 1 a 4 salários mínimos, e, destes, 47% 

correspondem aos que têm renda entre 1 e 2 salários. Em comparação com 

dados do IBGE27 sobre rendimentos dos domicílios por bairros, observamos que 

os bairros com maiores rendimentos, Centro, Trianon e Santa Cruz, representam 

uma parcela muito pequena de alunos nessa escola, ao mesmo tempo em que 

são localidades limítrofes ao centro da cidade. Isso nos leva ao entendimento de 

que a escola, estando localizada numa região nobre da cidade, não é frequentada 

por esse grupo de pessoas, mas por moradores de bairros mais distantes e com 

renda média mensal inferior. 

 

  

                                            
26

 Dados obtidos dos questionários aplicados aos alunos e referentes à renda da família. 
 
27

 Os dados correspondem ao Censo de 2010. 
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Quadro 2. Rendimento mensal dos domicílios por bairros 

Bairros 
Até 1 
S.M  
% 

1 a 2 
S.M % 

2 a 3 
S.M % 

3 a 5 
S.M % 

5 a 10 
S.M % 

+ de 10 
S.M %  

Sem 
rendimento 
% 

Centro  3,61 8,28 9,33 16,27 30,87 30,34 1,3 

Trianon  5,16 10,6 11.05 17,82 27,89 26,77 0,68 

Santa Cruz  7,77 15,11 13,96 22,6 23,63 15,03 1,89 

Batel  7,8 16,7 15,66 22,89 23,73 12,03 1,18 

Boqueirão  16,4 27,87 22,04 20,55 9,38 1,8 1,97 

Vila Bela  13,95 28 22,61 22,37 9,62 1,17 2,28 

Alto Cascavel  28,81 34,53 15,55 13,42 4,58 0,82 2,29 

Jardim das 
Américas  

24,49 33,17 20,68 13,76 4,1 0,2 3,61 

Cascavel  16,62 25,43 15,48 20,31 10,65 1,84 9,66 

Dos Estados  6,12 14,21 14,94 22,6 25,78 13,47 2,88 

Bonsucesso  8,76 17,89 17,38 22,94 21,78 9,88 1,39 

Vila Carli  15,9 24,99 21,12 21,7 11,6 3 1,68 

Industrial  17,95 34,94 21,33 17,56 4,8 0,36 2,74 

Primavera  15,09 28,32 21,88 22,25 9,68 1,43 1,34 

Conradinho  14,47 26,51 21,38 21,81 12,04 2,11 1,68 

São Cristóvão  11,16 23,28 22,41 23,97 14,34 3,09 1,75 

Morro Alto  17,74 29,05 21,13 19,01 8,66 2,08 2,34 

Santana  12,13 21,3 16,19 22,19 17,64 9 1,55 

Alto da XV  7,25 15,79 14,7 20,85 26,22 14,11 1,09 

Fonte: https://sidra.ibge.gov.br/. Acesso em: 04 jul. de 2017. 
Org: Elaborado pelo autor. 

 

Ao optarmos em realizar a pesquisa numa instituição específica, desde o 

começo do ano de 2016, iniciamos contato com alunos ligados ao Grêmio 

estudantil e professores que atuam nessa escola. Isso também permitiu verificar, 

ainda de maneira informal, qual era o posicionamento político de alguns alunos e 

professores. Mas o fato marcante para a concretização da pesquisa veio com as 

ocupações28 que ocorreram em outubro de 2016. 

Com o anúncio da Medida Provisória29 (MP) 746/201630, o Governo 

Federal buscava aprovar a “reforma do Ensino Médio”, com o uso de um 

                                            
28

 No Anexo 4, podemos acompanhar uma linha do tempo sobre as ocupações em São Paulo e no 
estado do Paraná. 
 

29
A Medida Provisória (MP) é um instrumento com força de lei, adotado pelo presidente 

da República, em casos de relevância e urgência. Produz efeitos imediatos, mas depende de 
aprovação do Congresso Nacional para transformação definitiva em lei. Seu prazo de vigência é 
de sessenta dias, prorrogáveis uma vez por igual período. Se não for aprovada no prazo de 45 
dias, contados da sua publicação, a MP tranca a pauta de votações da Casa em que se encontrar 
(Câmara ou Senado) até que seja votada. Neste caso, a Câmara só pode votar alguns tipos de 
proposição em sessão extraordinária. 
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mecanismo jurídico de certa forma “impositivo”, pois excluía a participação da 

sociedade na construção de uma proposta educacional que representasse os 

seus desejos. A MP foi apresentada pelo governo em 22 de agosto de 2016 e a 

reação de setores da sociedade civil foi imediata, principalmente alunos e 

professores posicionando-se contrariamente a essa reforma, tanto pela sua 

forma, com o uso de um mecanismo autoritário, como pelo seu conteúdo, que 

apresentava alterações, como a flexibilização curricular, educação integral, 

notório saber, não obrigatoriedade de algumas disciplinas, como Filosofia e 

Sociologia. A reação de maior visibilidade foi proporcionada pelos estudantes que 

começaram a ocupar as escolas, sendo a primeira no estado do Paraná, ocupada 

em 03 de outubro de 2016. 

No debate realizado pelo jornal Gazeta do Povo31, o presidente da União 

Paranaense de Estudantes Secundaristas (UPES)32, Matheus dos Santos, é 

questionado sobre os motivos que levaram os estudantes à ocupação das 

escolas. Como resposta a esse questionamento, menciona cinco pontos: 

 

As ocupações são contra a medida provisória 746 do governo 
federal, nós propomos e queremos a retirada da medida provisória 
e que ela não seja votada, que ela seja retirada. Porque é que 
somos contra a medida provisória do governo federal? Primeiro 
porque ela flexibiliza a grade curricular, ela desvaloriza o 
pensamento crítico, deixa de ser obrigatório as matérias 
disciplinares de senso crítico, filosofia, história e que isso já é 
muito ruim, deixando como optativa essas matérias. O segundo 
ponto a questão da quantidade, quantidade não significa 
qualidade, as entidades estudantis, os estudantes são a favor do 
ensino integral, mas um ensino integral que emancipe, um ensino 
integral que estuda o dinamismo da vida do brasileiro, um ensino 
integral onde a gente saiba quem foi Zumbi dos Palmares, o que 

                                                                                                                                    
30

 A MP 746/2016 adquiriu a forma de lei, sendo a Lei 13.415/17. Para tanto, no texto, optamos por 
manter como MP por ser a forma em que as fontes da pesquisa se referiram a essa mudança. 
 
31

 Debate transmitido pelo site do Jornal em 23/10/2016. O outro convidado do debate era o líder 
do governo da Assembleia Legislativa do Paraná, o Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSB). O 
debate foi transmito pelo facebook e encontra-se disponível em:            
https://www.facebook.com/gazetadopovo/videos/10155844836289572/UzpfSTEwMDAwMDAwNzI
1MDY4MToxNDAwMTkyNzkzMzI0Mjgy/. Acesso em: 23 de out. de 2016. 
 
32

Fundada em 17 de junho de 1945, a UPES, União Paranaense dos Estudantes Secundaristas, é 
a entidade máxima de representação de todos(as) os(as) estudantes de Ensino Fundamental, 
Médio, Técnico, Pré-vestibular e Ensino para Jovens e Adultos, das redes pública e particular, 
municipal, estadual e federal. Um universo de mais de 3 milhões de estudantes em toda sua base, 
tornando-se, dessa maneira, a maior entidade de representação do movimento social do estado 
do Paraná. Disponível em: <https://www.facebook.com/pg/UPESpr/about/?ref=page_internal>. 
Acesso em: 18 set. de 2017. 
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realmente aconteceu na ditadura militar, que seja um ensino 
integral tecnológico, mas nossas escolas infelizmente não estão 
preparadas para receber esse ensino integral. Esse ensino 
integral da Medida Provisória do Temer é um ensino integral para 
estudar mesma coisa, é um tal do decoreba, e nós não queremos 
apenas decorar, nós queremos realmente seres críticos da 
sociedade e ser cidadãos. O terceiro ponto a questão da 
ausência do diálogo. É inadmissível o governo federal propor uma 
Medida Provisória dessa magnitude que impacta diretamente na 
vida dos estudantes, da comunidade escolar e não dialogar com 
os mesmos, é inadmissível, então tem que dialogar, e o governo 
federal não fez isso. Quarto ponto é que muitas vezes as ênfases 
dessa medida vão contra o próprio Plano Nacional de Educação, 
que foi sim amplamente discutido e aprovado pelo congresso 
nacional. O quinto ponto mostra o despreparo do governo federal, 
principalmente do presidente Michel Temer, que subestimou a 
capacidade de mobilização dos estudantes e simplesmente impõe 
uma Medida Provisória dessa magnitude. Conversou apenas com 
Mendonça Filho e com Alexandre Frota, além dessa medida 
provisória destruir duas grandes leis educacionais do nosso país, 
que é a LDB e também a lei do FUNDEB, que diz que recursos 
públicos têm que ir para educação pública e não para a iniciativa 
privada. Inclusive disse que recursos públicos irão para inciativa 
privada para a formação de técnicos, ou seja, essa medida é para 
formar apenas mão de obra barata no mercado brasileiro 
(GAZETA DO POVO, 2016, grifo nosso). 

 

 

Diante da fala do representante dos estudantes, identificamos elementos 

que nos possibilitam observar a ocupação da escola como a materialização das 

contradições sociais entre educação e política. Destacamos que a ocupação pode 

ser entendida como um processo de inserção orgânica da comunidade escolar, 

colocando de acordo com suas possibilidades uma educação para outros fins, 

indo contra as propostas de mudanças impostas pelo projeto privatizante na 

educação pública-estatal. Nesse caso, a ocupação só pode ocorrer mediante a 

um processo político por parte dos estudantes, que, ao tomarem consciência da 

possibilidade de implementação de uma proposta educacional que desvaloriza o 

pensamento crítico, que impõe uma educação integral “mais do mesmo”, 

demonstram a possibilidade de resistência a essas mudanças, como diz o lema 

“ocupar e resistir”.  

Em Martins (2009), a ocupação é compreendida como uma categoria de 

práxis, pois ocupar pressupõe transformar a escola e o ser que é formado a partir 

dessas novas possibilidades de mudanças. Destacamos que a tese citada realiza 

um estudo sobre a categoria ocupação na proposta educacional do Movimento 
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Sem Terra (MST), na qual suas unidades escolares buscam manter uma 

organicidade entre o movimento e os processos educacionais desenvolvidos, 

tendo uma temporalidade maior que as ocupações que fazem parte dessa 

dissertação. Sobre isso, levantamos a hipótese de que a ocupação deva ser 

compreendida em sua totalidade, uma vez que as mediações que levam a esse 

processo encontram-se na contestação de uma proposta educacional dissonante 

aos anseios dos jovens, que não está desapegada da política, do Estado, das 

relações de produção econômica. Outro elemento contido nas ocupações é a 

contradição, principalmente na análise entre juventude e política, pois se difunde 

num senso comum que os jovens são apáticos em relação à atuação política, mas 

esses jovens mostraram-se altamente politizados e fizeram da ocupação um 

espaço pedagógico de formação política.  

No Brasil, o movimento de ocupação de escolas obteve uma visibilidade 

maior a partir da mobilização dos estudantes paulistas no ano de 2015. A principal 

reivindicação desses estudantes passou a ser o não fechamento de turmas e 

escolas. O governo paulista pretendia implantar no ano de 2016 a “reorganização” 

do seu sistema de ensino, o que teria como consequências imediatas o 

fechamento de unidades escolares, o aumento do número de alunos por sala e o 

aumento da distância entre escola e residência dos alunos. Piolli; Pereira; Mesko 

(2016) destacam que no estado de São Paulo em 2011 foi criado o programa 

“Compromisso com São Paulo”, com o objetivo de manter parcerias entre 

empresas privadas e entidades do terceiro setor na área da educação. Dessa 

aliança resulta essa proposta de “reorganização”: 

 

No final de 2015, inspirados no modelo americano, os parceiros 
do Programa Compromisso SP, atuaram na proposição do projeto 
de Reorganização das Escolas que previa o fechamento de 92 
escolas e a reorganização para segmento único de mais 754 
escolas. Apesar da justificativa pedagógica por parte da Secretaria 
da Educação de que escolas menores produzem melhores 
resultados e de que a reorganização se fazia necessária em razão 
das mudanças na pirâmide etária da população em idade escolar. 
Como já apontamos, o projeto tinha um claro caráter gerencial que 
foi ocultado na sua proposição original (PIOLLI; PEREIRA; 
MESKO, 2016, p.23). 

  

A educação sob o capital, como vemos na proposta acima, é incorporada à 

lógica gerencialista, basta observar a noção de qualidade enfatizada pelos 
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organismos internacionais e pelos gestores que seriam os rankings. Dessa 

maneira, molda-se a educação ofertada para atender a uma melhor classificação 

nesse processo de ranqueamento.  

A relação entre o setor privado e educação deve ser estudada levando em 

consideração as mudanças de reestruturação produtiva, como a adoção de 

políticas neoliberais que começam a ser adotadas de forma mais efetiva no Brasil, 

na década de 1990, com a premissa do Estado Mínimo. Essas políticas difundem 

a ideia de que os espaços onde o Estado demonstre “ineficiência” sejam 

ocupados pelo setor privado. Parece-nos evidente, no entanto, que as 

determinações e finalidades de uma empresa privada no modo de produção 

capitalista tende a ser a acumulação de capital. 

Em Peroni (2008, p.113), consta que a chamada “crise” do capital pós 

década de 1970 recebe múltiplas estratégias, entre elas, a superação destas por 

meio do neoliberalismo que se apresenta como alternativa na área da educação 

com a chamada Terceira Via: 

 

A Terceira Via apresenta-se como uma alternativa ao 
neoliberalismo e à antiga social-democracia. Apesar de ter o 
mesmo diagnóstico, de que o Estado está em crise, apresenta 
estratégias diferentes para superá-la. O neoliberalismo propõe a 
privatização, a passagem praticamente total para o mercado, 
ficando para o Estado apenas a coordenação, não mais a 
execução. A Terceira Via tem outra estratégia que não a 
privatização: o “terceiro setor”. 

 

A estratégia adotada pela Terceira Via é firmar parcerias com o sistema 

público de educação, o que Peroni (2008, p.115) chamou de situação de quase-

mercado, que seria: “[...] a propriedade permanece sendo estatal, mas a lógica de 

mercado é que orienta o setor público, principalmente por acreditarem que o 

mercado é mais eficiente e produtivo do que o Estado”. No terceiro setor, essas 

parcerias com o setor público são mediadas por Fundações. No caso brasileiro, 

podemos citar a Fundação Lemann33. Outra forma de atuação seria como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Nesse caso, temos 

                                            
33 Em seu site, menciona que a Fundação é uma organização familiar, sem fins lucrativos, 
atuando sempre em parceria com Governos e outras entidades da sociedade civil, de maneira 
plural, inclusiva e buscando caminhos que funcionam na escala dos desafios do Brasil. Também 
em seu endereço eletrônico é feito menção à participação dessa Fundação na BNCC. Disponível 
em: https://fundacaolemann.org.br/somos. Acesso em: 11 de março de 2018. 
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o Todos Pela Educação34. A atuação dessas organizações no ensino ocorre em 

diferentes modalidades, seja na produção de material didático, na atuação como 

formador de gestores e com cursos de formação pedagógica, além de atuar na 

elaboração e implantação de várias políticas educacionais, dentre elas, podemos 

citar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O objetivo ao trazer essa 

discussão é em virtude que todos os movimentos de ocupações escolares que 

tiveram maior destaque no Brasil ocorreram diante uma conjuntura de 

reestruturação do Estado, com forte tendência a projetos que privilegiaram os 

aspectos gerenciais e privatizantes da educação. 

Como já citado, em São Paulo, a proposta de reorganização do ensino 

público foi levada adiante pelo terceiro setor e visava à redução de investimentos 

do governo paulista na educação. Em Goiás, no dia 29 de dezembro de 2015, é 

divulgado o Edital 001/201635, que pretendia atrair Organizações Sociais (OS) 

para administrarem as escolas públicas, num modelo piloto que seria aplicado, 

inicialmente, na cidade de Anápolis em 23 escolas, com previsão de estender-se 

para mais 20036 escolas do estado no prazo de um ano. Apresentamos alguns 

itens desse edital: 

 As (OS) teriam um contrato de 36 meses e ficariam responsáveis 

pelo gerenciamento, operacionalização e execução das atividades 

administrativas. 

 A permanência da OS estaria condicionada a obter um melhor 

desempenho educacional, cujo critério de avaliação seria baseado em indicadores 

como IDEB, taxa de reprovação, abandono, transferência, distorção idade/série, 

entre outros. 

                                            
34

 Segundo seu site- “O TPE acredita que, pela dimensão do desafio e da desigualdade histórica 
da Educação no Brasil, apenas a ação dos governos não é suficiente. A participação dos diversos 
segmentos da sociedade, reunidos em torno de metas comuns e alinhadas com as diretrizes das 
políticas públicas educacionais, é fundamental para promover o salto de qualidade de que a 
Educação Básica brasileira necessita.” Disponível em: < 
https://www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/o-tpe/>. Acesso em: 11 de março de 2018. 
 
35

 O edital encontra-se em: 
http://www.seduc.go.gov.br/documentos/chamamentopublico2016/01/EDITAL%20DE%20CHAMA
MENTO%20P%C3%9ABLICO%20MACRORREGI%C3%83O%20VI%20-
%20AN%C3%81POLIS.pdf. Acesso em: 10 de fevereiro de 2018.  
 
36

 Dados obtidos através da reportagem: http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-
01/goias-sera-primeiro-estado-a-ter-organizacoes-sociais-na-educacao-basica. Acesso em: 12 de 
fevereiro de 2018. 
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 As (OS) poderiam receber doações, patrocínios, contribuições de 

entidades nacionais e estrangeiras. 

 Seriam responsáveis pela contratação de professores e funcionários, 

devendo manter no mínimo 30% de professores efetivos em seu quadro docente 

e caberia às (OS) o pagamento da remuneração dos contratados pelo regime 

CLT. 

Essa medida seria pioneira no Brasil. Até então nenhum outro estado da 

federação adotou esse modelo de gestão da educação pública. Um dos 

argumentos utilizados pelos defensores dessa proposta seria que as (OS) 

atuariam sobre aspectos administrativos e deixariam o corpo docente menos 

sobrecarregado37, tendo que preocupar-se exclusivamente com o ensino. Mas, 

quando identifica-se que a continuidade de uma (OS) está vinculada a obter 

melhores índices de desempenho, não podemos negligenciar que essa 

organização terá atuação no aspecto pedagógico da escola, uma vez que a 

suposta distinção entre administração versus pedagógico não é algo que se 

realiza concretamente nas unidades escolares. 

Em maio de 2016, no Rio Grande do Sul, aproximadamente 150 escolas 

são ocupadas por estudantes que se posicionaram contrários a dois projetos de 

leis que tramitavam no legislativo estadual, sendo esses o PL 190/2015, 

conhecido como “Escola Sem Partido” e o PL 44/2016, que tratava da entrada das 

(OS) no ensino público, além de cobrarem melhorias na infraestrutura e 

denunciarem o descaso com a educação desse estado. Sobre isso: 

 

A “crise”, tão propagandeada, também abriu espaço para um 
programa de desmonte do Estado por meio de privatizações, 
extinção de secretarias e fundações e parcelamentos de salários 
dos servidores públicos do executivo, que, somados ao não 
pagamento do piso nacional do magistério, ao sucateamento das 
estruturas escolares, falta de professores e problemas de vários 
tipos em relação à merenda e transporte escolar, geraram uma 
situação com potencial objetivo de revolta contra o governo. O 
resultado tem sido um enfrentamento de servidores públicos das 
diversas áreas contra o governo e as mobilizações estudantis, 

                                            
37

 Em trechos da reportagem da nota acima, a Secretaria de Educação de Goiás fala - “Vai ser 
uma parceria que vai tirar dos ombros dos diretores e dos professores a tarefa que hoje demanda 
tanto tempo deles, que é correr atrás de descarga do vaso sanitário que estragou, da infiltração da 
parece que vai estragar o computador, do vento que levou o teto. Nós queremos criar condições 
para que o clima escolar seja voltado para o processo de aprendizagem”. 
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entre elas, as manifestações de rua e as ocupações (SEVERO, 
SEGUNDO, 2017, p.80). 

 

Em alguns aspectos, o contexto rio-grandense de sucateamento da 

educação pública, parcelamento e congelamento das remunerações dos 

servidores estaduais e projetos de leis que não passam pelo crivo da participação 

popular, assemelha-se ao que ocorre no estado do Paraná. Ao assumir o governo 

do estado em 2011, Beto Richa (PSDB) enfatizava que seu modelo de gestão 

seria caracterizado pelo “choque de gestão”, que é concebido como uma 

reestruturação do modelo de gestão pública pautado por metas, otimização de 

recursos, parcerias com o setor privado, entre outras. O “choque de gestão”, 

segundo do site38 do governo estadual, é o estilo de governar do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB)39.  

As ocupações, no segundo semestre de 2016, eram contrárias a duas 

propostas legislativas do Governo Federal: a (MP) 746/2016, conhecida como a 

“reforma do Ensino Médio” e a PEC 5540, que tratava do congelamento dos gastos 

públicos pelos próximos 20 anos. Essa ocupação tinha um caráter nacional, mas 

sua intensidade foi mais significativa no estado do Paraná, onde concentrou 

90%41 das escolas ocupadas. Diante disso, procuramos compreender o porquê 

desse movimento ter ocorrido com maior intensidade nesse estado. 

Sobre as ocupações no Paraná, Flach; Schlesener (2017) mostram o 

aspecto conjuntural que foi determinante para que ocorresse a ocupação das 

                                            
38

 Disponível em: http://www.cidadao.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo. 
php?conteudo=242?&mobile=1. Acesso em: 15 de fevereiro de 2018. 
 
39

 Três dos quatro estados que tiveram movimento de ocupações estudantis com mais intensidade 
são governados pelo PSDB. Em São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB); em Goiás, Marconi Perillo 
(PSDB); no Paraná, Beto Richa (PSDB); e, no Rio Grande do Sul, José Ivo Sartori (PMDB). 
 
40

 A PEC 55 foi aprovada e tornou-se a Emenda Constitucional n°95, de 2016. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-
784029-publicacaooriginal-151558-pl.html. Acesso em: 22 de fevereiro de 2018. 
 
41

 É difícil precisar o total de escolas ocupadas a nível nacional e estadual, uma vez que órgãos 
públicos e entidades estudantis divergiam quanto a esses dados e também ocorriam alterações 
diárias, como um colégio ser ocupado ou desocupado, mas os estudantes contabilizaram que no 
Paraná foram 850 escolas e, a nível nacional, pode ter chegado a 1.100. Disponível em: 
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/brasil-tem-mais-de-mil-escolas-ocupadas-contra-reforma-
no-ensino-medio,b47e6e701644c31504bbb5e96be58713jpctuk49.html. Acesso em: 15 de 
fevereiro de 2018. 
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escolas e apontam o contexto em que a educação paranaense encontra-se sobre 

a política do “choque de gestão”: 

 

A situação educacional no estado do Paraná diferencia-se dos 
demais estados em razão do aprofundamento dos problemas 
relativos à educação pública estadual, tais como: contratação de 
professores (contratos temporários e precários), fragilidade na 
estrutura física de diversas escolas, falta de funcionários, de 
bibliotecas, problemas com processos licitatórios para reforma e 
construção de escolas e, ainda, reiterados problemas com a 
distribuição da merenda escolar. Além dessas questões, a relação 
entre governo do estado e profissionais da educação tem se 
mostrado muito tensa em razão das medidas governamentais em 
2015, as quais solaparam direitos conquistados e do 
enfrentamento armado de policiais militares (sob orientações da 
Secretaria de Segurança Pública) contra servidores que 
realizavam manifestação pacífica no episódio conhecido 
internacionalmente como “Massacre de 29 de abril” (FLACH; 
SCHLESENER, 2017, p.176). 

 

Após a reeleição como governador do estado em 2014, Beto Richa (PSDB) 

toma como uma de suas primeiras medidas o que ficou conhecido como 

“pacotaço”42, que seriam propostas legislativas que intervinham sobre o 

funcionalismo público. Na carreira do magistério direito a licenças, a progressão e 

promoção estariam condicionadas à disponibilidade orçamentária, além da 

extinção do fundo de previdência dos servidores estaduais. A votação sobre a 

previdência ocorreu no dia 29 de abril de 2015, dia do “massacre”. Nesse dia, 

foram deslocados mais de 1500 policiais para a Assembleia Legislativa do 

Estado, na qual já estavam servidores contrários a essa votação. O que se viu 

nessa tarde foram bombas, balas de borracha, que teve como saldo 

aproximadamente 20043 feridos, alguns carregam as sequelas desse dia no seu 

corpo, mas a marca deixada era que esse governo é capaz de tudo para levar 

adiante seu projeto de gestão e nisso a educação seria uma das mais afetadas. 

                                            
42

 Sobre o “pacotaço”, disponível em: <http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/02/entenda-o-
pacotaco-apresentado-pelo-governo-do-parana.html>. Acesso em: 16 de fev. de 2018. 

 
43

 Dados retirados da reportagem disponíveis em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/29/politica/1430337175_476628.html>. Acesso em: 16 de 
fev. 2018. 
 

http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/02/entenda-o-pacotaco-apresentado-pelo-governo-do-parana.html
http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/02/entenda-o-pacotaco-apresentado-pelo-governo-do-parana.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/29/politica/1430337175_476628.html
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Fechamento de turmas, problemas de infraestrutura, falta de merenda44, 

obras inacabadas, algumas com denúncias de desvios de verbas, que passaram 

a fazer parte de uma investigação conhecida como “Quadro Negro”, tornaram-se 

a concretização do modelo educacional do “choque de gestão”. Em 2015, os 

estudantes estiveram dando apoio aos professores contra o “pacotaço” e viram 

estarrecidos as imagens do massacre e, posteriormente, diante de todas 

atrocidades que o sistema público de educação passou a enfrentar, também se 

mobilizaram como forma de denunciar esse descaso. Em 2 de junho de 2016, 

estudantes de três colégios estaduais de Guarapuava45 fizeram um protesto pelas 

ruas centrais da cidade pedindo rigor nas investigações  da operação “Quadro 

Negro”, melhoria na infraestrutura e redução do número de alunos por sala46. 

Como visto, a mobilização dos estudantes paranaenses é anterior à 

divulgação da MP 746/16 e PEC 55. A situação a qual a educação estadual 

encontrava-se era calamitosa e os estudantes estavam mobilizados e, ao se 

depararem com uma proposta de “reforma” educacional, que, segundo palavras 

dos estudantes, representa o “mais do mesmo”, que retira o pensamento crítico e 

a inviabilização do aumento de recursos para áreas públicas, como prevê a PEC 

55, não viram alternativa que não fosse a ocupação das escolas. 

A instituição pesquisada foi ocupada pelos alunos em 14 de outubro de 

2016, de tal forma que nos chamou atenção o processo desencadeado para 

ocupação dessa escola. Desde o início, o Grêmio desse estabelecimento de 

ensino mostrou-se contrário a essa medida, procurando ações que ajudassem a 

manter o colégio funcionando normalmente. Então, a ocupação só poderia ocorrer 

por outros meios que não tivessem a participação do Grêmio Estudantil, e, nesse 

momento, um grupo de alunos se organizou com o intuito de fortalecer um 

movimento que levasse a essa ocupação. 

                                            
44

 Em maio de 2016, ocorreram as primeiras ocupações de escola no estado do Paraná, todos na 
cidade de Maringá, onde três colégios foram ocupados. Entre as reivindicações, estavam a 
qualidade da merenda, a falta de infraestrutura e obras inacabadas. Disponível em: < 
http://g1.globo.com/pr/norte-noroeste/noticia/2016/05/cerca-de-300-estudantes-mantem-
ocupacoes-em-colegios-emmaringa.html>. Acesso em: 16 jul. de 2017. 
 
45

 O colégio pesquisado não participou do protesto. 
 
46

 Disponível em: http://g1.globo.com/pr/campos-gerais-sul/noticia/2016/06/estudantes-fazem-
protesto-contra-o-governo-do-parana-em-guarapuava.html. Acesso em: 31 de jul. de 2017. 
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Ao procurar relatar a ocupação da escola, constatamos que, desde o início, 

foi um processo que teve resistências. O Entrevistado G147diz que o Grêmio 

resolveu fazer uma votação por turmas após um grupo de alunos exigir a 

ocupação imediata da escola: 

 

“Vocês querem ocupar?” Podem fazer isso, mas tem que fazer 
tudo de uma forma legal, assembleia, votação, já começou aí, 
porque eles queriam simplesmente ocupar. Começamos por 
votação, falamos votem na sala, o líder traz para nós e nós vemos 
pelo nº de turma. Fizemos, o não ganhou, se revoltaram porque 
queriam individual [...] Bom, daí a gente entrou num acordo que 
eles queriam assembleia geral, só que, assim, nós pegamos uns 
estatutos48 que tinham no colégio, uns regimentos que diziam que 
menor de 16 anos quem representava eram os pais em qualquer 
movimento desse tipo, exigindo, então, os pais para votar, só que 
depois nós entramos num acordo e deixamos todo mundo votar. 

 

A proposta do Grêmio não era realizar de maneira inicial uma assembleia 

geral com os estudantes. Procuraram fazer uma votação na qual o representante 

de turma fazia um levantamento em sua sala se a maioria era contrária ou 

favorável à ocupação. Cada sala representava um voto, o resultado seria 

decorrente da soma dos votos de cada sala, e, nesse caso, a opção por não 

ocupar teve a maioria dos votos.  

A Entrevistada O149 diz que o Grêmio não realizou essa votação com 

todas as salas, mas, sim, somente com aqueles que teriam mais afinidades com 

suas ideias: 

 

[...] os meninos do Grêmio eram totalmente contra, eles eram 
contra mesmo, aí eles não queriam, e a gente acabou 
descobrindo que os representantes do colégio Mahatma 
chegaram aí no colégio para falar sobre a ocupação e 
conversaram com o Grêmio, e aí o Grêmio acabou conversando 

                                            
47

 Entrevista realizada no dia 10/06 na Unicentro. 
 
48

 O estatuto ao qual o Grêmio refere-se é um documento elaborado pela SEED/PR com o título 
de “Subsídios para elaboração do estatuto do Grêmio estudantil na rede estadual de ensino do 
Paraná (2009)”. Ou seja, não é um estatuto específico do Grêmio, mas são normas e orientações 
contidas num caderno geral que deveriam servir de base para os estatutos dos Grêmio em suas 
respectivas escolas. Dessa forma, o Grêmio dessa escola não tem um estatuto. Esse documento 
está disponível em:  
<http://www.alunos.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/gremio_estudantil/subsidios_elaboracao_estatut
o_gremio.pdf>  . Acesso em: 7 jul. de 2017. 
 
49

 Entrevista realizada no dia 14/06 na Unicentro. 
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com a direção e eles escolheram não ocupar. Eles passaram no 
período da tarde em umas cinco turmas, e, aí, essas turmas 
votaram contra a ocupação, assim não teria ocupação [...] Eles 
passaram só à tarde e decidiram por conta deles que o Colégio 
não seria ocupado, a gente descobriu isso e a gente foi atrás, 
então, eles chamaram os líderes do período da tarde e falaram 
para eles por que não deveria ter ocupação. E aí os líderes foram 
para sala e explicaram o ponto de vista do Grêmio e acabaram 
votando contra, não passaram na minha sala porque eu era do 
período da manhã, eles só fizeram no período da tarde, e, aí, eles 
foram nas turmas da noite, que estão no técnico, que eles sabiam 
que eram contra porque eles iam terminar no ano passado e eles 
não podiam se atrasar. E aí descobrimos, a gente foi atrás, 
conseguiu assessora jurídica, os representantes dos outros 
Grêmios, e a gente chegou e conversou com a direção, e falou 
que queríamos uma assembleia, que aquilo não era justo. A 
direção pegou e falou: "então vamos fazer o seguinte, vão dois 
que são contra a ocupação, dois que são a favor, vocês vão 
passar em todas as turmas, vocês vão dar o ponto de vista de 
vocês e depois a gente faz assembleia". A gente conseguiu fazer 
isso em todas as turmas do período da manhã e algumas do 
período da tarde, e, aí, a direção falou pra gente não fazer mais. 
Nós tínhamos algumas pessoas dos movimentos estudantis, da 
Upes, estavam auxiliando a gente, e eles chegaram a ir ao colégio 
e falaram: “vocês vão ter que fazer isso, isso, isso, porque isso é o 
certo”, tanto que eu cheguei a vir aqui naquela palestra que teve 
aqui (Unicentro), teve bastante gente do colégio que era a favor 
que veio aqui para saber o que a gente podia estar falando, para 
as pessoas entenderem que ocupar não era só trancar a escola e 
proibir as pessoas de estudarem. Aí a gente conseguiu fazer 
Assembleia no período da manhã, no período da tarde, e no 
período da noite. 

 

Foi marcada para o dia 14 de outubro a assembleia com participação de 

todos os estudantes. Ela ocorreu no auditório da escola, sendo realizada nos seus 

três turnos de funcionamento. O resultado final foi de 613 votos a favor da 

ocupação e 478 contrários, e, até essa data, sete escolas estavam ocupadas em 

Guarapuava. Chama-nos atenção a contradição diante de grupos de estudantes 

antagônicos, que também se faz vista no posicionamento dos professores em 

relação à ocupação.   

A entrevista acima indica um elemento bastante perceptível nas ocupações 

de escolas no Paraná: a participação de entidades estudantis, no caso a União 

Paranaense de Estudantes Secundaristas (UPES)50. De acordo com Paiva 

                                            
50

 A Upes, dentro da organização estudantil, faz parte das Uniões Estaduais Secundaristas, que 
são ligadas à UBES/UNE. Sobre suas atribuições, representa os estudantes do Ensino 
Fundamental, Médio e Técnico de cada estado. Diretamente ligada à UBES, cabe à União 
Estadual divulgar as campanhas e atividades da entidade nacional, bem como desenvolver um 
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(2011), a atuação da União Nacional dos Estudantes (UNE) no governo Lula é 

marcada pela retração em sua atuação contestatória, o que teria ocasionado certo 

estado de hibernação das entidades representativas dos estudantes ligadas à 

UNE/UBES. Sobre isso, o autor argumenta que, 

 
Com a vitória de Lula, nas eleições de 2002, a UNE deixou o 
campo de oposição, para uma relação de colaboração e 
negociação com o Governo Lula, sem transformar radicalmente o 
discurso, transmitindo para o conjunto dos estudantes a imagem 
de continuidade das lutas históricas. O PCdoB, direção majoritária 
da entidade, manteve-se gestor da mesma, porém, naquele 
momento, como base política do governo federal (PAIVA, 2011, 
p.158). 

 
Paiva (2011) analisa as disputas internas na direção do movimento 

estudantil e sua relação com os partidos políticos. Com isso, destaca que essa 

colaboração entre a UNE, liderada pelo PCdoB, e o Governo Lula foi importante 

para a implantação da reforma universitária, que tinha como uma de suas 

prioridades a ampliação do Ensino Superior por meio da concessão de bolsas de 

estudos em entidades privadas. Em decorrência desse processo, começam a 

ocorrer dissidências dentro da UNE. 

 
Diante desta realidade, organizações e entidades estudantis 
iniciaram um processo de reorganização do movimento estudantil, 
em oposição ao Governo Lula, produzindo questionamentos e 
rupturas com a UNE. As lutas travadas nas escolas e 
universidades passaram a se chocar contra a tradicional entidade 
nacional. Para dar respostas às lutas que começavam a se 
articular por fora da UNE foram construídos novos organismos. 
Uma fração de estudantes, e militantes do PSOL, que 
permaneceram na UNE, formaram a FOE, com o objetivo de 
disputar a direção da entidade. Outra parte rompeu com a UNE e, 
juntamente com militantes de partidos como o PSTU, construíram 
a CONLUTE e, posteriormente, a ANEL (PAIVA, 2011, p.159). 

 

Em 2015, na ocupação de escolas no estado de São Paulo, houve muitos 

questionamentos sobre qual o papel exercido pela UBES, se estava ou não na 

direção do movimento de ocupação. No prefácio do livro Escolas de luta (2016), 

Pablo Ortellano diz que a luta secundarista de 2015 é herdeira direta das 

manifestações de junho de 2013, e destaca que, em 2013, ocorreram dois tipos 

                                                                                                                                    
programa político de atuação própria, de acordo com cada realidade. Realiza congressos bienais 
que elegem sua diretoria e os delegados de cada instituição de ensino para os Congressos da 
UBES. Disponível em: https://www.une.org.br/2011/09/estrutura-do-movimento-estudantil/. Acesso 
em: 22 out. de 2017. 
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de reivindicações, uma decorrente da crise de legitimidade do sistema político, e 

outra que exigia a garantia de direitos sociais, como transporte, saúde e 

educação. 

Essas reivindicações passaram a ter uma disputa em campos ideológicos 

diferentes: por um lado, o MPL (Movimento Passe Livre), de caráter autonomista, 

que tem como principal reivindicação a tarifa zero no transporte coletivo; de outro, 

movimentos de direita, como o Vem pra rua, que levava adiante o discurso do 

antipolítico e da corrupção como grande lema dos protestos. Pressupomos que a 

herança dos secundaristas paulistas esteja na forma de organização que possa 

ser decorrente do MPL, de caráter autonomista, com horizontalidade nas decisões 

e na ação direta, mas também podemos deduzir que os grupos antagônicos de 

2013 também se fizeram presentes no processo de ocupação em 2016 diante de 

enfretamentos em movimentos de “ocupa” e “desocupa”. 

No livro Escolas de luta (2016), é constatado que os secundaristas 

paulistas mantiveram ligações próximas com organizações, como MPL. Ademais, 

chegaram a formar vários Grêmios estudantis de caráter autonomista, que 

conceberam o Comando das Escolas Ocupadas, coletivo que reuniu 

aproximadamente 4051 escolas ocupadas – as duas primeiras delas, no estado, 

faziam parte dessa organização.  

No estado do Paraná, em 2016, as primeiras ocupações ocorreram no mês 

de maio, em Maringá, mas o auge do movimento “ocupa” foi em outubro, que 

corresponde ao período em que a escola pesquisada foi ocupada. A Entrevistada 

O1 relata a presença de integrantes da Upes no processo de organização da 

ocupação da escola, mas o que deixa mais evidente essa participação das 

organizações estudantis mais tradicionais seria a difusão de informações em 

redes sociais sob o nome de “Ocupa Paraná”52. Além disso, o fato de as 

negociações com o governo do estado e a assembleia geral dos estudantes 

estaduais terem sido convocadas pela entidade faz com que a ocupação 

                                            
51

 Segundo o livro Escolas de luta (2016), de 200 escolas ocupadas em São Paulo, 40 estavam 
ligadas ao Comando das Escolas Ocupadas; entre 40 e 50 ligadas à Assembleia dos Estudantes 
sobre ocupação (Ubes); e o restante não era dissidente direto dessas organizações. 

 
52

 Tanto no site quanto na página do Facebook intitulada “Ocupa Paraná” não se encontra, de 
forma explícita, sua ligação com a UPES/UBES. Mas, em debate realizado pelo jornal Gazeta do 
Povo no dia 24/10/16, o presidente da UPES, Matheus dos Santos, diz para todos acompanharem 
as notícias veiculadas por essa entidade por meio do site e página no Facebook “Ocupa Paraná”. 
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paranaense, em relação à ocupação paulista, tenha tido, talvez, uma influência 

maior das entidades estudantis UPES/UBES. 

Não é objetivo central desse trabalho a discussão sobre a organização do 

movimento estudantil, mas consideramos de enorme valia trazer discussões 

desenvolvidas no campo acadêmico sobre as dimensões que as organizações 

estudantis possam ter assumido. Como já destacado, Paiva (2011) trata da 

relação entre partidos políticos e a UNE, sobretudo, lançando questionamentos 

sobre o comportamento dessa entidade durante o governo Lula (2003-2010), que 

passa de sua condição histórica, reivindicatória e oposicionista aos governos 

anteriores, para ser colaboradora em várias ações do governo. Esses 

questionamentos são muito recorrentes nos estudos sobre os movimentos sociais 

durante a gestão Lula que, ao se deparar com um governo que em partes atendia 

a alguns anseios desses movimentos, a sua ação transforma-se, passando a 

atuar num processo de colaboração e negociação com o Governo Federal. 

Em outro período histórico, a proximidade entre entidades estudantis e 

governo passou a ser vista como uma forma de controle sobre a atuação dos 

estudantes. Tomamos como fonte teórica duas dissertações sobre os 

secundaristas paranaenses no período da ditadura-civil militar. Em Schmitt 

(2011), com base em dados do Dops-Pr e entrevistas com militantes estudantis 

da época, constata-se que os estudantes paranaenses estiveram organizados em 

grêmios ou outras entidades representativas durante esse período. Dessa forma, 

diferencia-se do movimento universitário que, com a lei 4.464/6453 (Lei Suplicy), 

passa a ter uma atuação na clandestinidade54. Nessa lei, a menção feita aos 

estabelecimentos de segundo grau é: 

 

Parágrafo único: Nos estabelecimentos de ensino de grau médio, 
somente poderão constituir-se grêmios com finalidades cívicas, 
culturais, sociais e desportivas, cuja atividade se restringirá aos 
limites estabelecidos no regimento escolar, devendo ser sempre 
assistida por um professor.  

                                            
53

  Para consultar a lei na íntegra: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4464-9-
novembro-1964-376749-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 09 de fevereiro de 2018.  
 
54

 A Lei Suplicy extinguiu a UNE e criou o Diretório Nacional dos Estudantes (DNE), que era 
controlado pelo Ministério da Educação e proibia qualquer forma de manifestação política por 
parte dos estudantes. Sabe-se que após essa lei alguns estudantes ligados a forças progressistas 
buscaram atuar na clandestinidade ao invés de submeter o controle da organização estudantil ao 
governo da época.  
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De acordo com a Lei Suplicy, os secundaristas poderiam se organizar em 

entidades ou grêmio com finalidade recreativa ou cultural e somente sob a 

supervisão de um professor. Schinemann (2015), ao fazer um estudo sobre os 

secundaristas em Guarapuava-PR, mostra que entre 1962 a 1975 os estudantes 

estiveram organizados sob a União Guarapuavana dos Estudantes Secundários 

(UGES), que seria uma entidade em conformidade com os ideais do período 

ditatorial, segundo seu estatuto: 

 
Art.3º - a UGES tem como princípios:  
1 – Manter luta perene e constante pela preservação dos 
princípios democráticos de direito e de justiça.  
2 – Impedir que questões político-partidárias concorram para a 
desunião da classe ou que no meio dela tenham vida ideológica 
ou de carácter totalitário.  
3 - Pregar o princípio de honra ao mérito, só permitindo a 
ascendência de reais valores.  
4 – Apoiar os poderes constituídos quando coerentes com suas 
finalidades e denunciá-los quando deles não exorbitarem.  
5 – Dar o necessário apoio à crítica sã, à liberdade de 
pensamento e de consciência.  
6 – Honrar os antepassados na evocação da história e nas 
evocações patrióticas.  
7 – Lutar pelo respeito às liberdades fundamentais da pessoa 
humana, pugnando sempre pela igualdade de direitos e deveres 
de todos perante a lei, independente de raça, cor, credo político 
ou religioso e posição social ou monetária.  
8 – Preservar a tradição de lutas da mocidade em defesa da 
nossa independência, na observância da Constituição Nacional, 
ou seja, da República Federativa do Brasil.  
9 – Lutar pelar elevação do nível cultural e social do estudantado 
(SCHINEMANN, 2015, p.9). 

 

Nesse período da UGES, predomina sobre os estudantes uma atuação 

estritamente cultural, com várias festividades, carteirinhas de estudantes que 

pudessem promover descontos em lojas da cidade. Um fato curioso para os dias 

atuais é que em 1969 a cidade recebe o XX Congresso da União Paranaense de 

Secundaristas55, um encontro que reuniu mais de 3 mil estudantes, no qual uma 

das dependências que servia de alojamento era o quartel do exército local. 

                                            
55

 Em oficio enviado a Secretaria de Segurança Pública do Estado, coloca-se que o congresso tem 
como objetivo “atividades relacionadas à aprovação do Regimento Interno, discussão apenas 
sobre as eleições e aprovação de relatórios de contabilidade” (SCHMITT, 2011, p.114). 
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 Em 1975, a UGES passa por um processo de reformulação, dando origem 

ao Centro de Atividades estudantis de Guarapuava (CAEG)56. Além de uma 

mudança de nomenclatura, ocorreram transformações na atuação estudantil, uma 

atuação mais crítica em relação a problemas da escola, como sua infraestrutura, 

uma ligação maior com os problemas sociais e políticos enfrentados no período 

ditatorial (SCHINEMANN, 2015). É importante destacar que a dialética do 

movimento secundarista desse período torna evidente que a sobrevivência 

dessas organizações dependia da sua conformidade com as forças atuantes do 

Estado, ou seja, ao mesmo tempo em que tinham que demonstrar a esses que 

estavam atuando de maneira “ordeira”, internamente poderiam ocorrer momentos 

que pudessem ser discutidas alternativas a um processo de transformação. 

Assim, não observamos esse movimento secundarista apenas como 

“despolitizado”, mas sim como fruto de seu momento histórico, no qual a 

contradição possa ser uma categoria de análise desse período. Sobre isso o 

Presidente da Upes, em 1975, menciona: 

 

Ele destaca que, até chegar na diretoria da UPES, ele e seus 
colegas eram contra o governo, a ditadura, mas quando 
chegaram lá e se depararam com a situação da entidade, 
refletiram sobre tais circunstâncias e então foram buscar o 
auxílio do governo no sentido de liquidar as dívidas e estruturar 
o ME, mas, segundo ele, isso não quer dizer que eles 
concordassem com as ações do governo militar, mas como 
uma forma de conseguir reorganizar o ME secundarista. Assim, 
iniciaram procurando o Exército e, em seguida, o governador 
do Estado, Jaime Canet Junior. Foram atendidos, mediante um 
compromisso com o governador de organizar a Arena Jovem, 
ou seja, um braço do partido político dos militares. Tinham o 
apoio do Exército e, então, a DOPS-PR não agia no sentido de 
frear os seminários da instituição (SCHMITT, 2011, p.144-45). 

 

Em 1985, é aprovada a Lei 7398/8557 (lei grêmio livre), de autoria do 

deputado Aldo Arantes, presidente da UNE (1961-1962). Essa lei permitiu a volta 

institucional da organização dos estudantes de forma autônoma, não sendo mais 

restringida por organismos governamentais e submetida à tutela de um professor 

                                            
56

 Em nenhum momento da coleta de dados dessa pesquisa foi mencionado algumas dessas 
organizações: CAEG e UGES. 
 
57

 Para consultar a lei: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7398.htm>. Acesso em: 06 de 
fevereiro de 2018.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7398.htm
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da escola, além de não vincular exclusivamente as atividades do grêmio a temas 

recreativos e culturais. O Entrevistado G1, quando perguntado sobre as ações 

do grêmio na escola pesquisada, comenta: 

 

Tudo tem que ser via grêmio, se algum aluno quiser fazer algum 
projeto, alguma coisa, tem que ser com o professor ou pelo 
grêmio, só que nós não conseguimos muita coisa com o grêmio 
por autorização, não podemos passar se apresentar pra turmas 
dos 1º anos, não deixaram entrar nas salas, nós conseguimos 
agora um interclasse pra fazer nos horários dos treinos porque os 
treinos vão começar em maio, em abril das 17:30 as 19:00 a gente 
consegui para fazer interclasse, consegui autorização para 
divulgar na segunda feira, mais e para divulgar tudo, tudo, tudo 
que a gente quer, eles falaram que a gente não vai passar mais 
nas salas é a única vez, entendeu, então é complicado [...]  e daí 
sobra para nós, que nós não fazemos nada, mas nossos projetos, 
esse ano nos queríamos ter feito torneio de vídeo game, torneio 
de futebol, torneio de vôlei, um professor fez um torneio de vôlei, o 
grêmio não pode fazer nada, então tipo isso mágoa a gente, 
porque a gente vai e tudo que a  direção precisa a gente ajuda.  

 

Identificamos na unidade pesquisada que as ações propostas pelo Grêmio 

deverão estar sempre em conformidade com a direção da escola e ter o aspecto 

de não envolver atividades de cunho político, predominando as atividades 

esportivas, ao que nos parece, não muito distantes das atividades da Lei Suplicy. 

Outra fonte da pesquisa, a Entrevistada O258 falou sobre o espaço que a escola 

proporcionava para a participação dos alunos: 

  
O tempo que eu fiquei, com as direções que eu fiquei lá não 
proporcionaram isso, não é aberto para os alunos esse tipo de 
coisa lá dentro do colégio [...] antes dessa direção que está agora, 
na antiga direção eu conversei com eles para conseguir alguém 
para fazer uma palestra e montar um debate sobre gênero lá 
dentro do colégio, sobre LGBT, mas não deixaram falaram que é 
um tema muito complicado para ser debatido. 

 

Diante dessas colocações da entrevistada, podemos fazer relações com 

aquilo que Mesquita (2003) propõe. Ele afirma que a partir dos anos 1990 o 

movimento estudantil deve ser analisado sob a ótica dos novos movimentos 

sociais (NMS): 

 

Porém, devemos considerar que, diferentemente das décadas 
passadas – onde o movimento estudantil era o único canal de 
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 Entrevista realizada no dia 20/06, nas dependências da UNICENTRO. 
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expressão política dos jovens –, atualmente, os estudantes 
contam com múltiplos e diferenciados canais. Muitos deles 
sinalizam a emergência de novos atores juvenis que atuam nos 
mais diversos campos, discutindo e construindo coletivamente 
políticas públicas que atendam as suas necessidades. As ONG’s, 
os movimentos juvenis de cunho cultural, etc., são espaços outros 
de inserção destes jovens no cenário que se apresenta (Mesquita, 
2003, p.118). 

 

Em Martins (2016), os movimentos sociais são classificados de três 

maneiras. Num primeiro instante, apresenta o que seriam os movimentos sociais 

clássicos, pautados pela identificação de classe, tendo nos sindicatos e partidos 

sua principal forma de atuação. Já os NMS teriam como força aglutinadora as 

discussões sobre identidade, podendo ser em entidades, como partidos ou 

coletivos identitários. Por último, Martins (2016) apresenta o que chama de 

novíssimos movimentos sociais, entendidos como: 

 
[...] Eles se diferenciam dos movimentos sociais clássicos por não 
se articularem pela identidade de classe e nem, muito menos, pela 
forma de partido e sindicato, mas também se distanciaram, em 
alguma medida, dos NMS, pois estes tinham alguma identidade 
comum que os articulava, enquanto que os novíssimos 
movimentos sociais não guardam unidade identitária, daí se pode 
observar em muitos deles uma orientação libertária, anarquista, 
em suas várias tendências, sendo o mais conhecido no Brasil, 
pela radicalidade da ação direta que desenvolvem contra ícones 
do capitalismo, os Black Bloc [...] A articulação coletiva dos 
novíssimos movimento sociais foi possibilitada pelas redes sociais 
mediadas pela tecnologia informática, que foram utilizadas para 
planejar e mobilizar ações espontaneístas de combate às diversas 
situações produzidas pelo modo de vida capitalista [...]” (Martins, 
2016, p.151). 

 

Não é nosso objetivo enquadrar o que ocorreu na ocupação em alguma 

teoria sobre a estrutura dos movimentos sociais, ou aprofundar o debate em torno 

das entidades representativas e autonomia dos estudantes. Achamos que essa 

discussão teria uma demanda exclusiva em uma pesquisa que pudesse se 

aprofundar nessa temática. Nosso objetivo foi trazer os elementos que fazem 

parte do debate sobre a organização estudantil atualmente, que de forma dialética 

podem ser vistas entre a sua institucionalização por meio das organizações 

tradicionais e novas formas de mobilização em torno dos NMS e atuação de 
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caráter mais autonomista. Isso representa a compreensão da juventude59 em seu 

movimento dialético (GROPPO, 2004). 

Partindo da ocupação da unidade pesquisada, podemos estabelecer que 

política e educação não podem ser vistas como entes autônomos. A lógica da 

reestruturação do Estado, por meio do neoliberalismo, que na educação tem no 

terceiro setor o seu principal parceiro, tem atuado sobre as políticas educacionais 

voltadas para a educação pública na implementação de medidas altamente 

privatizantes.  

Mas, diante da sociedade de classes, os conflitos sobre projetos 

antagônicos de formação do ser não podem ser ignorados. É nesse momento que 

observamos as ocupações escolares como um processo que se dá diante da 

tomada de consciência, cujo projeto de educação que as classes dominantes 

buscam efetivar não corresponde à educação desejada por parte desses 

estudantes. Por isso, as ocupações representam a materialização das 

contradições sociais entre educação e política. Para tanto, buscamos aprofundar 

no próximo capítulo as discussões sobre política e Estado e suas relações com 

atuação desses jovens estudantes, apresentando dados coletados na pesquisa 

que nos auxiliam na análise sobre a participação política dos estudantes nas 

ocupações escolares.   

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
59

 Sobre o termo juventude, temos múltiplas interpretações, que partem desde as definições 
etárias como prevê o Estatuto da Juventude (2013), na qual seriam jovens todos na faixa etária 
entre 15-29 anos, a abordagens vindas da sociologia da juventude que buscam compreender esse 
termo como um período de vida e uma categoria histórica social.  Abramo (1994);  Groppo (2000); 
Pais (2003). 
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CAPÍTULO 2 - POLÍTICA: CONSIDERAÇÕES SOBRE AS NOÇÕES DE 
POLÍTICA E A ATUAÇÃO DOS ESTUDANTES 

 

A natureza desta pesquisa conduz-nos a identificar a forma de atuação 

política dos estudantes e o desenvolvimento de uma teorização em torno dos 

significados que são atribuídos ao termo “política”. Destacamos, de forma inicial, a 

multiplicidade de definições que podem ser vinculadas a esse termo, podendo ser 

tratado numa visão mais genérica, como algo que é realizado por um grupo de 

representantes eleitos, ou como tudo aquilo que determina a organização social 

de uma sociedade. 

Em Abbagnano (2007), essa variedade de significados é dividida em quatro 

grupos: primeiro, como doutrina do direito e da moral; segundo, como teoria do 

Estado; terceiro, como a arte ou a ciência do governo; e, por último, corresponde 

aos estudos dos comportamentos intersubjetivos. Em Bobbio; Mateucci; Pasquino 

(1998, p.954), as noções de política apresentadas são divididas em clássica e 

moderna. Na visão clássica, a centralidade está na pólis, “[...] que significa tudo o 

que se refere à cidade e, consequentemente, o que é urbano, civil, público, e até 

mesmo, sociável e social”. No significado moderno, “[...] o termo perdeu seu 

significado original, substituído pouco a pouco por outras expressões como 

‘ciência do Estado’, ‘doutrina do Estado’, ‘ciência política’, ‘filosofia política’ etc.”  

Não pretendemos atingir um significado universal que possa ser 

apresentado como unanimidade sobre a política, mas a sistematização em torno 

desse termo leva-nos a caminhos que, em alguns momentos, podem ser 

apresentados como teoria do Estado ou arte de governar. Em todas, temos o 

elemento da ação humana e, numa análise que leva em consideração a dialética, 

a incorporação de certos fundamentos tidos como contraditórios contribui para a 

compreensão da realidade.  

Optamos por apresentar no início deste capítulo os dados obtidos na parte 

empírica desta pesquisa e, em sequência, realizar a discussão teórica sobre 

política e Estado. A parte final do capítulo será destinada a problematizar a 

atuação estudantil de acordo com o referencial teórico utilizado.  
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2.1 – Os estudantes e a atuação política 
 

As informações sobre a atuação política dos estudantes correspondiam à 

maior parte do questionário. Quando indagados sobre seu posicionamento 

político, 26% consideram-se conservador, 13% liberal e 8% de direita. A soma 

desses perfis correspondeu, portanto, a 47% dos jovens. Além disso, 17% 

responderam como sendo de centro, 9% de esquerda e 26% disseram ser 

indiferentes. Salientamos que as denominações utilizadas nesse quesito tiveram 

como base a publicação Retratos da Juventude Brasileira (2005)60, na qual 

resolvemos fazer algumas alterações nas denominações, como a inclusão do 

termo conservador ao invés de extrema direita e não distinguir a posição de 

centro, em centro-direita e centro esquerda, pois acreditamos que os termos aos 

quais os alunos tivessem mais contato deveriam estar contidos no 

questionários61. 

Na identificação dos posicionamentos entre direita e esquerda, ressaltamos 

o que Bobbio (1995) apresenta sobre o significado avaliativo e descritivo que 

alguns termos da linguagem política possam ter. O significado descritivo pode ser 

encontrado de forma variável e tem sua representação nos teóricos, 

pesquisadores que, com base nesses termos, identificam os grupos de esquerda 

e direita. Já o significado avaliativo corresponde ao valor atribuído a determinado 

posicionamento político, conforme citação abaixo: 

 

[...] com respeito ao significado avaliativo {valutativo}, exatamente 
porque os dois termos descrevem uma antítese, a conotação 

                                            
60

 Nessa publicação, a pergunta sobre posicionamento político trazia nove opções de resposta: 
extrema esquerda, 5%; esquerda, 11%; centro-esquerda, 11%; centro, 23%; centro-direita, 12%; 
direita, 14%; extrema direita, 6%; não sabe, 17%; outras, 1%. 
 
61

 O Instituto de Pesquisa Datafolha classifica o posicionamento político em direita; centro-direita; 
centro; centro-esquerda; esquerda. Diferentemente da metodologia adotada nessa dissertação e 
da publicação Retratos da Juventude Brasileira (2005), define esse posicionamento a partir de 
uma série de perguntas divididas em 10 questões sobre assuntos comportamentais e 6 questões 
sobre aspectos econômicos. As respostas obtidas seguem um esquema de pontuação que irá 
resultar numa escala de 0 a 10 pontos, na qual a direita seria de 0 a 3; centro-direita 3 e 4; centro 
5; centro-esquerda 6 e 7; esquerda de 8 a 10. Disponível em: 
<http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2017/07/03/d2a8a70683c9fa81dcaebffab0375823df9674c
a.pdf>. Acesso em: 15 de jan. de 2018. 
 

http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2017/07/03/d2a8a70683c9fa81dcaebffab0375823df9674ca.pdf
http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2017/07/03/d2a8a70683c9fa81dcaebffab0375823df9674ca.pdf


 

48 
 

positiva de um implica necessariamente a conotação negativa do 
outro. Saber qual dos dois é axiologicamente positivo e qual o 
axiologicamente negativo não depende do significado descritivo, 
mas dos apostos juízos de valor que são dados às coisas 
descritivas. O que comporta uma notável consequência no uso de 
“direita” e “esquerda” na linguagem política e em outras 
linguagens, nas quais, a começar da linguagem religiosa, “direita” 
tem sempre uma conotação positiva e “esquerda”, sempre uma 
conotação negativa. Nem todas as díades são axiologicamente 
reversíveis. A dupla direita-esquerda o é certamente na linguagem 
comum, mas não na linguagem política (BOBBIO, 1995, p.70). 

 

Levando em consideração as contribuições acima, observamos que dados 

como esses devem ser analisados com certa cautela, pois aquilo que o 

participante de uma pesquisa tende a compreender em relação a esses termos 

pode ter uma contribuição maior do seu significado avaliativo, enquanto o 

pesquisador, muitas vezes, analisa essas informações segundo o aspecto 

descritivo. Isso demonstra a complexidade em torno da identificação do 

posicionamento político, pois, conceitualmente, esses não são unívocos nem 

imutáveis além de conter uma conotação axiológica. 

Outro dado obtido é em relação à participação desses jovens em 

organizações sociais. De maneira predominante, 48% assinalaram que já 

estiveram envolvidos em associações religiosas; 36% responderam que nunca se 

envolveram com atividades ligadas a associações ou movimentos sociais; 9% 

afirmaram ter participado na luta pelo passe livre; 4% no movimento feminista; e 

3% no Grêmio estudantil.  

Podemos observar, nesses dados, semelhanças entre o posicionamento 

político dos jovens e possíveis relações com os movimentos sociais que 

participam ou já participaram, no caso, a relação entre o posicionamento de 

“direita” e sua ligação com religião. Sobre esse posicionamento, a Entrevistada 

A662, quando perguntada sobre direita e esquerda, mencionou: 

 
Na verdade, é assim, eu não me considero nenhum dos dois, 
sabe, eu até tinha marcado na folha (questionário respondido) que 
me considerava de direita, mas particularmente eu acredito que 
não me encaixo em nenhuma delas, até porque, igual eu falei com 
o professor, agora tem prós e os contra, e como eu sou muito 
católica mesmo, ai entra muito a minha religião, entendeu. Eu 
estava conversando com um amigo meu, ele falou assim: "X, nós 
não somos de direita nem de esquerda, nós somos de cristo", 
então eu, pronto, acabou, eu sou desse foco, por isso que eu 
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 Entrevista realizada no dia 23/06, nas dependências da escola. 
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tenho um pensamento bem difícil de se localizar porque entra 
muito da religião, sabe. 

 

Podemos associar a relação entre religião e política na incidência de um 

pensamento de direita conservadora no Brasil. Segundo Bobbio; Matteucci; 

Pasquino (1998, p. 242), o termo “conservadorismo” designa ideias e atitudes que 

visam à manutenção do sistema político existente e dos seus modos de 

funcionamento, apresentando-se como contraparte das forças inovadoras, não 

aceitam mudanças abruptas, sendo contra forças que possam abalar certa 

tradição.  

De acordo com Miguel (2016), o conservadorismo brasileiro atual é 

decorrente de três vertentes. A primeira delas seria o “libertarianismo”, cujos 

ideais fundamentam-se, sobretudo, nos autores da escola econômica austríaca63. 

Uma das principais formas de atuação dos libertarianos é pelas think tanks64, que 

funcionam como centro de treinamentos e difusão de conhecimentos que tendem 

a ter influência no meio político. Entre as principais think tanks temos o Instituto 

Millenium65 e o Estudante Pela Liberdade (EPL)66.  

                                            
63

 Segundo o site Mises Brasil – “A vertente austríaca tradicional, composta por Menger, Mises, 
Hayek e Kirzner, entre outros, pode ser considerada, no que se refere a seu entendimento do 
fenômeno do mercado, como uma tentativa de reformulação e reconstrução das ideias 
neoclássicas fundamentais, conforme observou Sarjanovic. Com efeito, enquanto os neoclássicos 
enfatizavam a chamada análise de equilíbrio parcial ou geral e os problemas implicados por essa 
análise, colocando em uma posição secundária o estudo dos processos mediante os quais os 
mercados atingem o equilíbrio, a vertente principal dos austríacos prioriza como objeto de estudo 
o processo de mercado, relegando a análise das condições de equilíbrio a um plano não mais que 
instrumental”. Disponível em: <https://www.mises.org.br/Article.aspx?id=1534>. Acesso em: 15 de 
mar. de 2018.  
 
64

 O site do Instituto Millenium traz a seguinte definição:  “O conceito de think tank faz referência a 
uma instituição dedicada a produzir e difundir  conhecimentos e estratégias sobre assuntos vitais – 
sejam eles políticos, econômicos ou científicos. Assuntos sobre os quais, nas suas instâncias 
habituais de elaboração (estados, associações de classe, empresas ou universidades), os 
cidadãos não encontram facilmente insumos para pensar a realidade de forma inovadora. Os think 
tanks, portanto, não fazem o menor sentido em sociedades tradicionais, onde os problemas e as 
soluções são sempre os mesmos por definição. Nas sociedades modernas e cada vez mais 
complexas, porém, há a necessidade de espaços que reúnam pessoas de destaque, com 
autonomia suficiente para se atreverem a contestar criativamente as tendências dominantes, 
especialmente quando elas se tornam anacrônicas”. Disponível em: 
<https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-que-significa-um-think-tank-no-brasil-de-hoje/>. 
Acesso em: 15 de mar. de 2018. 
 
65 Na Carta de Princípios do Instituto Millenium, podemos encontrar a defesa ao ideal. Para isso, 
separamos alguns trechos desse documento. 1) “O Instituto Millenium promove valores e 
princípios de uma sociedade livre, combinando respeito pelas virtudes das democracias de 
mercado com sólido compromisso com os indivíduos que por deficiências, idade, despreparo, 
infortúnios ou políticas públicas inadequadas permanecem à margem da sociedade. 

https://www.mises.org.br/Article.aspx?id=1534
https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-que-significa-um-think-tank-no-brasil-de-hoje/
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A atuação desses grupos dá-se na produção e divulgação de ideais como 

defesa ao estado mínimo, meritocracia, direito de propriedade, entre outros. O 

Instituto Millenium tem como integrantes mantenedores pessoas como João 

Roberto Marinho (Vice-Presidente das Organizações Globo), Rodrigo Constantino 

(jornalista de atuação em veículos como revista Veja, Isto é, e jornal Gazeta do 

Povo), Jorge Gerdau Johannpeter (Presidente Grupo Gerdau). Na lista de 

colaboradores e especialistas que atuam escrevendo artigos que são publicados 

em veículos de comunicação e no site do instituto, temos Roberto DaMatta 

(Antropólogo PUC-RJ) Simon Schawartzman (Presidente do IBGE entre 1994-

1998), Claudia Costin (ex-diretora do Banco Mundial),  Miguel Nagib (Procurador 

do estado de São Paulo e idealizador do Movimento Escola Sem Partido), entre 

outros. 

                                                                                                                                    
2) Os valores e princípios são: direito de propriedade, liberdades individuais, livre iniciativa, 
afirmação do individualismo, meritocracia, transparência, eficiência, democracia representativa e 
igualdade perante a lei, atribuindo-se ao Estado, nas esferas limitadas pelas instituições 
constituídas sob o Estado de Direito, a responsabilidade de servir a cada um e a todos no 
provimento, principalmente, de segurança, justiça, igualdade de oportunidade através de saúde e 
educação básicas, e qualidade ambiental. Disponível em: 
<https://www.institutomillenium.org.br/institucional/carta-de-principios/>. Acesso em: 15 de mar. de 
2018. 

 
66

 Em 2015, um dos líderes dos EPL concedeu uma entrevista esclarecendo a relação desse 
grupo com o MBL- “Juliano Torres, o diretor executivo do Estudantes pela Liberdade (EPL), foi 
mais claro sobre a ligação entre o EPL e o Movimento Brasil Livre (MBL), uma marca criada pelo 
EPL para participar das manifestações de rua sem comprometer as organizações americanas que 
são impedidas de doar recursos para ativistas políticos pela legislação da receita americana (IRS). 
“Quando teve os protestos em 2013 pelo Passe Livre, vários membros do Estudantes pela 
Liberdade queriam participar, só que, como a gente recebe recursos de organizações como a 
Atlas e a Students for Liberty, por uma questão de imposto de renda lá, eles não podem 
desenvolver atividades políticas. Então a gente falou: ‘Os membros do EPL podem participar como 
pessoas físicas, mas não como organização para evitar problemas. Aí a gente resolveu criar uma 
marca, não era uma organização, era só uma marca para a gente se vender nas manifestações 
como Movimento Brasil Livre. Então juntou eu, Fábio [Ostermann], juntou o Felipe França, que é 
de Recife e São Paulo, mais umas quatro, cinco pessoas, criamos o logo, a campanha de 
Facebook. E aí acabaram as manifestações, acabou o projeto. E a gente estava procurando 
alguém para assumir, já tinha mais de 10 mil likes na página, panfletos. E aí a gente encontrou o 
Kim [Kataguiri] e o Renan [Haas], que afinal deram uma guinada incrível no movimento com as 
passeatas contra a Dilma e coisas do tipo. Inclusive, o Kim é membro da EPL, então ele foi 
treinado pela EPL também. E boa parte dos organizadores locais são membros do EPL. Eles 
atuam como integrantes do Movimento Brasil Livre, mas foram treinados pela gente, em cursos de 
liderança. O Kim, inclusive, vai participar agora de um torneio de pôquer filantrópico que o 
Students For Liberty organiza em Nova York para arrecadar recursos. Ele vai ser um palestrante. 
E também na conferência internacional em fevereiro, ele vai ser palestrante”, disse em entrevista 
por telefone na sexta-feira passada”. Disponível em: <https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-
da-direita/>. Acesso em: 15 de mar. de 2018. 
 

https://www.institutomillenium.org.br/institucional/carta-de-principios/
https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/
https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/
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A segunda vertente do conservadorismo brasileiro é o fundamentalismo 

religioso67, expresso na política institucional de um grupo intitulado “bancada  

evangélica”. Esse grupo é contrário a projetos de leis favoráveis ao aborto, à 

legalização das drogas, à discussão sobre gênero nas escolas. Em contrapartida, 

o grupo é um apoiador do projeto ESP. No Brasil, observamos nas últimas 

décadas um crescimento dos evangélicos68. Em 1990, eles correspondiam a 6% 

da população e os católicos a 83%. Em 2010, os evangélicos passaram a 22% e 

os católicos diminuíram para 65%, triplicando o número de adeptos. Essa 

diferença, no entanto, é menor se pegarmos os dados dos jovens entre 16-24 

anos69, que seriam 38% evangélicos e 44% católicos, ou seja, esse crescimento 

se dá, sobretudo, na população jovem brasileira, que toma para si os valores 

defendidos nessas igrejas. Destacamos que, em boa parte das pautas 

reacionárias, como a discussão de gênero e política na escola, alguns segmentos 

católicos e evangélicos mostram-se unidos no enfrentamento a medidas e ações 

que julgam serem contrários aos valores morais cristão, defendendo ideais como 

a naturalização da ideia de família, sendo contrários a alguns conteúdos 

escolares, como a teoria evolucionista, orientação sexual e a suposta doutrinação 

ideológica em ambientes escolares. 

O terceiro elemento que contribui para o espectro conservador brasileiro é 

o anticomunismo, que, na América Latina, é intitulado de “bolivarianismo”. 

Segundo os conservadores o Foro de São Paulo70, seria a articulação de um 

                                            
67

 Em Rocha (2011, p.586) encontramos a seguinte definição sobre fundamentalismo religioso - “O 
fundamentalismo, além da defesa intransigente da inerência do texto bíblico, se caracteriza 
também por uma postura exclusivista e, consequentemente, oposicionista em relação a tudo o que 
não coadune com seus conceitos de verdade. Os fundamentalistas firmam-se em uma lógica 
dualista, na qual eles representam o bem, o lado de Deus, enquanto o mundo secularizado, que 
nega as eternas verdades divinas, é caracterizado como o mal, o satânico. Além disso, o processo 
de secularização, a “decadência” moral e as novas ameaças à fé tradicional alimentaram uma 
renovada expectação apocalíptica e trouxeram à tona perspectivas escatológicas pessimistas.” 
 
68

 Dados obtidos: https://www.nexojornal.com.br/grafico/2017/11/06/A-expans%C3%A3o-
evang%C3%A9lica-no-Brasil-em-26-anos. Acesso em 15 de mar. de 2018. 
 
69

 Dados disponíveis: <http://g1.globo.com/jornada-mundial-da-
juventude/2013/noticia/2013/07/442-dos-jovens-entre-16-e-24-anos-sao-catolicos-diz-data-
popular.html>. Acesso em 15 de. mar. de 2018. 
 
70 O Foro de São Paulo se constituiu em 1990, quando partidos da América Latina e Caribe se 
reuniram a convite do Partido dos Trabalhadores (PT Brasil), com o objetivo de debater a nova 
conjuntura internacional pós-queda do Muro de Berlim e as consequências da implantação de 
políticas neoliberais pela maioria dos governos da região. A proposta principal foi discutir uma 
alternativa popular e democrática ao neoliberalismo, que estava entrando na fase de ampla 

http://g1.globo.com/jornada-mundial-da-juventude/2013/noticia/2013/07/442-dos-jovens-entre-16-e-24-anos-sao-catolicos-diz-data-popular.html
http://g1.globo.com/jornada-mundial-da-juventude/2013/noticia/2013/07/442-dos-jovens-entre-16-e-24-anos-sao-catolicos-diz-data-popular.html
http://g1.globo.com/jornada-mundial-da-juventude/2013/noticia/2013/07/442-dos-jovens-entre-16-e-24-anos-sao-catolicos-diz-data-popular.html
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plano que visa à implantação do socialismo nas nações latino-americanas 

participantes do Foro, e o Partido dos Trabalhadores (PT), quando esteve à frente 

do governo, atuava para implantar o “bolivarianismo”. Dessa maneira, os 

conservadores atuam como uma força contra tudo aquilo que julgam ser algo de 

“esquerdista”. Nesse processo, a educação não pode ser dialética, pois cada vez 

mais se difunde a ideia de professor “instrutor”. A defesa dos direitos humanos é 

para “bandidos” nunca para o “cidadão de bem”, proibição do direito de 

manifestação e campanha contra os sindicatos, essas são algumas atuações 

desse grupo.  

Destacamos que não são isoladas entre si essas vertentes. Podemos ver o 

caso dos “libertarianos” que, no Brasil, assumiram um aspecto mais reacionário, 

sendo contra as liberdades individuais, como aborto, discussão de gênero, 

legalização das drogas. Talvez no intuito de manter um bloco de atuação 

numericamente maior, incorporaram aspectos do fundamentalismo religioso e a 

propagação do terror do “bolivarianismo”, sendo essa a composição da direita 

reacionária brasileira.  

Atrelada à historicidade do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, de 

característica dependente e da revolução burguesa brasileira, acrescentamos aos 

elementos anteriormente citados sobre a constituição do conservadorismo 

brasileiro a autocracia burguesa. Fernandes (2006) salienta que o Brasil é cenário 

e produto das transformações capitalistas, cuja condição subserviente é o 

elemento estruturante da formação de classes nesse país, que culmina numa 

burguesia em conexão com o capitalismo monopolista, o que faz dela reacionária 

e conservadora. Sobre isso, destaca: 

 
No entanto, a burguesia atinge sua maturidade e, ao mesmo 
tempo, sua plenitude de poder sob a irrupção do capitalismo 
monopolista, mantidas e agravadas as demais condições, que 
tornaram a sociedade brasileira potencialmente explosiva, com 
recrudescimento inevitável da dominação externa, da 
desigualdade social e subdesenvolvimento. Em consequência, o 
caráter autocrático e opressivo da dominação burguesa apurou-se 
e intensificou-se (processo que, sem dúvida, continuará, mesmo 
que encontre formas eficientes de dissimulação, como sucedeu 
com a dominação senhorial no Império). Não só porque ainda não 
existe outra força social, politicamente organizada, capaz de 
limitá-la ou de detê-la. Mas também porque ela não tem como 

                                                                                                                                    
implementação mundial. Disponível em: <http://forodesaopaulo.org/historico-do-foro-de-sao-
paulo/>. Acesso em: 16 de mar. de 2018.  

http://forodesaopaulo.org/historico-do-foro-de-sao-paulo/
http://forodesaopaulo.org/historico-do-foro-de-sao-paulo/
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conciliar o modelo neo-imperialista de desenvolvimento capitalista, 
que se impôs de fora para dentro, com os velhos ideais da 
Revolução Burguesa nacional-democrática (FLORESTAN, 2006, 
p.258). 

 

A revolução burguesa brasileira foi levada adiante por meio de acordos 

entre setores da elite nacional, ou seja, a conciliação de classes num primeiro 

instante envolve diferentes setores dominantes, na qual se busca apaziguar 

qualquer proposta tida como mais radical, ou liberal, se tomarmos a noção 

clássica do termo. O reacionarismo de setores da burguesia nacional é típico de 

um Estado no qual o capitalismo dependente se desenvolve, onde não existiu 

uma “revolução” em que setores populares e contrários à ordem dominante 

pudessem chegar em vias de colocar um outro projeto político-econômico. 

Voltando aos dados dos questionários, os estudantes foram indagados 

sobre a possibilidade de participar de algum movimento social. 55% responderam 

que não pretendem participar de nenhuma atividade dessa natureza, sendo 

seguidos por 21% que gostariam de se envolver com algum movimento de ordem 

religiosa; 7% mostraram interesse pelo movimento estudantil; e, com menos de 

5%, aparecem o movimento negro, o feminista, o Black Bloc e o de defesa dos 

animais.  

Ainda sobre a participação política dos estudantes, o Gráfico 2 permite 

observar quatro elementos: a participação atual; se já participou; se gostaria de 

participar; e se não pretende participar. 
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Gráfico 2. Participação estudantil em movimentos políticos 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de questionários aplicados aos alunos. 

 

Observando o gráfico 2, em duas ocasiões o “gostaria de participar” supera 

o “não pretende participar”: no movimento de defesa dos animais71 e nos 

protestos ou movimentos contra a corrupção.  Em relação aos questionamentos 

sobre o ato de ocupar escolas, foram colocadas duas frases no questionário. A 

primeira dizia o seguinte: o que aconteceu nas escolas foi “invasão”, não foi 

“ocupação”; e a outra frase era “os alunos que ocuparam as escolas eram 

influenciados pelos professores”. Sobre as respostas dos alunos, há os seguintes 

resultados: 

 

                                            
71

 Nas eleições municipais de 2016, o vereador com maior número de votos na cidade de 
Guarapuava, conhecido como Dognei Aldonei, obteve 1.944 votos. Ele ganhou visibilidade por sua 
atuação no resgate de animais e por promover uma feira de adoção desses animais resgatados e 
abandonados. Fonte: https://www.eleicoes2016.com.br/dognei-aldonei/. Acesso em: 16 set. de 
2017. 
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Gráfico 3. Não foi ocupação, foi invasão 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de questionários aplicados aos alunos. 

 

Gráfico 4. Os alunos eram influenciados por professores 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de questionários aplicados aos alunos. 

 

Logo no início das ocupações no estado do Paraná, o Governador Carlos 

Alberto Richa (PSDB) esteve no distrito de Entre Rios, em Guarapuava, em um 

evento da Cooperativa Agrária Agroindustrial72. Em seu discurso nessa solenidade, 

ocorreu sua primeira declaração sobre o que estava acontecendo nas escolas do 

estado: 

 

Eu peço aos pais e mães que cuidem dos seus filhos nas escolas, 
que conversem com seus filhos: meu filho, o que está 
acontecendo? Meu filho, por que você está manifestando? Quem 
pediu para você fazer isso? Em nome do que, de que causa? É 
uma doutrinação. Estão formando cidadãos, amanhã, que vão 
defender os grupos extremistas, grupos de esquerda. E quem 

                                            
72

 Fundada em 1951 por imigrantes suábios, é a 5ª maior cooperativa do estado. 
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deve receber ou passar a formação dos seus filhos são os pais e 
as mães (G1, 2016).73 

 

De acordo com as respostas dadas pelos alunos contidas no Gráfico 4, 

observamos que mais de metade, 71%, discorda que os alunos eram 

“doutrinados”, ou que a ação que levou à ocupação da escola só ocorreu por 

interferência de professores. Destacamos, ainda, que mais da metade desses 

alunos mostraram-se contra a ocupação da escola, conforme o Gráfico 2. Outra 

frase muito veiculada era tratar a ocupação como invasão. Nesse fato, 

observamos que 54% discordam que o que tenha ocorrido seria uma invasão. 

Dentre os professores entrevistados, a Professora 374 foi a única que 

relatou ser contrária ao movimento de ocupação, em virtude da “doutrinação” que 

alguns professores estavam fazendo. Seu depoimento refere-se ao que viu em 

outras escolas, porque, nesse período do ano, não estava atuando no colégio 

pesquisado75: 

 

Olha, se tivesse partido essa decisão dos alunos, sem influência 
dos professores do Ensino Médio que estavam atuando na escola, 
eu até achava bom, nossa, eu ia ficar feliz em saber que eles 
tomaram essa decisão, mas não foram eles que tomaram a 
decisão, eles foram influenciados a fazer [...] Influência dos 
professores que atuavam na escola e que tinham essa fala - 
"Vocês têm que fazer isso", "eu acho que se vocês forem procurar 
o pessoal lá do jurídico e pegar um advogado, assim vai funcionar 
dessa forma, olha, não tô dizendo pra você fazer, mas funciona 
dessa forma"- sabe, então, não foi, não partiu deles a consciência 
política da sociedade em que eles vivem, do meio que eles estão, 
não partiu da consciência deles. Talvez um ou outro tivessem 
essa posição, "eu entendendo o que está acontecendo no país, 
professora, eu sei que está ruim, que está ruim para o professor, 
está ruim para o Estado, está ruim de um modo geral", dois ou 
três, digamos, assim, sabia o que estava acontecendo. Mas a 
maioria não, "vamos parar porque daí não vai ter aula, a escola 
está fechada" e daí, sabe, aquela coisa assim, então eu vi isso, 
então eu não achei legal. 

                                            
73

 Disponível em: http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2016/10/estao-protestando-nao-sabem-
nem-o-que-diz-richa-ocupacao-de-escolas.html. Acesso em: 25 out. de 2016. 
 
74

 Entrevista realizada nas dependências da escola no dia 13/06.  
 
75

 Os entrevistados Professores 1 e 3 são contratados pelo regime de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS), que corresponde a uma contratação temporária, podendo ser para suprir 
professores em licença ou aulas que não tenham professores efetivos lecionando. No caso de 
Sociologia, no Núcleo Regional de Educação de Guarapuava, há somente dois professores 
efetivos, e isso faz com que haja mais vagas pelo regime de contratação PSS. 
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Convém elucidar sobre os termos que estão sendo utilizados por aqueles 

que defendem a escola “neutra” em relação à influência do professor em sala de 

aula. Nesse caso, estamos falando dos termos “doutrina” e “doutrinador”. Em 

Bobbio; Mateucci; Pasquino (1998, p.381-382), vemos que a origem do termo 

“doutrina” está relacionada ao ensino de um saber em geral, que, com o 

transcorrer do tempo, passou a ser indicativo de um conjunto de teorias, noções 

ou problemas que mantêm uma ligação orgânica entre si: 

 
O termo assume múltiplos significados, que se desenvolveram a 
partir de sua origem etimológica latina doctrina que, por sua vez, 
vem de doceo, "ensino". O sentido mais antigo, portanto, é de 
ensino ou aprendizado do saber em geral, ou do ensino de uma 
disciplina particular. Ao longo do tempo perdeu-se como 
significado primário aquele relativo ao ensino e o termo firmou-se, 
cada vez mais, como indicador de um conjunto de teorias, noções 
e princípios, coordenados entre eles organicamente, que 
constituem o fundamento de uma ciência, de uma filosofia, de 
uma religião, etc., ou então que são relativos a um determinado 
problema e, portanto, passíveis de ser ensinados. 

 

Já o termo “doutrinador”, que só pode ser entendido com base na noção de 

doutrina, refere-se a uma tarefa de obediência rígida a uma determinada doutrina, 

muitas vezes sendo significado de aplicação de normas que não levam em 

consideração uma situação concreta. A partir desse entendimento, no qual 

doutrina não deixa de ser ensino e doutrinador é aquele que segue de forma fiel 

uma doutrina, questionamos se podemos encontrar essa forma de atuação 

doutrinária na atuação dos docentes pesquisados. 

Na sequência desse trabalho, buscamos trazer à tona uma discussão 

teórica sobre política. Tratando desse tema primeiramente em Aristóteles, 

Maquiavel e nas teorias contratualistas. E, dando prosseguimento, será 

apresentada uma discussão sobre política e Estado na concepção marxista. No 

final de cada seção, buscamos trazer elementos apresentados nessa seção de 

dados da pesquisa com a discussão teórica que está sendo exposta. Com isso, 

pretendemos, no final deste capítulo, problematizar as contradições e mediações 

contidas na atuação política estudantil. 
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2.2 A política em Aristóteles, Maquiavel e no contratualismo 
 

A política, enquanto doutrina do direito e da moral, está presente nas suas 

formulações clássicas, como a de Aristóteles, principalmente nas obras Ética a 

Nicômaco e a Política (1996). A finalidade da política, para esse autor, era a 

busca pelo bem comum, a busca pela justiça na Pólis, sendo que “[...] o maior dos 

bens acha-se principalmente naquela dentre todas as ciências que é a mais 

elevada; ora, essa ciência é a Política, e o bem em Política é a justiça, isto é, a 

utilidade geral” (ARISTÓTELES, 1996, p.7). A finalidade da política, enquanto 

uma vida justa, passa a ser entendida como inseparável da ética, uma vez que 

ética e política estão ligadas à dimensão prática do ser: 

 

[...] A conduta dos indivíduos constitui a matéria-prima da ética, e 
a história das cidades com seus regimes constitui a da política. De 
uma para outra, há múltiplos laços, com sentido duplo: a política 
continua sendo, para Aristóteles – é ao menos o que ele afirma no 
início de sua Ética -, a suprema ciência, da qual dependem o 
estudo e a efetivação do “soberano bem”; o homem só pode 
realizar sua natureza de homem na e pela cidade. Inversamente, 
a cidade, quando digna desse nome, tem uma finalidade 
altamente moral, como Aristóteles não para de repetir na Política. 
Além do mais, a conduta individual somente pode ser boa em 
geral com o auxílio das leis da cidade, que mostram 
permanentemente qual é a regra e dispõem de um poder 
coercitivo quando falta virtude; reciprocamente, são necessários 
muitos legisladores virtuosos para dar boas leis à cidade. A ética, 
portanto, não é independente da política. E a política depende da 
ética em seu direcionamento quanto em seus meios (WOLFF, 
1999, p.20). 

 

Além da relação de dependência entre política e ética, também se 

encontram em Aristóteles as bases para uma teoria do Estado. Ela é identificada 

como tendo duas funções na sua obra: “1ª. descrever a forma de Estado ideal; 2ª. 

determinar a forma do melhor Estado possível em relação a determinadas 

circunstâncias” (ABBAGNANO, 2007, p.901).  

Essas funções são encontradas na busca pelo regime político que visa ao 

interesse geral. Wolff (1999) classifica esses regimes naqueles em que o poder é 

exercido para todos, que seria a realeza, a aristocracia e o regime 

“constitucional”, sendo que podem degenerar-se em formas de poder voltadas à 

satisfação pessoal de um grupo ou de quem está no poder. Dessa maneira, a 
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realeza tornar-se-ia tirania; a aristocracia, oligarquia; e o regime “constitucional”, 

democracia. 

Salientamos que a organização social da pólis era marcada pela 

escravidão, vista como ordem natural, já que uns nascem para obedecer e outros, 

para ditar ordens. Isso nos conduz a identificar a orientação para o bem comum 

como uma forma de manter uma sociedade de classes, conforme Dalarosa 

(2016): 

 

Ao que parece, os clássicos da política sugerem que a razão da 
existência do Estado e o dever do político é o de preservar o bem 
comum. Contudo, quando se analisa a organização de uma 
sociedade, da antiguidade aos dias atuais, constata-se 
desigualdade social como prática comum, o que leva à formação 
de sociedade de classes. O Estado, como organização política 
máxima, surge como solução de classe (DALAROSA, 2016, p.54). 

 

O entendimento da política como a arte ou a ciência de governar assume 

outros contornos a partir da influência da obra de Maquiavel, O Príncipe (2012). 

Gruppi (1986) demonstra que o momento político pelo qual a Península Itálica 

estava passando no século XV era marcado por uma fragmentação do que hoje 

podemos denominar como sendo o território italiano em pequenos Estados. 

Dessa forma, a obra de Maquiavel pode ser compreendida como um tratado no 

qual o príncipe deveria basear suas ações na construção da unificação do país 

como um Estado moderno. 

Sua obra não parte de uma concepção na qual a política está na natureza 

humana como a forma para atingir a justiça na pólis, conforme Aristóteles. Ao 

partir da experiência do seu tempo, Maquiavel refere-se à política como sendo a 

conquista e a manutenção do poder. Nesse sentido: 

 

A finalidade política não é, como diziam os pensadores gregos, 
romanos e cristãos, a justiça e o bem comum, mas, como sempre 
souberam os políticos, a tomada e manutenção do poder. O 
verdadeiro príncipe é aquele que sabe tomar e conservar o poder 
e que, para isso, jamais deve aliar-se aos grandes, pois estes são 
seus rivais e querem o poder para si, mas deve aliar-se ao povo, 
que espera do governante a imposição de limites ao desejo de 
opressão e mando dos grandes. A política não é a lógica racional 
da justiça e da ética, mas a lógica da força transformada em lógica 
do poder e da lei (CHAUÍ, 2000, p.512). 
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A capacidade de realizar ações que visam à manutenção do poder é tida 

como a virtu, qualidade necessária a quem ascende ao poder e deseja conservá-

lo. Essas ações são dotadas de uma flexibilização que visam, sempre, a 

perpetuar o domínio do príncipe. 

Maquiavel, ao questionar se ao “príncipe” é melhor ser amado que temido, 

afirma que “A resposta é que seria necessário ser uma coisa e outra, mas, como 

é difícil reuni-las, é muito mais seguro ser temido do que amado quando se deve 

renunciar a uma das duas” (MAQUIAVEL, 2012, p.74). Essas ações levam a 

mudanças sobre a relação entre ética e política. Acerca dessa questão, Chauí 

(2000, p. 514) destaca que: 

 

A lógica política nada tem a ver com as virtudes éticas dos 
indivíduos em sua vida privada. O que poderia ser imoral do ponto 
de vista da ética privada pode ser virtu política. Em outras 
palavras, Maquiavel inaugura a ideia de valores políticos medidos 
pela eficácia prática e pela utilidade social, afastados dos padrões 
que regulam a moralidade privada dos indivíduos. O ethos político 
e o ethos moral são diferentes e não há fraqueza política maior do 
que o moralismo que mascara a lógica real do poder. 

 

Baseando-se numa lógica política distinta das virtudes éticas religiosas que 

determinariam a ação do indivíduo sobre a sociedade, Maquiavel propõe uma 

espécie de ética própria às atividades políticas, cujos valores não são o bem 

comum da comunidade, mas ações que visam à conquista e à manutenção do 

poder. E, para tanto, se necessário, pode-se fazer uso da força, ser temido. Ou, 

nas palavras de Gruppi (1986), um Estado que possa ser fundado no terror. 

De maneira atrelada ao entendimento da política como a arte de governar e 

como sendo teoria do Estado, existem as teorias contratualistas, marcadas pela 

sua heterogeneidade. Elas divergem em alguns princípios, como aqueles que 

atuam para a formação do Estado moderno e na organização política da 

sociedade. Sobre a classificação desse conjunto de teorias: 

 

Em sentido muito amplo o Contratualismo compreende todas 
aquelas teorias políticas que vêem a origem da sociedade e o 
fundamento do poder político (chamado, quando em quando, 
potestas, imperium, Governo, soberania, Estado) num contrato, 
isto é, num acordo tácito ou expresso entre a maioria dos 
indivíduos, acordo que assinalaria o fim do estado natural e o 
início do estado social e político. Num sentido mais restrito, por tal 
termo se entende uma escola que floresceu na Europa entre os 
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começos do século XVII e os fins do XVIII e teve seus máximos 
expoentes em J. Althusius (1557-1638), T. Hobbes (1588-1679), 
B. Spinoza (1632-1677), S. Pufendorf (1632-1694), J. Locke 
(1632-1704), J.-J. Rousseau (1712-1778), I. Kant (1724-1804). 
(BOBBIO; MATEUCCI; PASQUINO, 1998, p.272). 

 

Em linhas gerais, o contratualismo representa a passagem do estado de 

natureza à sociedade organizada politicamente, e essa transformação ocorreria 

por meio de um contrato. Thomas Hobbes (1588-1679) define o estado de 

natureza como sendo a luta de todos contra todos, na qual a disputa e a violência 

entre os seres gerariam um medo constante, sendo necessária, portanto, uma 

organização que garantisse a segurança de todos. Para isso, os sujeitos deveriam 

remeter suas vontades a um poder central capaz de colocar fim a esse conflito, o 

Leviatã. 

Em Crossman (1980, p.52), encontramos uma síntese sobre esse contrato 

hobbesiano: 

 O Estado surgiria por meio do contrato social que, ao ser elaborado pelos 

habitantes, deveria representar o abandono das disputas individuais, cabendo ao 

Estado o poder soberano da coerção; 

 A efetividade desse contrato é um Estado onipotente, não podendo haver 

indivíduos com direitos ou privilégios, e isso garantiria a igualdade; 

 Sobre o exercício do poder, não há necessidade de determinar se será 

por uma pessoa ou grupo, mas, sim, que exerça a sua autoridade, superior a 

qualquer outra. “[...] precisa colocar-se acima da lei e ser sua fonte. Deve manter 

o controle das forças armadas, ter poder sobre toda propriedade e controlar a 

opinião pública”. 

Em Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), temos divergências em relação 

a Hobbes. Para Rousseau, o estado de natureza não é compreendido como a 

guerra de todos contra todos. Rousseau enfatiza que a relação entre os seres não 

pode ser entendida como naturalmente conflituosa, e “[...] é a relação entre as 

coisas e não a relação entre os homens que gera a guerra” (ROUSSEAU, 1991, 

p.28). Dessa maneira, para Rousseau, não está no espírito do homem a violência 

constante, como visto no estado natural hobbesiano, mas, a partir do momento 

em que alguém cercou uma área e disse que isto “é meu funda-se a sociedade 
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civil, na qual a defesa das ‘coisas’”, da propriedade privada, passa a ser 

preponderante sobre a organização social. 

No livro I da obra O Contrato Social (1991), ao apresentar o objeto de sua 

análise, Rousseau destaca que o homem nasce livre, mas se encontra cerceado 

dessa liberdade. Sendo a ordem social um direito sagrado, que não se origina na 

natureza humana, mas nas convenções, no pacto estabelecido pela sociedade, o 

autor trata, nesse livro, sobre em quais convenções fundam-se essa ordem social 

que coloca rédeas sobre a liberdade humana. Ademais, apresenta uma forma de 

organização social que pudesse representar um pacto legítimo, que só poderia 

ser firmado com base na vontade geral do povo: 

 
Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja a 
pessoa e os bens de cada associado com toda a força comum, e 
pela qual cada um, unindo-se a todos, só obedece, contudo, a si 
mesmo, permanecendo assim tão livre quanto antes. Esse, o 
problema fundamental cuja solução o contrato social oferece 
(ROUSSEAU, 1991, p.32). 

 

Se, em Hobbes, o soberano poderia ser representando na figura de um 

grupo ou de uma única pessoa que, como característica principal, deveria deter o 

poder absoluto do Estado, minando todas as vontades individuais, que seriam 

condenáveis com o entendimento do estado de natureza como sendo animalesco, 

em Rousseau, o soberano passa a ser a vontade geral, ou seja, o povo. O próprio 

povo, por meio desse pacto, estabelece as normas de uma nova ordem social, e 

passa a ser cidadão, pois participa diretamente da soberania exercida, sendo 

súdito das leis de convivência.  

Entre todas as teorias contratualistas, a de maior contribuição ao 

pensamento político burguês foi a de John Locke (1632-1704). Considerado um 

dos principais ideólogos do liberalismo, compreendia que o ser humano, em seu 

estado natural, gozava de uma liberdade assegurada pela razão, que permitiria 

aos indivíduos identificarem-se como iguais e independentes, devendo não 

praticar ações que pudessem prejudicar o outro no gozo de sua liberdade de vida, 

saúde e de posses. Ao compreender o direito de posse como um direito natural, 

suas ideias vão ao encontro de uma classe que buscava uma organização política 

que pudesse legitimar a propriedade privada como fruto do trabalho e garantir a 

manutenção dessa nova ordem, a burguesia (LOCKE, 2005). 
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Para Locke, “Deus” fez um mundo igualitário para que todos, com o uso da 

razão, pudessem tirar o melhor proveito disso. Por esse motivo, a propriedade, 

que seria comum a todos, torna-se privada quando, por meio do trabalho, o 

indivíduo realiza ações de transformação sobre esse meio:  

 

Reiterando-o do estado comum em que a natureza o colocou, 
agregou-lhe com seu trabalho um valor que o exclui do direito 
comum de outros homens. Uma vez que esse trabalho é 
propriedade exclusiva do trabalhador, nenhum outro homem tem 
direito ao que foi agregado, pelo menos quando houver bastante e 
também de boa qualidade em comum para os demais (LOCKE, 
2005, p.38). 

 
Chauí (2000, p.520) indica que a teoria burguesa de Locke busca 

estabelecer três funções para o Estado. Primeiro, a garantia do uso da violência 

para assegurar o direito à propriedade privada e a não interferência do Estado na 

vida econômica; “[...] o Estado deve respeitar a liberdade econômica dos 

proprietários privados, deixando que façam as regras e as normas das atividades 

econômicas”.  

A segunda função seria sobre o papel do Estado na sociedade civil, não 

cabendo a essa entidade atuar de forma soberana sobre os indivíduos. Nesse 

caso, sua atribuição seria de apaziguador de conflitos que possam vir a ocorrer na 

sociedade, tendo como principal ferramenta a lei e o uso da força caso os direitos 

naturais sejam impedidos. E, por fim, a terceira atribuição é a de garantia sobre a 

liberdade de consciência. Ao Estado, cabe legislar sobre a esfera da vida pública, 

mas, no tocante às questões da liberdade individual, “[...] só poderá exercer 

censura nos casos em que se emitam opiniões sediciosas que ponham em risco o 

próprio Estado”.  

Com o fortalecimento da sociedade capitalista, a defesa dos ideais liberais 

foi constante no decorrer dos últimos séculos. Passou por novas nomenclaturas, 

como Neoliberalismo, Bem-Estar Social, mas mantém a premissa de que a 

propriedade privada é fruto do trabalho e cabe ao Estado assegurar esse direito.  

Com base nisso, Crossman (1980) aponta que Locke não oferecia solução 

a dois problemas fundamentais. Um deles refere-se ao que aconteceria quando 

uma parte (a maioria) da sociedade descobrisse que não era detentora dos 

direitos naturais que são defendidos. Ao levantar esse problema, Crossman 

constata que Locke atuou para os proprietários, para um grupo que buscava 
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conservar uma ordem desigual; aos despossuídos, analfabetos e miseráveis, o 

que lhes cabia era se submeter à vontade de um Estado que jamais, sob essa 

ordem, possa ser entendido como a vontade da maioria, mas, sim, a de uma 

minoria que começa a deter o poderio econômico e faz da direção do Estado uma 

forma de conservação desse poder. “[...] O povo deve estar satisfeito em saber 

que é virtualmente representado por proprietários erigidos em legisladores. E 

Locke mostra-se verdadeiramente partidário da conservação desta situação 

social, parecendo não se preocupar com seu melhoramento” (CROSMAN, 1980, 

p.60). 

Ao atribuir como uma das funções do Estado o oferecimento de garantias 

aos direitos naturais, identificamos, nisso, o segundo problema, que seria a falta 

de menção ao que poderia ser chamado de direitos sociais, que podem ser vistos 

como obrigações sociais. A esse respeito, o mencionado autor argumenta que: 

 

Em tal sociedade, o único dever do cidadão é permanecer fora do 
terreno de seu vizinho, enquanto a única finalidade da legislação 
se concentra no aperfeiçoamento da lei reguladora da sociedade. 
Se o homem natural elaborado por Hobbes era anti-social até a 
selvageria, o de Locke resultava numa idêntica produção 
intelectual. Não possuía a mais leve ideia do governo como força 
voltada para a procura do bem-estar efetivo dos homens – 
intervindo na educação, nos serviços sociais etc.– nem dos 
homens como criaturas capazes de cooperar. Assim, o virtuoso 
egoísmo de sua oligarquia de representantes tem o sopro gelado 
do racionalismo e da exclusividade que haverá de repelir o 
reformador e o democrata de dias posteriores (CROSMANN, 
1980, p.60). 

 

O apontamento desses problemas na teoria liberal de Locke parece-nos 

condizente quando se analisam os ideais e a qual grupo servia essa teoria. Talvez 

não sejam problemas se vistos como proposição intencional sobre a ordem do 

capital, que seria a conservação de uma sociedade de classes que tem o Estado 

como um dos principais agentes para a consolidação dessa ordem.  

A suposta separação entre sociedade civil e política tem no liberalismo um 

dos seus pilares. Analisando declarações que foram dados pelo governador76 do 

                                            
76

 Em entrevista a rádio Jovem Pan, no dia 26/10/2016, falou “não há dúvidas, os deputados de 
partido de esquerda, deputados do PT incentivando essas ocupações, as greves no estado do PR, 
a greve também  não faz sentido, os que estão nos ouvindo talvez, saibam, o PR é o único estado 
do Brasil que concedeu reajuste a todo funcionalismo de 10.67%, aos professores  no meu 
período de governo de pouco mais de 5 anos, nós concedemos 126% de reajuste, de ganho real 
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estado do Paraná e grupos contrários a ocupação, observamos que eles buscam 

difundir a ideia que as ocupações tinham motivações políticas e não caberia esse 

tipo de discussão nas unidades de ensino. 

Primeiro, esclarecemos que a noção política desse grupo restringe-se a 

política institucional, sendo comum mencionarem que as ocupações ocorreram 

por motivações partidárias, que têm como objetivo atingir aqueles que estão no 

poder.  Situação difícil de imaginar, pois os dados dos questionários aplicados aos 

estudantes nos mostram que 92% não têm qualquer tipo de preferência partidária 

e os alunos da ocupação do colégio pesquisado não são integrantes de partidos 

políticos. Alguns dados de pesquisas nacionais já realizadas, como Retratos da 

Juventude Brasileira (2005) e Agenda Juventude Brasil (2013), mostram-nos que 

os partidos políticos não têm sido atrativo a participação dos jovens. Nessas 

pesquisas, aqueles que declararam que nunca fizeram parte de partidos e não 

gostariam de participar são 84% e 88%.  No debate realizado pelo jornal Gazeta 

do Povo77, o representante da UPES, Matheus dos Santos, é questionado pelo 

mediador78 sobre as notícias do movimento ser partidário: 

 

É a essência do ser humano, todos os atos do ser humano são 
atos políticos, as ocupações é um ato político, mas não um ato 
político partidário nós não estamos a mando de nenhum 
movimento político, as ocupações é um movimento político [...] A 
ocupação é dos estudantes, agora se a vertente ideológica de 
cada estudante que ocupa a escola, de cada líder de ocupação se 
tem filiação em algum partido, alguma organização política, aí diz 
respeito à pessoa. 

 

                                                                                                                                    
forma 46%, portanto acima da inflação, então não faz o menor sentido o tempo todo 
permanentemente uma batalha com sindicato de professores que querem nos causar um 
desgaste político e fazer essas manifestações prejudicando o ensino no estado do PR e todos os 
nosso estudantes”. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=i995_XdS5cY&t=7s>. 
Acesso em: 01 de dez. de 2016. 
 
77

  Debate transmitido pelo site do Jornal em 23/10/2016. O outro convidado do debate era o líder 
do governo da Assembleia Legislativa do Paraná, o Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSB). O 
debate foi transmito pelo facebook e encontra-se disponível em:            
https://www.facebook.com/gazetadopovo/videos/10155844836289572/UzpfSTEwMDAwMDAwNzI
1MDY4MToxNDAwMTkyNzkzMzI0Mjgy/. Acesso em: 23 de out. de 2016. 

 
78

 O mediador do debate foi o jornalista Rogério Galindo, que fez a seguinte pergunta: Matheus, 
uma das críticas que o pessoal que não gosta das ocupações faz é que vocês estariam na 
verdade aproveitando esse momento meramente para fazer um ato político contra o governo 
Temer, e que se critica de, por exemplo, enquanto era a Dilma que estava fazendo a proposta, 
vocês não atuaram, mas agora, sim, em função do “fora Temer”, até você tá com adesivo do fora 
temer, e até onde é o um ato em relação à educação, até onde é um ato político, em que medida 
essas coisas se misturam? 

https://www.youtube.com/watch?v=i995_XdS5cY&t=7s
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Esse questionamento não é exclusividade do movimento de ocupação de 

escolas. É comum vermos, por parte de políticos atingidos por manifestações 

populares, declarações que vinculam greves ou outras ações contestatórias a 

movimentos de caráter “político” contra eles, buscando vinculações entre partidos 

e os manifestantes, tentando relativizar e diminuir as reivindicações desses 

grupos, pois, tratados dessa forma, são apenas opositores que estão 

“desgastando” a imagem do governo. 

Em Maquiavel, a virtu configura-se como a capacidade do Príncipe em lidar 

com situações que possam ser adversas, tendo a política uma ética própria, cuja 

finalidade da ação deve ser a manutenção do poder. À luz do referencial teórico 

tratado nessa parte do texto, podemos constatar que associar as ocupações a 

movimentos partidários, a vandalismo e invasões é uma virtu, que buscava 

moldar a opinião pública para ser contrária às ocupações e tratar como 

minoritárias as reivindicações dos alunos. Buscaremos, na sequência, tratar da 

política de acordo com as contribuições de Karl Marx e Gramsci e como, em 

posse dessas teorias, podemos compreender a relação dialética entre educação e 

política. 

 
2.3 As contribuição sobre a noção de política em Marx e Gramsci 

 

Uma das primeiras colocações a serem feitas sobre as contribuições 

marxiana e marxista sobre a política é que não podemos extrair desses autores 

uma noção de política que possa ser restrita, que designa a política como 

exclusiva de determinadas atividades humanas. No campo das ciências políticas, 

por exemplo, há uma constante busca por identificar conceitos que sejam fixos 

para esclarecer o que seja a política social, a política econômica, a política de 

Estado etc. Se buscarmos isso, certamente estaríamos restringindo nossa análise 

e deixando de lado uma das principais contribuições metodológicas dessa área, a 

noção de totalidade. Por isso, não fazemos essa distinção da política econômica 

com a social, pois ambas compõem um todo que só pode ser compreendido 

quando da apuração dos fatos, quando sejam observados seus movimentos, suas 

mediações, sua história, que irão constituir a totalidade desse objeto. 

Em Bianchi (2007) e Baron (2007), podemos observar que, na década de 

1970, ocorreram alguns debates em torno da identificação sobre a política em 
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Marx. Esses debates trazem à tona um fato ocorrido entre o cientista político 

italiano Norberto Bobbio e integrantes do Partido Comunista Italiano (PCI), sendo 

este instigado a partir de uma questão levantada por Bobbio. Esse autor 

questionava se poderia existir uma teoria política marxista, e sua resposta 

caminha no sentido da ausência dessa teoria em Marx:  

 

[...] ao responder negativamente sua própria indagação e rejeitar a 
existência de uma teoria marxista do Estado. As razões para tal 
negativa, argumentava Bobbio, eram de três ordens: 1) o 
interesse quase exclusivo por parte do marxismo na questão da 
conquista do poder e, conseqüentemente, na teoria do partido, 
mais do que na do Estado; 2) a persistente convicção de que, uma 
vez conquistado o poder, o Estado seria um fenômeno de 
“transição” e que, portanto, a reflexão sobre esse fenômeno logo 
seria ultrapassada pelo fim do Estado e da política; e 3) o abuso 
do princípio de autoridade, que provocaria um vazio teórico, 
preenchido com a enésima exegese “daquelas vinte páginas de 
Marx, já viradas e reviradas de todo lado” (Bobbio, 1975: 26) 
(BIANCHI, 2007, p.40). 

 

Ao entender que, em Marx, não pode ser encontrada uma teoria sobre 

política, segundo Bobbio, podemos dizer, então, que Marx não teria qualquer 

importância para esse debate, o que nos parece totalmente errôneo. Baron (2007) 

afirma que seria inconveniente buscar uma teoria política marxista, pois essa 

premissa só teria sentido no campo das ciências positivistas, que tendem a ver o 

conhecimento em sua fragmentação. No materialismo, a política toma a forma da 

totalidade: 

 

Não há, nem pode haver, uma “teoria econômica” do mercado ou 
do capitalismo em Marx; tampouco há, nem pode haver, uma 
“teoria sociológica” da sociedade burguesa. O que deve haver, e 
afortunadamente há, é um corpus teórico totalizante que unifique 
diversas perspectivas de análise sobre a sociedade 
contemporânea, nenhuma das quais pode, por si só, iluminar 
satisfatoriamente um aspecto isolado da realidade. É este, 
precisamente, o traço distintivo do materialismo histórico (BARON, 
2007, p.197-198). 

 
Assim, destacamos que, no marxismo, mais do que uma teoria política, é 

obtida uma teoria marxista de política, que é totalizante e não fragmentada, que 

está contida nas investigações sobre o capital, sobre a produção, sobre o Estado, 

sobre a sociedade, sobre a emancipação humana. Enfim, compõe o todo que 

determina as ações dos sujeitos e a organização social na qual nos encontramos. 
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No Prefácio à Contribuição à Crítica da Economia Política, Marx salienta 

que as relações jurídicas e as formas de Estado não podem ser explicadas por si 

mesmas, mas pelo conjunto que compõe as relações materiais da sociedade. 

Com isso, a política não aparece de forma isolada em sua obra, pois ela não é a 

expressão de uma despretensiosa forma de organização social: 

 
[...] na produção social da própria existência, os homens entram 
em relações determinadas, necessárias, independentes de sua 
vontade; essas relações de produção correspondem a um grau 
determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas 
materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a 
estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se 
eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem 
formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção 
da vida material condiciona o processo de vida social, política e 
intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu 
ser; ao contrário, é o seu ser social que determina a sua 
consciência. Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as 
forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição 
com as relações de produção existentes, ou, o que não é mais 
que sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no 
seio das quais elas se haviam desenvolvido até então. De formas 
evolutivas das forças produtivas que eram, essas relações 
convertem-se em entraves. Abre-se, então, uma época de 
revolução social. A transformação que se produziu na base 
econômica transforma mais ou menos lenta ou rapidamente toda 
a colossal superestrutura (MARX, 2008, p. 49-50). 

 

Outra contribuição ao debate político em Marx é abordada por Chasin 

(2012). Esse autor sugere que, em Marx, há uma ontonegatividade da 

politicidade, perspectiva que denota seus escritos a partir de 1843. Desse 

período, três obras são mencionadas: Sobre a questão Judaica (1843), Para a 

crítica da Filosofia do Direito de Hegel- Introdução (1843-1844) e Glosas Críticas 

(1844).  

As referidas obras são tidas como escritos da juventude de Marx, 

concebidas como o rompimento com a sua fase anterior, marcada por uma 

ontopositividade da política em seus escritos para A Gazeta Renana. “[...] é um 

adepto vibrante da linha de pensamento – clássica e de origem tão remota quanto 

a própria filosofia – que identifica na política e no estado a própria realização do 

humano e de sua racionalidade”79. Essa mudança ontológica dos escritos juvenis 
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 Ibidem, p.43. 
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de Marx jamais é abandonada nas suas obras, marcando todas as suas fases 

posteriores a 1843. 

Propomo-nos a analisar duas das obras citadas acima, Para a questão 

judaica (2009) e Glosas críticas (2010), com a finalidade de identificar como a 

questão da Política, do Estado e da emancipação humana é tratada pelo referido 

autor. Em Glosas críticas, há uma rejeição à política burguesa e à sua ineficiência 

em dar respostas e soluções aos problemas sociais. A outra obra que serve de 

análise constitui-se como uma resenha crítica de Marx à interpretação de Bruno 

Bauer sobre a situação dos judeus na Alemanha. Acerca dessa obra, destacam-

se as contribuições em torno da emancipação humana. 

Escrito em 1844, o texto Glosas críticas exige, por parte daqueles que se 

propõem a estudá-lo, uma compreensão do contexto histórico-social no qual a 

Alemanha e o próprio autor encontravam-se naquele momento. Ivo Tonet, que faz 

a apresentação do livro, destaca três questões para esse entendimento: primeiro, 

o momento histórico alemão, que se caracterizava por uma burguesia vista como 

frágil, incapaz, naquele momento, de realizar as mudanças que a burguesia na 

França e Inglaterra realizou. O segundo aspecto é em relação à trajetória 

intelectual de Marx, marcado pelo início dos fundamentos metodológicos que 

nortearam sua obra. E o terceiro elemento refere-se ao fato de que tanto Glosas 

como A questão Judaica foram escritos na mesma época, permitindo uma forma 

de análise conjunta, identificando-se uma base comum entre os textos. 

O livro Glosas Críticas refere-se à resposta de Marx a um artigo publicado 

por Arnold Ruge. Nesse artigo, o autor discorre sobre a atuação do gabinete do 

rei da Prússia na insurreição aos trabalhadores silesianos80. De maneira enfática, 

Ruge destaca que a política e os problemas administrativos foram os 

deflagradores dos problemas sociais, e concentra na política a principal forma de 

solução para esses males. Marx discorda de Ruge e argumenta que, por mais 

                                            
80 Chegou a notícia de uma revolta na região prussiana da Silésia, onde, em 4 de junho de 1844, 
um grupo de tecelões marchou sobre a casa de industriais da Prússia. Suas demandas por 
maiores salários foram negadas, e os tecelões invadiram a casa e a destruíram. No dia seguinte, 
até 5.000 tecelões e suas famílias invadiram casas e fábricas. Máquinas foram destruídas e 
pilhadas, e foram saqueadas residências e escritórios. Os industriais chamaram o exército 
prussiano, que disparou contra a multidão, matando 35. Essa revolta foi a primeira envolvendo 
trabalhadores industriais na Alemanha. Disponível em: 
http://ciml.250x.com/archive/events/portuguese/1844_weaver_revolt_portuguese/1844_weavers_r
evolt_silesia_portuguese. Acesso em: 20 jul. de 2017. 
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aperfeiçoado que seja o intelecto político, ele é incapaz de proporcionar a solução 

desses problemas. Para isso, a análise do Estado como mantenedor do 

antagonismo de classes constitui uma de suas principais críticas. 

Estado e sociedade civil estão numa relação de dependência ontológica. 

Marx (2010, p.59) menciona que “O Estado e a organização da sociedade não 

são, do ponto de vista político, duas coisas diferentes. O Estado é o ordenamento 

da sociedade”. Assentada sobre a produção capitalista e a propriedade privada 

dos meios de produção, esse Estado comporta, em seu interior, um antagonismo 

de classe, que se reflete num complexo de ações que visam a assegurar essa 

ordem. 

Para Marx, o Estado é um instrumento de reprodução dos interesses da 

burguesia, cujas ações têm o intuito da preservação e da continuidade dessa 

divisão na sociedade. Dessa forma, o Estado seria ineficiente na solução dos 

males sociais, pois “o Estado não pode eliminar a contradição entre a função e a 

boa vontade da administração, de um lado, e os seus meios e possibilidades, de 

outro sem eliminar a si mesmo, uma vez que repousa sobre essa contradição” 

(MARX, 2010, p.60). 

Ao criticar o “prussiano” que condicionava o pauperismo alemão a falhas 

na administração e ao atraso político do país em relação a outras nações 

europeias, via-se o caráter limitado da crítica de Ruge. Em relação ao atraso 

político e os reflexos na miséria, Marx cita que países como a Inglaterra e França, 

que são os marcos das revoluções políticas burgueses, não solucionaram esse 

problema.  

Na Inglaterra, ações no campo da política desencadearam medidas 

assistencialistas e administrativas, sendo o resultado a disciplinarização da 

miséria. Na França, a forma encontrada foi por meio de uma lei que proibisse a 

mendicância. Portanto, vemos que o problema não estaria na disposição política 

alemã, mas na organização social sobre a qual os países se encontravam. 

As orientações que dão uma centralidade, ou uma visão ontopositiva, da 

política sobre a ordem do capital, como forma exclusiva para resolução dos 

problemas, mostram-se como um equívoco. Marx destaca que toda mudança 

advinda do intelecto político mostra-se limitada. 
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Já demonstramos ao "prussiano" quanto o intelecto político é 
incapaz de descobrir a fonte da miséria social. Apenas mais uma 
palavra sobre essa sua concepção. Quanto mais evoluído e geral 
é o intelecto político de um povo tanto mais o proletariado - pelo 
menos no início do movimento - gasta suas forças em insensatas 
e inúteis revoltas sufocadas em sangue. Uma vez que ele pensa 
na forma da política, vê o fundamento de todos os males na 
vontade e todos os meios para remediá-los na violência e na 
derrocada de uma determinada forma de Estado. Demonstração: 
as primeiras revoltas do proletariado francês. Os operários de 
Lyon julgavam perseguir apenas fins políticos, ser apenas 
soldados do socialismo. Deste modo, o seu intelecto político lhes 
tornou obscuras as raízes da miséria social, falseou o 
conhecimento dos seus objetivos reais e, deste modo, o seu 
intelecto político enganou o seu instinto social (MARX, 2010, p. 
73-74). 

 

O intelecto político leva ao que se denomina emancipação política. Para 

tratar dessa questão, usamos a obra Para a questão judaica (2009), na qual Marx 

realiza uma crítica à interpretação de Bruno Bauer acerca da situação dos judeus 

na Alemanha. Os judeus, nessa época, viviam uma espécie de restrição dos 

direitos cívico-políticos, e Bauer defende que essa população renuncie à sua 

religião, entendida por ele como de caráter particular, o que dificultava a 

emancipação desse grupo. Outro desejo era de que o Estado adotasse uma 

postura laica, e, dessa forma, ambos atuariam em favor de um “racionalismo 

ilustrado e idealista” (MARX, 2009, p.23). Bauer, em momento algum, realiza uma 

crítica ao Estado, mas a um elemento que ocasionaria essas restrições, a religião. 

Nessa interpretação, a ausência desse elemento resolveria os problemas 

enfrentados por esse grupo. 

Marx critica o reducionismo de Bauer a esse fato, dando exclusivamente 

um caráter religioso. Deslocando a problemática para outro campo, menciona que 

ser laico não é sinônimo de emancipação humana. Por isso, para compreender a 

situação dos judeus, foca que a emancipação política colocada por Bauer como 

vindoura de uma renúncia ao judaísmo não os tornaria livres. Esse fato só poderá 

ocorrer com a emancipação humana, entendida como um modo no qual ocorreria 

o domínio consciente do homem sobre seu processo de autoconstrução. A 

respeito da concretização desse processo, o autor destaca que: 

 

Só quando o homem individual retoma em si o cidadão abstrato e, 
como homem individual – na sua vida empírica, no seu trabalho 
individual, nas suas relações individuais -, se tornou ser genérico; 
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só quando o homem reconheceu e organizou as suas forces 
propres como forças sociais e, portanto, não separa mais de sua a 
força social da figura da força política – [é] só então [que] está 
consumada a emancipação humana (MARX, 2009, p.71-72). 

 

É importante ressaltar que a emancipação política advinda das revoluções 

burguesas, para Marx, era um avanço ao romper com a ordem feudal e 

estamental. Entretanto, observava ser insuficiente, uma vez que não seria capaz 

de propor a igualdade e a liberdade como algo universal: 

 

Em resumo, a emancipação política, expressa pela cidadania e 
pela democracia é, sem dúvida, uma forma de liberdade superior 
à liberdade existente na sociedade feudal, mas, na medida em 
que deixa intactas as raízes da desigualdade social, não deixa de 
ser ainda uma liberdade essencialmente limitada, uma forma de 
escravidão. A inclusão dos trabalhadores na comunidade política 
não ataca os problemas fundamentais deles, pois eles podem ser 
cidadãos sem deixarem de ser trabalhadores (assalariados), mas 
não podem ser plenamente livres sem deixarem de ser 
trabalhadores (assalariados) (TONET, 2010, p. 27). 

 

Diante dessas colocações, Marx destaca que as propostas que resultariam 

na emancipação política ou numa “revolução social com alma política” não 

eliminam as contradições e os males que ocorrerem sobre o Estado. O que Marx 

propõe é a liberdade do ser humano, que só poderia vir mediante “uma revolução 

política com alma social”:  

 

Contudo, se é parafrásico ou absurdo uma revolução social com 
alma política, é racional, ao contrário, uma revolução política com 
alma social. A revolução em geral – a derrocada do poder 
existente e a dissolução das velhas relações – é um ato político. 
Por isso, o socialismo não pode efetivar-se sem revolução. Ele 
tem a necessidade desse ato político na medida em que tem 
necessidade da destruição e da dissolução, no entanto, logo que 
tenha início a sua atividade organizativa, logo que apareça o seu 
próprio objetivo, a sua alma, então o socialismo se desembaraça 
do seu revestimento político (MARX, 2010, p. 78). 

 

Outra contribuição dessa área é a de Antonio Gramsci, autor de expressiva 

atuação como jornalista81e dirigente do Partido Comunista Italiano. É importante 

salientar que Gramsci não publicou nenhum livro durante sua vida, e sua 
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 Em 1919, ao lado de Palmiro Togliatti, Umberto Terracini e Angelo Tasca, Gramsci fundou o 
semanário L’Ordine Nuovo, cujo subtítulo era “Resenha semanal de cultura socialista”. 
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produção teórica teve sua fase de maturidade no período em que esteve na 

prisão (1926-1937).  

No Cárcere, o comunista italiano escreveu 29 cadernos escolares com 

notas e mais 4 com exercícios de tradução. A organização dessas notas dá 

origem à publicação os Cadernos do Cárcere82, que, segundo Coutinho (1992), 

apresenta-se com um caráter fragmentário, mas em seu conteúdo mantém uma 

preocupação sistemática e evidente, cuja célula inicial seria a distinção 

governantes-governados. 

A dialética materialista gramsciana, no seu processo de 

conservação/superação, tem como sua principal contribuição, em relação a outros 

clássicos marxistas, a elaboração de uma teoria política marxista, principalmente 

na sua teoria ampliada do Estado e na sua proposta de viabilidade do socialismo. 

Elabora que as sociedades ocidentais deveriam adotar a estratégia da guerra de 

posição, típica de locais onde a sociedade civil seria mais participativa no Estado, 

o que levaria a um processo contínuo de lutas no âmbito da sociedade civil,  

 

[...] visando à conquista de espaços (“guerra de posição”), da 
direção político-ideológica e do consenso dos setores majoritários 
da população, como condição para o acesso ao poder de Estado 
e para sua posterior conservação (COUTINHO, 1992, p.89). 

 

A teoria ampliada de Estado em Gramsci leva-nos à noção de sociedade 

civil nesse autor. Semeraro (1999), ao tratar desse conceito na perspectiva 

gramsciana, afirma que talvez essa não seja a temática mais desenvolvida em 

seus estudos, mas a sua abordagem sobre sociedade civil é pioneira para o seu 

tempo e preserva elementos que nos auxiliam na compreensão da organização 

política atual: 

 

Ao examinar o pensamento de Gramsci logo se percebe que a 
ótica se desloca para a construção de sujeitos historicamente 
ativos e organizados, em permanente conquista de sua 
hegemonia. Mais do que da opressão, Gramsci trata dos 
caminhos que levam a sair da submissão. Nesse sentido, a 
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 A edição crítica dos Cadernos do Cárcere foi organizada por Valentino Gerratana e publicada na 
Itália em 1975. A edição brasileira contém seis volumes. Segundo Marco Aurélio Nogueira, em 
nota presente no Dicionário Gramsciano, ela seguiu um critério particular que, embora tenha como 
base a edição crítica italiana, “levou em consideração a necessidade de oferecer ao público 
brasileiro um texto final mais assimilável e ‘sistemático’. Para isso, orientou-se por um 
procedimento seletivo que não incluiu a totalidade das anotações gramscianas”.  
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sociedade não é pensada de forma binária, com projetos sociais 
fechados dentro de mundos separados. Tanto a burguesia como 
os trabalhadores, para Gramsci, estão imbricados na mesma 
complexidade de relações que se manifestam na sociedade civil, 
onde se disputa, palmo a palmo, o difícil terreno da hegemonia. O 
Estado (ou sociedade política), por fim, não é para Gramsci uma 
ilusão ou uma criação artificial que joga automaticamente contra 
os trabalhadores, mas uma realidade concreta que precisa 
aprender a conquistar e reconstruir em função dos interesses 
populares. De fato, o que deve ser esvaziado é o Estado burguês, 
não a política e as instituições das quais a sociedade não pode 
prescindir (SEMERARO, 1999, p.132). 

 

Na citação, podemos identificar no comunista italiano uma abordagem 

sobre os caminhos que levam uma classe a sair da submissão, sendo a 

sociedade civil o espaço no qual a luta de classes ocorre, com a intenção da 

busca ou da preservação da hegemonia. A complexidade em torno da noção de 

sociedade civil mostra-se proveitosa quando buscamos entender a contribuição 

política do pensamento desse autor.  

Em relação à sociedade civil, Carlos Nelson Coutinho, no prefácio de 

Semeraro (1999,) apresenta como essa noção se desenvolveu no Brasil, 

sobretudo a partir da década de 1970. No contexto da ditadura brasileira, o termo 

“civil” passa a ser entendido como contrário ao que era militar (Estado), 

assumindo uma separação entre as duas esferas. Já nos anos 1990, com o 

neoliberalismo, o Estado passa a ser sinônimo de um “elefante pesado”83, 

assumindo a imagem de algo negativo para a sociedade civil, que deveria 

organizar-se em ONGs como suprimento da ação do Estado sobre alguns 

setores. Era essa a política que interessava ao neoliberalismo, desprovida de 

qualquer criticidade, mas apelativa a questões da solidariedade e do 

voluntarismo.  

Em Gramsci, o Estado passa a ser compreendido em sua relação dialética 

com a sociedade civil. Assim, supera-se a dicotomia que possa existir numa 

análise que leve em consideração a separação entre essas duas esferas, como 

pretendiam os defensores do liberalismo, que preconizavam que, na esfera da 

sociedade civil, o local no qual se desenvolve a vida privada só poderia sofrer 

                                            
83

 A imagem do “elefante pesado” refere-se a uma campanha publicitária veiculada durante a 
gestão do Ex-presidente Fernando Collor de Melo (1990-1992). Sobre esse processo, recomenda-
se o documentário “Privatizações: a distopia do capital” (2014). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=A8As8mFaRGU. Acesso em: 29 jul. de 2017. 
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interferência da sociedade política na mediação de conflitos existentes. Sobre 

essa visão defendida no Liberalismo: 

 

Para alguns economistas políticos, como Adam Smith, a 
concorrência (ou lei econômica da oferta e da procura) é 
responsável pela riqueza social e pela harmonia entre interesse 
privado e interesse coletivo. Para outros, como David Ricardo, as 
leis econômicas revelam antagonismos entre os vários interesses 
dos grupos sociais. Assim, por exemplo, a diferença entre o preço 
das mercadorias e os salários indica uma oposição de interesses 
na sociedade, de modo que a concorrência exprime esses 
conflitos sociais. Em ambos os casos, porém, a economia se 
realiza como sociedade civil capaz de se autorregular, sem que o 
Estado deva interferir na sua liberdade. Donde o liberalismo 
econômico fundando o liberalismo político (CHAUÌ, 2000, p.531). 

 
 

A noção de Estado integral ou ampliado mostra-se como uma contribuição 

intrínseca a Gramsci. Para esse autor, “[...] a “distinção entre sociedade política e 

sociedade civil [...] é puramente metódica, não orgânica, e, na vida histórica 

concreta, sociedade política e civil são uma mesma coisa (Q4, 38, 460)” 

(LIGUORI; VOZA, 2017, p.263). Ao indicar a noção de Estado em sentido integral, 

Gramsci menciona o erro teórico que os apoiadores do Liberalismo cometem, pois 

entendem a economia como uma atividade da sociedade civil. Dessa maneira, 

não caberia ao Estado intervir nesse processo, e isso seria um equívoco, pois “[...] 

na realidade efetiva, sociedade civil e Estado se identificam, é necessário fixar 

que mesmo o liberalismo é uma ‘regulamentação’ de caráter estatal, introduzido e 

mantido pela via legislativa e pela coação” (SADER, 1992, p.28). 

Como forma de exemplificar essa citação, podemos referirmo-nos à política 

privatista do Estado brasileiro na década de 1990 e o incentivo para o 

desenvolvimento do terceiro setor. Trata-se do que Bresser-Pereira intitulava de 

“organizações públicas não-estatais”84. Outro exemplo pode ser o que ficou 

conhecido como a crise de 2008, diante da qual os EUA aprovaram um pacote de 

resgate85 de US$ 700 bilhões, dos quais US$ 250 bilhões foram destinados para 

                                            
84

 Sobre esse termo, Bresser-Pereira escreveu um artigo ao jornal Folha de São Paulo, em 13 de 
agosto de 1995. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/8/13/opiniao/8.html. Acesso 
em: 31 jul. de 2017. 
 
85

  Disponível em: 
http://www.bbc.com/portuguese/reporterbbc/story/2008/10/081014_bushbancosatualiza.shtml. 
Acesso em: 31 ago. de 2017. 
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comprar ações de bancos em dificuldades. Como visto, Estado e sociedade civil 

não se mostram distintos em si, como propõem os propagadores da livre 

iniciativa. 

Outra contribuição fundamental proposta na obra desse autor é em relação 

ao entendimento da natureza humana. Se, em Hobbes e Locke, identifica-se uma 

natureza fixa, a guerra de todos contra todos que se apresenta como imutável, 

que só pode ser apaziguada por meio de um contrato social, em Gramsci passa a 

ser compreendida como “[...] conjunto das relações sociais historicamente 

determinadas, ou seja, um fato histórico verificável, dentro de certos limites, com 

métodos da filologia e da crítica” (GRAMSCI, 2007, p.56). Sua contribuição 

dedica-se a compreender o ser humano como algo mutável, como resultado da 

história, das relações sociais estabelecidas, indicando a concretude dos 

processos que influem na formação do sujeito. 

A sociedade civil, formada pelos organismos privados, como organizações 

sociais, partidos, escola, igreja, entre outros, tem papel fundamental na 

elaboração de uma determinada concepção de mundo. Como já mencionado, 

sociedade civil e Estado são inseparáveis na prática e compreendem a esfera da 

superestrutura, sendo os organismos privados de enorme relevância para a 

consolidação dos ideais de um projeto social que dará a direção política da 

sociedade. Sobre esse aspecto, refere-se à noção de hegemonia em Gramsci da 

seguinte maneira: 

 
No que diz respeito ao significado que deve ser atribuído à 
“hegemonia”, desde o início [...] G. oscila entre um sentido mais 
restrito de “direção” em oposição a “domínio”, e um mais amplo e 
compreensivo de ambos (direção mais domínio). Com efeito, ele 
escreve que “uma classe é dominante em dois modos, isto é, é 
‘dirigente’ e ‘dominante’. É dirigente das classes aliadas, é 
dominante das classes adversárias. Portanto, uma classe desde 
antes de chegar ao poder pode ser ‘dirigente’ (e deve sê-lo): 
quando está no poder torna-se dominante, mas continua sendo 
também ‘dirigente’ (LIGUORI; VOZA, 2017, p.366). 

 

A disputa pela hegemonia, no âmbito da sociedade civil, leva a um 

entendimento de que a luta travada nesse espaço, no qual diversos projetos, 

concepções de mundo controversas estão sendo postas, seja o terreno 

imprescindível da política. Para que uma classe possa ser dirigente e dominante, 
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faz-se necessário que seja capaz de estabelecer o consenso em torno de suas 

ideias. 

Esse domínio pode também ser exercido de forma a instaurar em um grupo 

concepções opostas à sua condição de classe. Esse fato pode ser exemplificado 

na noção de hegemonia às avessas, de Francisco de Oliveira. Esse autor 

identificou no governo Lula um fenômeno no qual os de “baixo” estariam na 

direção do Estado, dirigindo esse aparato com o programa dos de “cima”, fato que 

resultaria numa certa estabilidade, ou, num termo muito usado pelos analistas 

políticos, na conciliação de classes, uma vez que não se tem “inimigo” de classe 

nessa forma de governo (OLIVEIRA, 2010). 

Dessa forma, hegemonia é, sobretudo, consenso. Gramsci distinguiu esse 

termo em consenso ativo, como sendo aquele que é fruto da participação dos 

governados de forma ativa e organizada, como partidos, movimento sociais, “uma 

relação determinada pelo fato de que os governantes representam os interesses 

dos governados e, portanto, ‘devem’ ter o consentimento destes, isto é, deve 

verificar-se a identificação do indivíduo com o todo” (LIGUORI; VOZA, 2017, 

p.143). Outra forma seria o consenso passivo, cuja característica é a prevalência 

da vontade dos governantes sem encontrar resistências para ser estabelecida.  

Diante dessa disputa, os intelectuais adquirem um papel central para 

efetivação de determinados ideais. Partindo da concepção de que não há uma 

atuação autônoma por parte dos intelectuais, pois “cada grupo social, nascendo 

no terreno originário de uma função essencial no mundo da produção econômica, 

cria para si, ao mesmo tempo, de um modo orgânico, uma ou mais camadas de 

intelectuais” (SADER, 1982, p. 3-4.), eles irão agir na sociedade civil para a 

constituição do consenso espontâneo, que permitiria a aceitação de determinados 

projetos, muitas vezes contrários às necessidades materiais da maioria da 

população e efetivas para que um grupo detenha a hegemonia. 

Coutinho (2010) argumenta que o neoliberalismo estabeleceu que a luta 

política devesse ocorrer na área do que Gramsci chama de pequena política. 

Nesse sentido, Gramsci distingue a pequena política daquilo que concebe como 

grande política da seguinte forma: 

 

Grande política (alta política) – pequena política (política do dia-a-
dia, política parlamentar, de corredor, de intrigas). A grande 
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política compreende as questões ligadas à fundação de novos 
Estados, à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de 
determinadas estruturas orgânicas econômicos sociais. A 
pequena política compreende as questões parciais e cotidianas 
que se apresentam no interior de uma estrutura já estabelecida 
em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas 
frações de uma mesma classe política. Portanto, é grande política 
tentar excluir a grande política do âmbito interno da vida estatal e 
reduzir tudo a pequena política (Giolitti, baixando o nível das lutas 
internas, fazia grande política; mas seus súcubos, objeto de 
grande política, faziam pequena política). Ao contrário, é coisa de 
diletantes pôr as questões de modo tal que cada elemento de 
pequena política deva necessariamente torna-se questão de 
grande política, de reorganização radical do Estado (GRAMSCI, 
2007, p.21-22). 

 

Parece-nos de suma importância essa identificação em Gramsci, podendo 

ser uma ferramenta de análise da política no contexto histórico atual. A 

hegemonia da pequena política, termo que Coutinho (2010) insere no debate 

gramsciano, encontra-se na redução da política à esfera administrativa do Estado: 

 

[...] existe hegemonia da pequena política quando a política deixa 
de ser pensada como arena de luta por diferentes propostas de 
sociedade e passa, portanto, a ser vista como um terreno alheio à 
vida cotidiana dos indivíduos, como simples administração do 
existente. A apatia torna-se assim não só um fenômeno de massa, 
mas é também teorizada como um fator positivo para a 
conservação da “democracia” pelos teóricos que condenam o 
“excesso de demandas” como gerador de desequilíbrio fiscal e, 
consequentemente, de instabilidade social. Mas, como também 
vimos, é expressão de grande política reduzir tudo à pequena 
política. Em outras palavras, é por meio desse tipo de redução, 
que desvaloriza a política enquanto tal, que se afirma hoje a 
quase incontestada hegemonia das classes dominantes. Em 
situações “normais”, a direita já não precisa da coerção para 
dominar: impõe-se através desse consenso passivo, expresso 
entre outras coisas em eleições (com taxa de abstenção cada vez 
maior), nas quais nada de substantivo está posto em questão 
(COUTINHO, 2010, p. 32). 

 

Aquilo que podemos chamar de visão restrita da política, que procura 

determinar que a política é algo feito por uma classe eleita, que questões como 

economia, educação e saúde possam estar em “crise” em decorrência de 

problemas de gestão, “pedaladas”, coloca sobre a população uma forma de 

atuação que não afeta, ou não atinge a organização social dominante. E um dos 

maiores efeitos desse processo é a apatia das massas em relação a questões 
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políticas, que não deixa de ser uma forma de participação que contribui para a 

hegemonia da pequena política.  

As contribuições teóricas de Gramsci e Marx nos são de enorme valia para 

a compreensão das contradições políticas e sociais verificadas na sociedade. É 

diante desse entendimento que se busca na sequência desta pesquisa relacionar 

a atuação política dos estudantes com a teoria exposta nessa parte do texto, 

retomando alguns dos conceitos já mencionados anteriormente. 

 

2.4 - Análise da atuação política dos estudantes 

 

Com base no referencial teórico de Marx e Gramsci e nos dados coletados 

na unidade pesquisada, buscamos trazer contribuições às análises sobre 

educação e política. Nessa parte do trabalho, focamos na atuação política dos 

estudantes e na sua relação com a totalidade dos processos materiais que 

influem sobre sua ação. 

O referencial marxista nos leva a indagar sobre as contradições e 

mediações que permeiam a participação estudantil. De acordo com os dados 

coletados, boa parte dos estudantes identifica-se com o dito espectro político de 

“direita” e a principal causa que os mobilizariam em atos de manifestação seria no 

combate à corrupção. Sobre esses fatos não podemos negar o papel das 

comunicações de massas e organizações atuantes no mundo digital, nesse caso 

estamos falando das think tanks. 

As think tanks dizem promover uma discussão e produção intelectual 

vinculada a uma liberdade “ideológica” e uma suposta independência de governos 

e partidos86. Ora, Gramsci (2001), ao tratar sobre os intelectuais, indaga se esses 

                                            
86

 Trecho retirado no site do Instituto Millenium - “No Brasil de hoje, a produção intelectual de 
políticas inovadoras e progressistas exige desvincular os suportes institucionais das mesmas do 
sistema financeiro e ideológico dos partidos políticos existentes, para assim ter total liberdade de 
colocar no centro de suas preocupações o fortalecimento dos cidadãos. Cidadãos que, quando 
conseguem superar a apatia política que o comportamento dos atores políticos lhe produz, se 
percebem crescentemente expropriados por partidos com forte inclinação ao fisiologismo, que 
colonizam a representação popular em benefício próprio sem constrangimento (ou melhor: se 
“lixando” da opinião pública, como já foi dito por um representante do Parlamento há pouco). Da 
mesma forma, um think tank está obrigado a colocar as ideologias num segundo plano. Seus 
membros não podem nunca guiar seus comportamentos de forma ideológica, se quiserem cumprir 
seu papel. As ideologias podem dar eventualmente subsídios importantes para pensar a realidade, 
mas na hora de emitir juízos e elaborar estratégias, antes de qualquer ideologia, se coloca a 
análise crua e concreta da dinâmica da realidade. Por assim dizer, os think tanks devem, assumir 
seus valores de forma científica e pragmática.” Disponível em: 
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poderiam ser um grupo autônomo e independente ou se cada grupo social teria 

seus intelectuais. Em resposta a esse questionamento apresenta: 

 

Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função 
essencial o mundo da produção econômica, cria para si, ao 
mesmo tempo, organicamente, uma ou mais camadas de 
intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria 
função, não apenas no campo econômico, mas também no social 
e político (GRAMSCI, 2001, p.15). 

 

Conforme Gramsci (2001), entre os intelectuais e o modo de produção 

ocorre uma relação mediatizada nos seus mais diversos graus pelo conjunto das 

superestruturas. A hegemonia de uma classe não se dá somente no plano 

econômico. A relação dialética entre infraestrutura e superestrutura são condições 

para a perpetuação dessa hegemonia política. Nesse processo, os intelectuais 

ocupam um papel de destaque na difusão, formação e na busca por estabelecer o 

consenso na sociedade civil. 

Uma das principais think tanks atuantes no Brasil é o Instituto Millenium. 

Seus colaboradores apresentam-se como desprovidos de uma visão de mundo 

ideológica, como se isso fosse possível. Levando em consideração o conceito de 

ideologia gramsciano, compreendido como uma concepção e visão de mundo, 

exposto na afirmação que todos os homens são “filósofos” (GRAMSCI, 1999, 

p.93), assevera que, seja de maneira consciente ou não, todos somos 

participantes e atuamos a partir da concepção de mundo a qual estamos 

inseridos, o que negaria a formação das ideias como desprovida de uma 

ideologia. 

 Acreditamos que esses organismos atuam num processo de mediação, 

em que se instala sobre o país, com auxílio da grande mídia, um “caos”, que tem 

como sua gênese criadora a corrupção que teria sido aprofundada num suposto 

governo de “esquerda”. Esse é o pano de fundo para a introjeção dos ideais 

liberais sobre boa parte da população, principalmente sobre os jovens.  

Cada vez mais vemos uma ascensão de Grêmios escolares ligados a 

grupos, como o Movimento Brasil Livre (MBL), e, nas ocupações de escolas de 

2016, o movimento “desocupa”, liderado por integrantes do MBL, foi recebido na 

                                                                                                                                    
<https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-que-significa-um-think-tank-no-brasil-de-hoje/>. 
Acesso em: 15 de mar. de 2018. 
 

https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-que-significa-um-think-tank-no-brasil-de-hoje/
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Assembleia Legislativa do Paraná, e ganhou destaque na grande mídia. Nas 

entrevistas realizadas para essa pesquisa, o Grêmio da unidade pesquisada, que 

posicionou-se contrário ao movimento de ocupações de escola, em nenhum 

momento  citou ligações com o grupo MBL, mas, quando indagados do porquê 

eram contrários às ocupações, obtemos respostas como do entrevistado 

Entrevistado G1, que relatou ser contrário às ocupações por acreditar que existia 

uma influência partidária por trás desse ato. Já o Entrevistado G2 não citou as 

questões dos partidos, mas era contra pelo fato da ocupação privar os alunos de 

estudarem. A Entrevistada G3 cita que na ocupação havia muitas pessoas que 

não sabiam o porquê da ocupação e estavam lá pelas “festas” que poderiam 

ocorrer durante a ocupação.  

As respostas do movimento contrário são muito próximas de grupos como 

MBL. O anti-petismo, a “proibição” da liberdade de ir e vir, e o caráter festivo das 

ocupações se tornaram o discurso da direita brasileira. Nesse caso, vemos que 

àquilo que foi difundido pelo conjunto dos movimentos da direita nacional, em 

relação às ocupações, foi incorporada a concepção de mundo desses estudantes. 

Em relação ao fato do combate à corrupção ter sido apontado como 

principal causa para uma possível mobilização dos estudantes, retomamos 

Gramsci(2007), ao destacar as diferenças entre a grande e pequena política. Para 

ele, é grande a política que reduz tudo à pequena política, talvez podemos 

constatar isso naquilo que se tornou a maior preocupação do brasileiro segundo 

pesquisa de opinião realizada no final de 201787, ou seja,  a corrupção.  

Ao tratar desse tema, esclarecemos que não estamos defendendo a 

corrupção, mas também não devemos ser ingênuos em acreditar que a situação 

em que o Brasil encontra-se seja decorrente dos anos de corrupção sistemática 

do executivo brasileiro e cuja solução são ações advindas do próprio Estado 

burguês, como o fortalecimento do judiciário e aprovação de medidas legislativas 

de combate à corrupção. Dalarosa (2016, p.51-52) trata desse tema salientando 

que a violência e a corrupção são inerentes ao sistema capitalista: 

 

[...] Não significa dizer que se é a favor da corrupção, ignorar que 
ela tampouco exista, também, noutras formas sociais não 

                                            
87

 Para consultar a pesquisa. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/corrupcao-principal-
preocupacao-para-62-dos-brasileiros-mas-denuncias-podem-ser-coadjuvantes-22241432>. Aceso 
em: 01 de mar. de 2018. 

https://oglobo.globo.com/brasil/corrupcao-principal-preocupacao-para-62-dos-brasileiros-mas-denuncias-podem-ser-coadjuvantes-22241432
https://oglobo.globo.com/brasil/corrupcao-principal-preocupacao-para-62-dos-brasileiros-mas-denuncias-podem-ser-coadjuvantes-22241432
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capitalistas. Contrariamente, ao defender que a corrupção é 
inerente ao sistema capitalista e, por isso, atravessa todas as 
instituições sociais afirma-se que não se elimina a corrupção sem 
superar a formação capitalista de organização social, estatal, 
jurídica. Afirma-se que, ser contra a corrupção e a violência sem 
buscar suas raízes na estrutura social, constitui prática ingênua 
que contribui para perpetuar a ordem existente. 

 

Diante disso, vemos que a pequena política tem uma funcionalidade em 

conjunturas de crise, nas quais a discussão sobre “mudanças ligadas à fundação 

de novos Estados, à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de 

determinadas estruturas orgânicas econômicos sociais” (GRAMSCI, 2007, p.21) 

são ofuscadas pela política parcial e do cotidiano, a política das pequenas coisas, 

que não abala a estrutura econômico-social do Estado. Problemas mais 

profundos são vistos como decorrentes da pequena política e não o contrário. A 

inversão e o papel da grande mídia na cobertura dos “escândalos” de corrupção 

no Brasil colocam como eixo central a luta no terreno da pequena política. Por 

isso, é grande a política que reduz os problemas do Estado à pequena política.  

O Estado brasileiro, nos últimos tempos, vem sofrendo uma série de 

mudanças estruturais, como o conjunto de reformas levado adiante pela classe 

dominante, que atinge a educação, as relações de trabalho, previdenciária, por 

uma nova onda de privatizações e inserções cada vez maior de parcerias público-

privadas. Todas são ofuscadas no debate midiático diante da cobertura dada à 

corrupção no executivo. A reestruturação do Estado, nesse contexto, visa à 

manutenção da exploração e à continuidade da hegemonia burguesa no Brasil. 

Dessa forma, a política torna-se o que Marx (2012, p.47) indicava “o poder político 

do Estado moderno nada mais é do que um comitê para administrar os negócios 

comuns de toda a classe burguesa”. Por isso, é possível questionar a quem 

interessa a “hegemonia da pequena política”. Outra questão a ser levantada seria 

como os estudantes participantes do processo de ocupação da escola viam a 

política e que tipo de política faziam. 

A primeira questão levantada foi exposta no decorrer do texto, como forma 

de fixar que a pequena política interessa àqueles que querem a conservação do 

modo de produção e exploração por meio do capital, pois, diante de um contexto 

de “crise”, a corrupção, como o maior problema do Brasil, ganhou destaque em 

decorrência dos problemas de uma parcela do executivo nacional, que foi o 

impulso para as elites brasileira levarem adiante um processo de reestruturação 
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do Estado, que, com o apoio da grande mídia, do judiciário, de associações 

empresarias, buscavam criar um consenso em torno das “reformas” ditas 

necessárias. Sobre isso, destacamos que o consenso obtido na sociedade civil é 

um processo de introjeção, de criação de uma vontade. Acerca disso, Gramsci 

aponta a formação da opinião pública: 

 

O que se chama de "opinião pública" está estreitamente ligado à 
hegemonia política, ou seja, é o ponto de contato entre a 
"sociedade civil" e a "sociedade política", entre o consenso e a 
força. O Estado, quando quer iniciar uma ação pouco popular, cria 
preventivamente a opinião pública adequada, ou seja, organiza e 
centraliza certos elementos da sociedade civil (GRAMSCI, 2007 
p.265). 

  

Uma das questões que nos propusemos a levantar por meio dos dados 

com os estudantes era sobre a noção de política contida nesse grupo. Isso se 

tornou uma tarefa de difícil mensuração. A partir das entrevistas, colocamo-nos a 

indagar se a atuação política e os motivos que levaram a ocupação de escolas 

poderiam ser um ato de “pequena” política. 

O motivo principal que desencadeou as ocupações foi a proposta de 

“reforma” do Ensino Médio. Sobre esse fato e sua relação com ocupação, 

podemos salientar que a ocupação não era para a conservação ou aprovação 

dessa proposta, e muitos alunos contrários à ocupação não eram 

necessariamente favoráveis à “reforma”. Quase todos os entrevistados citaram 

que eram a favor de mudanças nessa proposta. Ao mesmo tempo em que não é 

pequena política, podemos dizer que também não atingiu o cerne da questão, a 

relação entre a educação e o modo de produção do capital. Não se questionou os 

interesses envolvidos nessa proposta, além de não ter uma proposta dissonante à 

apresentada pelo executivo nacional. Com isso, talvez o êxito dos estudantes só 

poderia ser parcial e momentâneo. 

Dessa forma, identificamos que as lutas sociais forçam o Estado a atender 

reivindicações das classes subalternas, o que o torna permeado de contradições 

e interesses de classes que são divergentes e inconciliáveis. No caso dos 

estudantes e a suposta parcialidade de seus êxitos, podemos nos referir a elas 

como transformações moleculares, essas compreendidas como: 
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[...] é uma metáfora do método gramsciana, da traduzibilidade 
entre o método do conhecimento e o método da transformação. 
G. representa o processo de conhecimento-transformação na 
sua absoluta historicidade: “molecular” indica a qualidade 
histórico-material do processo dialético e a qualidade histórica da 
matéria, esta também entregue à sua absoluta historicidade e 
afastada de qualquer forma de determinismo [...] É a história 
como processo orgânico, produzindo-se molecularmente, que G. 
julga não indagável por meio de causalismos “simplificadores” 
que ocultam a complexidade e a materialidade da 
transformação. O molecular, portanto, como menor unidade do 
processo, que aparece em condições de compreender objeto e 
sujeito em um “historicismo absoluto”, torna-se metáfora de um 
método histórico de conhecimento e de uma teoria da 
transformação, individual e coletiva, que, distante de todo 
“reformismo”, bem como de qualquer determinismo catastrofista, 
interroga-se sobre os processos de formação da personalidade, 
de construção da vontade coletiva e o consenso, de produção da 
subjetividade e de acumulação de contradições, sobre a 
constituição material da antítese: é na tensão entre o capitalismo 
como crise contínua e a antítese como crítica contínua que se 
pode produzir molecurlamente uma transformação que passe de 
quantitativa à qualitativa (LIGUORI; VOZA, 2017p.545-546). 

 

 

O processo de transformação molecular pode ser observado na formação 

crítica do estudante, no seu engajamento em questões coletivas e na formação de 

lideranças estudantis. Talvez possamos utilizar para exemplificar esse processo o 

estudo de Forrachi (1977), no qual a passagem da condição de jovem à condição 

de estudante tem um sentido político. Quando o jovem passa a participar da vida 

estudantil, atrelando as suas reivindicações a fatores que vão além de assuntos 

intramuros: 

 

Recusar ao jovem a condição de estudante representa, nesses 
termos, negar o caráter social às reivindicações dos universitários, 
equivale a compreender o estudante com base em argumento que 
generalizadamente se aplicam ao jovem, tout court: imaturo mas 
sério, audacioso mas inexperiente, impulsivo mas indeciso. 
Nessas representações não há distinção entre o jovem e o 
estudante e, por isso, o caráter estudantil das reivindicações, é 
posto e termo de rebelião, turbulência natural aos que são jovens 
(FORRACHI, 1977, p.285) 

 

Atrelar as reivindicações dos jovens a uma fase de rebeldia, a um fato 

natural de uma fase da vida é compreendê-las como um momento que só pode 

ser passageiro, e, dessa maneira, nega-se o caráter social das reivindicações. 
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Essas reivindicações, em alguns momentos, podem ser rotuladas como 

“utópicas”, como o passe livre a estudante. Por outras vezes, nega-se o caráter 

político das reivindicações como nos diversos movimentos de ocupações 

estudantis, reduzindo essas a uma suposta influência de professores ou ao grupo 

de supostos “rebeldes” em ambientes escolares. 

Uma das contradições recorrentes na participação estudantil é sobre a 

ideia de “doutrinação” desenvolvida pelo ESP. Inicialmente, esclarecemos que 

não há uma definição muito clara sobre o que seria “doutrinação” para esse 

grupo. As explicações podem ir desde supostas práticas proselitistas em 

ambientes escolares, até ir contra a finalidade da educação para a formação da 

cidadania. Como forma de análise, focamos no fato do ESP compreender que as 

mobilizações estudantis ocorreram segundo um processo no qual os estudantes 

seriam fiéis seguidores de seus professores.  

Conforme os dados já demonstrados no gráfico 4, mais de 70% dos 

estudantes responderam que as ocupações não se deram por causa de uma 

determinação do corpo docente da escola, isso num cenário que 57% dos alunos 

responderam que não pretendiam participar de manifestações como a ocupação 

de escolas. Buscando investigar as motivações para a ocupação, destacamos 

que um primeiro ponto a salientar é que a primeira escola ocupada no Paraná foi 

em 03/10/201688. Em Guarapuava, a primeira ocupação ocorreu em 10/10/2016, 

sendo a unidade pesquisada ocupada em 14/10/2016, quando mais de sete 

escolas estavam ocupadas na cidade.  

O movimento de ocupação de escolas teve duração de aproximadamente 

um mês. Diariamente, no estado no Paraná, ocorriam sucessivas ocupações, 

como no dia 17/10/2016, que ocorreram 100 ocupações. Isso faz com que o prazo 

de pouco mais de uma semana não possa ser visto como um período curto. Um 

dos materiais utilizados pelos estudantes para organizar a ocupação é a cartilha 

Como ocupar um colégio?89. Ela menciona que as ocupações devam ser rápidas: 

“é por isso que as ocupações devem ser relativamente curtas (por volta de uma 

                                            
88

 No anexo 5, podemos acompanhar uma cronologia das ocupações escolares. 
 
89

No livro Escolas de luta (2016), menciona-se que a cartilha foi produzida originalmente por 
estudantes argentinos, sendo traduzida e adaptada para o português pelo o coletivo O Mal 
Educado, em novembro de 2013. Esse material foi subsídio na organização da ocupação paulista 
e também foi difundido pelas redes sociais quando da ocupação de 2016. A cartilha pode ser 
consultada em: <https://gremiolivre.files.wordpress.com/2015/10/como-ocupar-um-
colc3a9gio.pdf>. Acesso em: 02 de nov. de 2017. A cartilha também se encontra no anexo 7. 

https://gremiolivre.files.wordpress.com/2015/10/como-ocupar-um-colc3a9gio.pdf
https://gremiolivre.files.wordpress.com/2015/10/como-ocupar-um-colc3a9gio.pdf
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semana), para abrir um canal de diálogo, e ver se o governo está disposto a 

atender nossas demandas”, sendo a ocupação “não um fim em si mesma, é só 

uma ferramenta a mais dentro de um plano de luta maior”. A fluidez e rapidez 

desse movimento é uma estratégia de ação, sendo vista desde a revolta dos 

estudantes secundaristas chilenos aos movimentos de ocupação que ocorreram 

em nosso país. Sabendo disso nas ocupações de 2016, o governo paulista 

utilizou a força policial e jurídica imediatamente à ocupação de uma escola, 

buscando obstruir a continuidade de qualquer ocupação estudantil nesse estado. 

Em artigo sobre as ocupações no estado do Rio Grande do Sul, os autores 

Severo; Segundo (2017) dizem que as ocupações de 2016 têm seu “mito 

fundador” nas ocupações paulistas. Da mesma forma, se buscarmos explicações 

dos estudantes paulistas, eles irão remeter-se aos movimentos ocorridos no 

Chile, conhecido como A revolta dos Pinguins.  A ocupação, enquanto uma 

estratégia de ação dos estudantes, passa a vigorar de forma mais massiva após o 

que aconteceu em São Paulo. Por isso, salientamos que não se pode 

compreender as motivações que levaram a ocupações no estado do Paraná em 

2016 sem o histórico de lutas recentes estudantis.  

Levando em consideração a unidade pesquisada, podemos fazer as 

seguintes objeções: a estratégia das ocupações tinha obtido êxito bastante 

positivo em São Paulo e passou a ser a principal estratégia de ação dos 

estudantes diante de um Estado que, na lógica de reestruturação do capital, tende 

a eliminar canais de diálogo; após as ocupações paulistas, tiveram ocupações no 

estado de Goiás e no Rio Grande do Sul; antes do colégio pesquisado ser 

ocupado, já havia em Guarapuava sete unidades ocupadas. Os estudantes 

relataram os constantes contatos com membros de outras escolas, que 

afirmavam que o colégio deveria ser ocupado. Não podemos negar nisso a 

representatividade em ter o maior colégio da cidade ocupado. A Entrevistada O1 

relatou que alguns dias antes da ocupação da escola teve uma reunião com 

representantes da UPES e alguns alunos do colégio que gostariam de ocupar. 

Nessa reunião, conversaram sobre a organização, o apoio da entidade, a 

organização de uma assembleia estudantil. Saiu desse momento o passo a passo 

para que pudesse concretizar a ocupação. 

Por isso, não identificamos sobre a atuação dos estudantes aquilo que o 

ESP apresenta como “doutrinação” e conjecturamos que o ESP não é desprovido 
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de política e ideologia. Um dos questionamentos mais frequentes é sobre a 

politização ou despolitização dos estudantes incentivada pela escola. Salientamos 

que isso é um falso dilema, pois a suposta contradição apresentada não deixa de 

conter em si uma forma de atuação política. 

Ao propor que não cabe a escola atuar no conhecimento da realidade em 

suas múltiplas determinações, na formação política do ser, movimentos que 

defendem o ideal da neutralidade nada mais fazem do que introjetar uma visão de 

mundo sobre os estudantes, ou seja, estão atuando de forma política. Sobre isso, 

recorremos a Gramsci: 

 

Após demonstrar que todos são filósofos, ainda que a seu modo, 
inconscientemente — já que, até mesmo na mais simples 
manifestação de uma atividade intelectual qualquer, na 
“linguagem”, está contida uma determinada concepção do mundo 
—, passa-se ao segundo momento, ao momento da crítica e da 
consciência, ou seja, ao seguinte problema: é preferível “pensar” 
sem disto ter consciência crítica, de uma maneira desagregada e 
ocasional, isto é, “participar” de uma concepção do mundo 
“imposta” mecanicamente pelo ambiente exterior, ou seja, por um 
dos muitos grupos sociais nos quais todos estão automaticamente 
envolvidos desde sua entrada no mundo consciente (e que pode 
ser a própria aldeia ou a província, pode se originar na paróquia e 
na “atividade intelectual” do vigário ou do velho patriarca, cuja 
“sabedoria” dita leis, na mulher que herdou a sabedoria das 
bruxas ou no pequeno intelectual avinagrado pela própria 
estupidez e pela impotência para a ação), ou é preferível elaborar 
a própria concepção do mundo de uma maneira consciente e 
crítica e, portanto, em ligação com este trabalho do próprio 
cérebro, escolher a própria esfera de atividade, participar 
ativamente na produção da história do mundo, ser o guia de si 
mesmo e não mais aceitar do exterior, passiva e servilmente, a 
marca da própria personalidade? (GRAMSCI, 1999, p.93-94). 

 

Os defensores da neutralidade como um princípio de conduta sobre a 

atividade docente dizem que escola e política são antagônicas. As contribuições 

de Gramsci sobre ideologia, enquanto concepção de mundo a qual todos os 

indivíduos, seja de forma inconsciente ou crítica, fazem parte, levam-nos a 

identificar o caráter político desse movimento, que, ao propor a neutralidade, 

estão colocando uma concepção de mundo na qual a participação política dos 

estudantes deva ser segundo suas vontades. Nesse caso, a escola não é espaço 

para manifestação política, seja por meio de conteúdo ou ações concretas dos 
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estudantes. A criticidade como um elemento formador do educando passa a ser 

vista como um “problema” educacional. 

O entendimento sobre o que vem a ser a política apresenta-se como 

reflexo do ato de criação e recriação da sociedade. Se, na sociedade grega, o 

objetivo da política era o bem comum e a justiça, em Maquiavel, por sua vez, 

passa a ser a arte de governar e manter-se no poder. Em Locke, ocorre a 

concretização de uma teoria que legitima a ordem social burguesa, sendo a 

política o mecanismo de conservação dos direitos naturais, como a propriedade 

privada. Diante da ineficiência da política burguesa, Marx e Gramsci fornecem 

contribuições que nos permitem observar, parafraseando Gramsci, não o “ser”, 

mas como “deveria ser” uma política com preocupação com a maior parte da 

humanidade. 

As contribuições de Gramsci nos levam a destacar os aspectos que atuam 

para a formação da visão de mundo dos jovens estudantes e, com isso, 

pretendíamos problematizar a atuação estudantil, atuação essa que é 

contraditória e difusa. A participação cada vez maior das think tanks, como 

espaços de formação e difusão de um determinado tipo de conhecimento, a 

ascensão do MBL e sua massiva participação em mídias sociais, a corrupção 

como um problema de partido e cuja solução estaria no próprio Estado burguês 

são alguns dos ideais incorporados por alguns estudantes.  

Por outro lado, há aqueles que viram na ocupação de escola uma 

estratégia de luta, uma ferramenta necessária diante da imposição da força do 

Estado. Esses buscam demonstrar que suas ações não são oriundas de um 

processo de “doutrinação” escolar, o que nos levou a destacar, de forma ainda 

incipiente, uma reorganização dos grupos estudantis. 

Em Marx e Gramsci, vemos que, no Estado, está a concretização das 

aspirações da classe dominante, que busca manter a preservação da ordem 

social vigente. Desse modo, a “política” é um instrumento de manutenção desse 

ordenamento social. O entendimento dos limites da política burguesa é de suma 

importância para esta pesquisa, uma vez que, ao propormos uma análise que 

envolva educação e política, temos de conceber qual é a política possível numa 

escola pública sob a égide da sociedade burguesa, discussão que virá à tona na 

seção posterior, sobre a qual pretendemos aprofundar a problematização da 

relação dialética entre educação e política numa sociedade de classes. 
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CAPÍTULO 3 - EDUCAÇÃO E POLÍTICA 

 

O presente capítulo está dividido em três seções. Adotamos a mesma 

organização do capítulo anterior, ou seja, a de apresentar na primeira seção 

dados obtidos na pesquisa empírica. Nesse caso, optamos por entrevistar 

professores das disciplinas de Filosofia e Sociologia da escola pesquisa. 

Juntamente com essas informações, é feita uma discussão sobre o ESP e sua 

visibilidade na sociedade civil. 

Na segunda seção, procuramos trazer a noção de dialética adotada nessa 

pesquisa, apresentando as diferenças da dialética hegeliana e materialista de 

Marx. O final do capitulo é dedicado a problematizar questões sobre educação e 

política numa perspectiva dialética. 

 

3.1 O professor, o currículo e a atuação docente em tempos de 
“neutralidade” política 
 

 Para situar a discussão desenvolvida sobre política e educação nesta 

pesquisa, buscamos, nessa parte do texto, problematizar questões em voga 

atualmente sobre a atuação docente. Para isso, resolvemos fazer uma análise de 

como a política vem sendo tratada no currículo das escolas paranaenses a partir 

do documento Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná 

(DCE)90. E, juntamente com essa análise documental, são apresentados dados 

obtidos nas entrevistas com professores. A análise desses dados tem como 

objetivo refletir sobre as contradições da prática docente. 

Nas DCEs (2008), são apresentadas três noções sobre o currículo. A 

primeira é chamada de currículo vinculado ao academicismo, que pouco 

dialogaria com a prática e com propostas interdisciplinares; a segunda noção é de 

um currículo que toma como base as experiências subjetivas, expressas no 

movimento da Escola Nova e nos Parâmetros Curriculares Nacionais, e a 

centralidade dessa proposta estaria na vivência cotidiana dos sujeitos. Diante 

dessas propostas, a terceira noção apresentada seria a adotada por essas 

diretrizes, sendo uma espécie de conciliação entre prática e conhecimento 

científico: 
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O currículo como configurador da prática, produto de ampla 
discussão entre os sujeitos da educação, fundamentado nas 
teorias críticas e com organização disciplinar é a proposta destas 
Diretrizes para a rede estadual de ensino do Paraná, no atual 
contexto histórico (PARANÁ, 2008, p.19). 

 

Todas as disciplinas da educação básica contam com essas diretrizes, que 

apresentam os conteúdos estruturantes e básicos de cada área do conhecimento. 

Para ficar mais claro, numa situação anual, em que o professor tem de elaborar o 

seu Plano de Trabalho Docente, ele deve levar em consideração o que está 

previsto nas DCEs sobre os conteúdos estruturantes de sua área. Esses 

conteúdos são entendidos como “os conhecimentos de grande amplitude, 

conceitos, teorias ou práticas, que identificam e organizam os campos de estudos 

de uma disciplina escolar” (PARANÁ, 2008, p. 25). Ademais, há, por sua vez, os 

conteúdos básicos, decorrentes dos estruturantes, que são os conhecimentos 

fundamentais para cada série.  

O que caberia ao docente seria elencar quais são os conteúdos básicos 

por série, uma vez que eles são apresentados sem essa divisão, e decidir o 

conteúdo específico de cada conteúdo básico. Com base nessa divisão, foram 

analisadas as diretrizes das Ciências Humanas, que são Filosofia, Sociologia, 

Geografia e História, pois são essas que têm, em seu conteúdo estruturante, o 

estudo das relações políticas: 

 
Quadro 3. Análise das DCEs 

 
Disciplina Conteúdo Estruturante Conteúdo Básico 
Filosofia Filosofia Política - Relações entre comunidade e poder;  

- Liberdade e igualdade política;  
- Política e Ideologia;  
- Esfera pública e privada;  
- Cidadania formal e/ou participativa. 

Sociologia Poder, Política e Ideologia - Formação e desenvolvimento do Estado 
Moderno;   
- Democracia, autoritarismo, totalitarismo  
- Estado no Brasil;  
- Conceitos de Poder;  
- Conceitos de Ideologia;  
- Conceitos de dominação e legitimidade;  
- As expressões da violência nas sociedades 
contemporâneas; 

Geografia Dimensão política do espaço 
geográfico 

- A nova ordem mundial, os territórios 
supranacionais e o papel do Estado; 
- A revolução técnico-científico-informacional e 
os novos arranjos no espaço da produção; 
- O comércio mundial e as implicações 
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socioespaciais; 
- A formação, mobilidade das fronteiras e a 
reconfiguração dos territórios; 
- As implicações socioespaciais do processo de 
mundialização. A nova ordem mundial, os 
territórios supranacionais e o papel do Estado; 

História Relações de trabalho; Relações 
de poder; Relações culturais 

-O Estado e as relações de poder 
- Movimentos sociais, políticos e culturais e as 
guerras e revoluções; 

Fonte: PARANÁ (2008). 
Org.: Elaborado pelo autor. 

 

Diante da divisão acima, buscamos verificar, na Proposta Pedagógica 

Curricular elaborada pelos docentes da unidade pesquisada, em qual momento 

esses conteúdos são trabalhados. No caso de Filosofia, verificamos que, no 

Ensino Médio regular e integrado, o conteúdo estruturante sobre Filosofia Política 

é ministrado no 3º ano, enquanto que, em Sociologia, é ministrado no 3º ano do 

regular e, na modalidade integrado, no 4º ano. Convém salientar que, nesse 

momento, estamos fazendo uma análise da proposta formal de currículo e não 

achamos que a política como conteúdo curricular esteja presente apenas quando 

aparece explícita nas diretrizes.  

O entrevistado Professor 591 fala sobre essa relação entre os conteúdos e 

política: 

 

Bom, eu acho que a discussão política faz parte, ela está presente 
nas aulas, por exemplo, de filosofia, que são as que eu dou. 
Inclusive você tem o conteúdo específico de filosofia política, mas, 
mesmo numa outra disciplina que não aborde especificamente o 
tema da política, você vai ter essa influência da política, porque 
ela, na minha concepção, vai permeá-la, está em todos os 
espaços. Então, mesmo quando você está dando uma aula 
aparentemente neutra, você, ainda assim, tem uma, digamos, 
entre aspas, uma contaminação política nesse sentido. Eu acho 
que, mesmo quando você diz que não há, ou pretende que não 
haja algo assim de natureza política dentro do colégio, há, ainda 
assim, um próprio comprometimento político ao negar ou não 
abordar [...] Dentro da filosofia, eu não trabalho às vezes com 1º, 
2º, 3º e 4º ano, a parte específica de uma filosofia política. Ela 
está, digamos, contemplada ao longo dos 4 anos, mas é claro que 
nesse, quando você está tratando filosofia política 
especificamente, isso fica bem mais evidente. Mas, claro, você 
mostra, por exemplo, várias concepções políticas, então, nesse 
sentido, ficaria bem mais evidente. Mas, mesmo fora da área da 
filosofia política especificamente, algumas outras áreas da filosofia 
contribuem, e bem, nesse sentido porque, se você para pra 
pensar, um sistema filosófico como o ceticismo, tanto antigo, 
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quanto moderno, contemporâneo, ele é muito interessante, porque 
leva você a não aceitar sem crítica um conjunto de teses, de 
afirmações. Então, nesse sentido, a filosofia, não apenas a 
filosofia política, mas várias outras partes dela, assim, vão fazer 
você avaliar criticamente um texto, um discurso, uma fala. Então, 
nesse sentido, com certeza ela ajuda você a compreender 
determinado contexto e a perceber o que está, às vezes, do ponto 
de vista ideológico, sustentando aquela fala, aquela posição, 
assim por diante. 

 
No Ensino Médio regular, as disciplinas de Filosofia, Sociologia, Geografia 

e História são oferecidas em todos os anos dessa modalidade, sendo 2 horas-

aulas semanais de cada disciplina, totalizando 80 horas anuais ou 240 horas-

aulas no curso inteiro para cada disciplina. Diferentemente, na modalidade do 

Ensino Médio integrado, que tem duração de quatro anos, há algumas alterações. 

No caso, as disciplinas de História e Geografia são ofertadas em dois anos, com 2 

horas-aulas semanais, com um total de 160 horas durante o curso inteiro. Já 

Filosofia e Sociologia são obrigatórias nos quatro anos do curso, o que confere 

um total de 320 horas-aulas de cada uma dessas disciplinas durante o Ensino 

Médio.  

No intuito de compreender essas diferenças na matriz curricular, 

recorremos à Deliberação n.º 03/08, do Conselho Estadual de Educação 

(CEE/PR), que regulamenta como os colégios do estado deveriam adequar-se à 

Lei Federal 11.684/08, que trata da obrigatoriedade das disciplinas de Filosofia e 

Sociologia no Ensino Médio. Em seu art. 2º, encontramos como se daria essa 

implementação: 

 
Art. 2.º As instituições de ensino deverão adequar seu Projeto 
Político Pedagógico na implementação das disciplinas de Filosofia 
e Sociologia, prevendo: 
I – a continuidade da oferta no ano de 2009 em ao menos uma 
das séries do ensino médio. 
II – a inclusão das disciplinas de Filosofia e Sociologia no currículo 
de todas as séries do ensino médio, de forma gradativa, a partir 
de 2010, da seguinte forma: 
a) no mínimo em uma série a partir do ano de 2009; 
b) em duas séries a partir do ano de 2010; 
c) nas três séries, a partir do ano de 2011; 
d) nas quatro séries a partir do ano de 2012, para os cursos de 
duração de 4 anos. 

 

Conforme a deliberação n.º 03/08- CEE/PR, a partir de 2009, deveria 

ocorrer, gradativamente, a implantação das disciplinas de Filosofia e Sociologia 
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até chegar ao ano de 2012, quando todas as séries estariam sendo 

contempladas, inclusive nos cursos integrados de duração de 4 anos. A 

obrigatoriedade dessas disciplinas por meio de uma lei específica fez com que 

Língua Portuguesa, Matemática, Educação Física, Sociologia e Filosofia fossem 

as disciplinas presentes durante todos os anos no Ensino Médio para alunos de 

cursos integrados.  

Essa divisão na matriz curricular dos cursos regular e integrado resulta em 

diferenças na elaboração e aplicação do Plano de Trabalho do professor. Na 

modalidade integrada, os professores de Geografia e História devem elaborar um 

plano de trabalho para ser aplicado nos dois anos em que essas disciplinas são 

ofertadas e que contemplem todos os conteúdos das DCEs de sua área, que é 

feito para ser aplicado em três anos. Ou seja, ocorre uma condensação dessas 

áreas. Por outro lado, em Filosofia e Sociologia, a proposta é a de elaborar um 

plano que contemple os quatro anos do curso, permitindo um contato maior do 

aluno com essas áreas e ampliação dos seus conteúdos.  

Talvez isso possa contribuir na forma de participação estudantil, quando 

vemos que os alunos entrevistados pertencentes ao Grêmio ou ao movimento de 

Ocupação da escola eram do curso integrado. Além disso, na atual chapa que 

está à frente do Grêmio estudantil da escola, não há integrante algum do Ensino 

Médio regular, e, das pessoas que foram identificadas como as mais ativas 

durante a ocupação, nenhuma era do ensino regular. 

O Entrevistado A392 afirma que a escola daria mais destaque aos alunos 

dos cursos profissionalizantes e acha que não há um tratamento igual: 

 

No Ensino Médio é também falta de vontade, mas, também, como 
que eu posso dizer, eu acho que um pouco de falta de 
valorização, vamos dizer assim, do Ensino Médio. Eu acho que, 
tipo, que tinha que ser tratado igual um curso, muitas vezes já vi 
professor, diretor aqui no colégio valorizarem mais essa parte de 
curso, darem mais benefício, mas, porque que os alunos do 
Ensino Médio, eles não se interessam, é culpa dos alunos 
também. 

 

A escola é um centro de referência na cidade quando se trata de cursos 

profissionalizantes, tendo em seus quadros docentes que são concursados para 

lecionarem nesses cursos. Tal fato faz com que, semestralmente, haja a 
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necessidade de fazer campanhas, chamadas em rádios locais para que alunos se 

inscrevam em alguns dos cursos oferecidos. A ocupação da escola, em 2016, 

coincidiu com o período de matrículas para os cursos técnicos, o que gerou um 

embate entre direção e alunos da ocupação. A Entrevistada O1 fala sobre como 

a direção agiu em relação a isso: 

 
A direção era contra, né, era contra, mas eles tinham que ser 
“neutros”. O diretor dizia que precisava ser neutro, mas era nítido 
que ele não era, ele era contra, estava do lado do Grêmio, ele 
apoiava mais o Grêmio do que a gente, eles tentaram fazer 
chantagem emocional na gente pra desocupar com umas 
desculpas lá que o Colégio não iria, porque a gente ocupou bem 
na semana de inscrição de curso técnico, e aí ele falou assim, 
que, "por conta da ocupação o colégio não ia ter matrículas 
suficientes e por causa disso eles iam perder não sei como é que 
o mando de tal curso não sei o que". Está bom, a gente combinou 
que deixaria a secretaria aberta, porque a secretaria é de certa 
forma um prédio à parte do prédio que a gente estava, aí ele 
pegou e falou que ligou no núcleo, que o núcleo não autorizou, ou 
era o colégio inteiro ou era o colégio fechado. A gente não vai 
liberar, e acabou que entramos num consenso com eles, e a gente 
acabou deixando a secretaria aberta mais duas semanas, se eu 
não me engano, sem autorização do núcleo. A secretaria 
funcionou, daí ele falou assim: "se o núcleo não autorizar essas 
matrículas que já foram feitas quem vai perder é a gente". Daí 
falamos, “tá, mas a gente concordou em deixar aberto”. Aí tinham 
pouquíssimas vagas preenchidas, eles foram falar com a gente de 
novo, a gente falou, assim, que não era culpa nossa, a secretaria 
estava aberta, se não tinha inscrição, era por falta de interesse, e 
não por culpa nossa. E aí eles continuaram fazendo chantagem 
emocional pra gente desocupar e a gente não desocupou. 

 

Diante de um quadro de docentes que são específicos à área técnica, 

talvez se observe uma preocupação da escola em manter a procura por esses 

cursos. A necessidade anual de buscar inscritos e diminuir a evasão dos cursos 

integrados são cobranças constantes sobre a direção. Pelo número de matrículas 

já citado anteriormente, no 3º ano do regular existem três turmas com 119 alunos, 

chegando-se a uma média de quase 40 alunos por turma. Já no integrado, há 120 

discentes divididos em cinco turmas, pois são quatro cursos diferentes, o que não 

permite junção de turmas, o que daria em torno de 24 estudantes por turma. 

O Entrevistado Professor 493, que também atua como docente na 

Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), colocou a necessidade 

de não se ficar restrito ao currículo, citando que a escola deveria incentivar ações 
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práticas, como a participação dos estudantes em conselhos, associações de 

bairros, entre outros. Mas também notou que, desde a obrigatoriedade da 

disciplina de Filosofia, ocorreu uma procura maior dos jovens por essa carreira 

acadêmica:  

 
[...] algumas horas na nossa escola talvez precisasse não ficar tão 
preso a currículo. Eu me obrigo a seguir, vou seguir o conteúdo 
curricular estipulado por lei, mas eu vejo que, em termos de 
política, muitas horas nós temos a deficiência de trabalhos de 
campo, por exemplo: o aluno que estuda filosofa, sociologia, 
história, ele pode participar de uma reunião de um conselho 
comunitário, ele pode participar do observatório social da cidade, 
ele pode morar num condomínio e participar da gestão do 
condomínio, enfim, dos assuntos coletivos onde ele vive [...] Eu 
noto que a filosofia tem a contribuição dela, sim, principalmente 
em questões éticas e de fundamentos da política, mas eu vejo que 
ainda na escola a diferença é muito grande dessa juventude que, 
da década de 2000 pra cá, começaram a estudar um pouco mais 
filosofia, sociologia, história em relação às décadas anteriores. 
Então, essa juventude tem alguns diferenciais, por exemplo, o 
aumento de jovens que acabam procurando cursos de ciências 
humanas e o aumento de jovens envolvidos com assuntos de 
interesse comunitário, talvez não na política partidária, mas numa 
associação, num movimento nos diferentes setores da sociedade. 
Em 2002, quando eu era aluno, a concorrência era 2,1 por vaga, e 
daí até janeiro do ano passado chegou a 7,3 por vaga. Aí, o que 
eu noto, dois perfis de procura, o sujeito que é maduro, que já tem 
uma faculdade, ele tem um emprego, ele começa a se envolver 
com questões filosóficas e ele vem participar do curso, não tem 
necessariamente o interesse  em ser professor, embora alguns, 
depois adquirem, gosto por isso, e uma juventude, grande maioria 
vinda de nosso colégios públicos, com seus 17, 18 anos, que tem 
um gosto pelo curso. E, daí, nós temos uma leva muito grande de 
alunos bolsistas, sobretudo do PET e do PIBID, principalmente 
quando envolve o PET, que a bolsa é um pouco melhor, o atrativo 
financeiro pra ele, esses alunos desenvolvem pesquisas, 
trabalhos didáticos em escola. E, quando terminam a sua 
graduação, são ótimos professores no Ensino Médio, eles têm 
uma desenvoltura didática muito melhor do que a minha quando 
comecei a dar aula, por exemplo. Comparando, ele tem uma 
segurança maior no conteúdo, o preparo teórico deles é bem 
aprofundado, eles já têm um pé na escola e um pé na pós-
graduação, então essa grande maioria da juventude que foram 
nossos alunos aqui vão com muito gosto para o curso de filosofia. 

 

Talvez a análise com base nos índices de concorrência entre os cursos 

universitários não seja o principal mecanismo para verificar o aumento da procura 

por cursos na área das Ciências Humanas. No início de 2017, a Unicentro 
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divulgou um edital94 para preenchimento de vagas remanescentes nos cursos de 

graduação, ao todo eram 336 vagas distribuídas em seus campi. Poderiam 

concorrer a essas vagas alunos que tivessem feito o Enem entre 2014 e 2016, e 

seria usado pela Universidade o critério da maior nota obtida nesse exame caso o 

número de inscritos fosse maior que o das vagas ofertadas.  

Nos campi da universidade em Guarapuava, havia, no total, 162 vagas. 

Destas, 60 eram das licenciaturas, mas, se analisarmos somente o campus Santa 

Cruz, no qual se concentra a maior parte dos cursos de licenciatura, há, no total, 

85 vagas, das quais 53 eram das licenciaturas. E os cursos com maior número de 

vagas disponíveis eram História e Filosofia. 

Resolvemos trazer novamente nesta pesquisa a temática da ESP, mas 

agora tratando-a na sua relação com a prática docente. No site95do ESP, o seu 

objetivo é criar um Projeto de lei com intuito de normatizar a atuação docente, 

com fixação de cartazes nas escolas da educação básica, tanto públicas e 

privadas, sobre os deveres do professor. Esse PL já está em discussão no 

Senado Federal96, cujos deveres do docente encontram-se no art. 5º do projeto: 

 
Art. 5º. No exercício de suas funções, o professor:  
I - não se aproveitará da audiência cativa dos alunos, para 
promover os seus próprios interesses, opiniões, concepções ou 
preferências ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias;  
II - não favorecerá nem prejudicará ou constrangerá os alunos em 
razão de suas convicções políticas, ideológicas, morais ou 
religiosas, ou da falta delas;  
III - não fará propaganda político-partidária em sala de aula nem 
incitará seus alunos a participar de manifestações, atos públicos e 
passeatas;  
IV - ao tratar de questões políticas, socioculturais e econômicas, 
apresentará aos alunos, de forma justa, as principais versões, 
teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito;  

                                            
94

 Para mais informações, acessar: 
http://redesuldenoticias.com.br/noticias/04_04_2017_unicentro_tem_336_vagas_remanescentes.h
tm. Acesso em: 25 set. de 2017.  
95

 Para mais informações, ver em: https://www.programaescolasempartido.org/. Acesso em: 27 
ago. de 2017. 
 
96

 O Projeto de Lei n° 193, de 2016, foi apresentado pelo Senador Magno Malta (PR). Atualmente, 
encontra-se na CE - Comissão de Educação, Cultura e Esporte, cuja relatoria é do Senador 
Cristovam Buarque (PPS). Para consultar o Projeto, acessar: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/125666. Acesso em: 20 set. de 
2017. 
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V - respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos 
recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com 
as suas próprias convicções; 
VI - não permitirá que os direitos assegurados nos itens anteriores 
sejam violados pela ação de estudantes ou terceiros, dentro da 
sala de aula (BRASIL, 2016). 

 

Poderíamos destacar duas formas de atuação desse movimento. A 

primeira seria sua ação para instituir, na Lei nº 9.394/96 (LDB), o "Programa 

Escola sem Partido". Sobre essa atuação, no site mantido pelo ESP, encontram-

se modelos para um Projeto de Lei em nível municipal97, estadual e federal. A 

outra forma seria sua atuação como um movimento que incentiva aqueles que 

colaboram com seu programa a fazerem denúncias, sendo elas, muitas vezes, 

expostas em redes sociais.98 

Dos cinco professores entrevistados, dois disseram conhecer o Projeto de 

Lei do ESP, os outros mencionam que conhecem a proposta, mas não o projeto 

de maneira específica. Destes, somente a entrevistada Professora 3 teve uma 

opinião favorável a esse projeto: 

 

Eu não tive tempo de ler, assim, mais aprofundado sobre essa 
Escola Sem Partido, mas o pouco que eu sei eu acho bem 
interessante essa ideia, sabe, de você não ficar influenciando o 
teu aluno só porque o teu partido você acha que é o ideal. Tem 
que deixar ele tomar a decisão dele, se ele quiser ser de 
esquerda, que seja, se ele acha que a direita também é bom, que 
seja, é a decisão dele. Você deu as informações pra ele, mostrou 
pra ele qual que é o caminho, deixa ele escolher agora [...] 
Enquanto professor de sociologia e história, é complicado, mas, 
em alguns momentos, de repente, você até não consiga ficar 
quieto assim, e ficar neutro em determinado assuntos, mas em 
relação à política acho que você não tem que se manifestar, por 
mais que dê vontade de você falar mal do governo, do presidente, 
do partido tal. Mas tem horas, assim, que eu me seguro para que 
eu não passe a minha ideia pra eles, eu acho que, em relação à 
política, não pode, não pode se manifestar, você dar a sua 
opinião. 

 

                                            
97

 A única cidade a adotar o projeto Escola Sem Partido é Santa Cruz do Monte Castelo-PR. 
Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/certas-palavras/unica-cidade-a-adotar-o-
escola-sem-partido-fica-no-parana/. Acesso em: 27 set. de 2017. 
 
98

 Na página do Facebook do Programa Escola Sem Partido, encontram-se vídeos sobre essas 
denúncias. Disponível em: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/?ref=br_rs. Acesso 
em: 20 set. de 2017.  
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Os outros professores posicionaram-se contrários ao que conhecem sobre 

o ESP, mas, ao falar sobre sua prática docente, principalmente quando estão 

ministrando conteúdos de ordem política, percebemos algumas contradições. O 

entrevistado Professor 1, ao falar sobre o princípio da neutralidade, diz ser 

favorável a essa postura e a adota em suas aulas: 

 

A questão do professor tem que ficar neutro, ele tem que ensinar 
os dois lados da coisa, e os alunos vão decidir se esse lado é o 
melhor. Você vai pegar e vai ter que só encaminhar, ou você faz 
isso, ou é isso, você vê qual que fica melhor. Então, você não 
pode se posicionar para o aluno, forçando ele a fazer algo que ele, 
na verdade, ele não vai querer também, ou, se ele quer, você 
nota, o aluno, você nota na sala de aula, você vai ver que, quando 
ele tem lado, ele já vem de casa, de berço. 

 

Isso também aparece quando a Entrevistada O2 responde sobre a 

atuação dos professores e a influência deles na ocupação. Cita que muitos 

mencionaram que tinham de ser neutros em questões como a ocupação ou para 

a não abertura de discussões em sala de aula relacionadas às questões políticas: 

 
Assim, a questão de influenciar é um pouco difícil, primeiro porque 
os professores não podem, né, abrir necessariamente uma 
discussão sobre um ato nesse sentido – ocupem e não ocupem 
um colégio. Por exemplo, dentro da sala de aula, eles, alguns 
professores X, lá do colégio, abriram debates, abriram falas pra 
gente discutir sobre isso, aí, no decorrer disso, daí, eu comecei a 
abrir a mente pra então esses [...]Tem alguns professores, são 
poucos, lá no colégio, mas tem uns que abrem, sim, um debate 
sobre isso, sobre política, sobre LGBT, esse tipo de coisa que 
influencia. É lógico, né, pra gente abrir um pouco mais a mente 
[...] De acordo com os professores nossos, eles falaram que não 
pode, mas eu acho, assim, que é necessário ele se posicionar 
assim como a gente também, porque é algo necessário. Mas 
deixar aberta a questão para gente discutir sobre o assunto, eu 
acho necessário, porque, querendo ou não, a gente vai estar 
dentro do colégio, vai sair dali, tem que ter uma noção política, 
porque, depois dali, a gente vai eleger presidente, o nosso futuro 
vai ser a partir dali, e a gente precisa ter uma base no colégio 
sobre os dois lados. 

 

O Entrevistado G1 demonstra um posicionamento diferente em relação à 

atuação do professor em se tratando de assuntos sobre política em sala de aula. 

Cita que caberia ao professor informar, mas nunca tomar partido em sala de aula, 

e afirma que os professores de Sociologia são aqueles cuja atuação mais lhe 

incomodaria: 
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[...] Da forma que os professores de Filosofia trabalham, eu 
concordo, porque eles trabalham como funciona a política, o que é 
política? Política de Aristóteles, política até a política de agora, 
desde Aristóteles, Maquiavel, Marx, Locke, Hume, e, tudo, 
ensinam uma ideia básica de partido, não induzindo um partido. E 
eles dizem como deve funcionar o nosso sistema que a gente 
vive, que é a democracia indireta, a democracia representativa no 
caso. É mais por esse lado, como funciona cada coisa e diz que o 
nosso papel civil, a função do Estado, isso eu concordo, eu 
acredito que deve, sim, ser passado, e é realmente importante. 
Agora, tem outros professores, você é de Sociologia, mas, me 
desculpe, os professores de Sociologia são os caras que chegam 
e falam “Vocês têm que ser marxistas, o marxismo é o caminho, o 
comunismo é o caminho, é esse partido”. Tinha um professor, 
agora não vou falar qual, que diz que chegou numa sala e tinha 
um aluno do grêmio ano passado. Chegou na sala, perto da 
ocupação e começou a fazer apologia a partido, a certo partido, o 
partido que ele era filiado. Então, isso eu sou totalmente contra, 
isso eu vejo, assim, hoje não dá para você dizer que o professor 
não tem ligação política, que tem, independente do lado, ele tem. 
E eu vejo que esses professores, querendo ou não, 
principalmente os professores de humanas, tirando os de filosofia 
que eu tive, trataram política comigo, mas os outros, eles, 
geralmente, em época, até os de exatas, perto de greve, desses 
movimentos mais assim, começam a tentar moldar as ideias 
deles, entendeu. 

 

Penna (2017) menciona que o debate em torno do ESP não foi encarado 

de forma mais efusiva no seu surgimento, talvez em relação ao aspecto 

surrealista dessa proposta, mas, atualmente, o debate tomou proporções que 

seriam inimagináveis em 2004 quando iniciou o movimento. Alguns elementos da 

conjuntura nacional que se afloraram com as manifestações de 2013 e vieram 

com mais vigor a partir da reeleição de Dilma Rousseff (PT), em 2014, 

ocasionaram a união de setores da burguesia nacional em prol do impeachment 

da então presidenta reeleita. Grupos das vertentes mais reacionárias da política 

institucional, como ruralistas, bancada evangélica e setores empresariais 

apoiados pela mídia de massas, levam adiante esse projeto que busca colocar o 

país na rota hegemônica do neoliberalismo. 

Segundo Boito Jr. (2016, p.25), o que ocorreu no Brasil deve ser analisado 

pelo entendimento de conflito de classes: “o que temos aqui é um conflito 

distributivo, pela apropriação da riqueza, e ele envolve diversas classes e 

frações”. Em torno desse conflito, as alianças contrárias à política petista trazem 

consigo um conjunto de medidas que favorecem a essa fração de classe 
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descontente, que vão desde aspectos econômicos, como privatizações, 

desonerações empresarias, um conjunto de reformas do Estado, e também 

pautas conservadoras encabeçadas pela bancada evangélica e ruralista. Nessa 

conjuntura, o projeto ESP passa a ganhar “vozes” no Congresso Nacional. E, 

mais do que um projeto de lei, Penna (2017) alerta que esse projeto passa atuar e 

ganhar maior capilaridade na sociedade civil, passando a formar a opinião pública 

em torno desse tema. 

Outro elemento fundamental para compreensão do alcance do ESP nos 

últimos anos é a incorporação das questões de gênero ao projeto. Miguel (2016) 

destaca que o debate sobre gênero ocorria de forma independente ao ESP, fato 

esse verificado quando em 2015 os municípios brasileiros deveriam aprovar o seu 

Plano Municipal de Educação. A aprovação desses planos contou com 

participação significativa de grupos contrários às questões sobre gênero e 

sexualidade. O resultado foi que, em boa parte dos planos, essas metas tiveram 

que ser suprimidas, ou seja, o ESP parte inicialmente da suposta “doutrinação” 

marxista nas escolas e passa agora a incorporar a “ideologia de gênero”, sobre 

isso, verifica-se: 

 

No momento em que a “ideologia de gênero” se sobrepõe à 
“doutrinação marxista”, o discurso do MESP dá outra guinada. A 
defesa de uma educação “neutra”, que era predominante até 
então, cede espaço à noção da primazia da família sobre a 
escola. A reivindicação é impedir que professoras e professores 
transmitam, em sala de aula, qualquer conteúdo que seja contrário 
aos valores prezados pelos pais. O foco principal é a “ideologia de 
gênero”, mas a regra contempla também as posições políticas 
sobre outras questões e mesmo a teoria da evolução das 
espécies ou o heliocentrismo. Se as escolas privadas poderiam 
incluir cláusulas contratuais que garantissem a possibilidade de 
apresentação de determinados temas em sala de aula, as 
públicas teriam que se curvar aos vetos de tantos pais de alunos 
quantos quisessem se aproveitar da prerrogativa (MIGUEL, 2016, 
p.601-602). 

 
 

Voltando às fontes empíricas da pesquisa, o entrevistado Professor 4 citou 

que os defensores dessa proposta fazem uma tremenda confusão. Primeiro, a 

ideia de condenação sobre o que vem a ser partido e, segundo, por confundir 

ideologia com participação política: 
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Daí, o que é nocivo da ESP é que eles utilizam a expressão 
política, não como arte, ciência de gestão do que é público, dos 
assuntos comunitários. Usam política confundindo com a 
expressão partido, e partido é necessário, nós não conseguimos 
viver numa sociedade democrática sem termos partidos, 
sucessões. Os partidos são necessários, daí, além disso, também, 
eu noto as questões ideológicas que, muitas horas, a ESP 
confunde ideologia com participação política. 

 

O entrevistado Professor 5 mencionou que o número de professores que 

eram favoráveis à ocupação da escola representava uma minoria. Por isso, vê 

que a suposta doutrinação dos professores no movimento de ocupação não 

passaria de uma inverdade. Em relação ao ESP, buscou conhecer mais sobre o 

movimento e o seu Projeto de Lei, e nos deu uma resposta na qual salienta que 

não existe uma escola sem partido, mas, sim, uma proposta de uma escola sem 

uma determinada linha ideológica de pensamento: 

 
A escola, quando eles pensam numa escola sem partido parece 
que eles estão pensando numa escola sem um determinado 
partido, sem uma determinada linha ideológica, mas, como eu 
falei antes, a própria ideia de uma escola sem partido, na minha 
opinião, já é uma escola. Embora seja sem partido, não vai ser 
uma escola sem ideologia, porque, com certeza, muitas coisas 
vão ficar, questionamentos importantes seriam excluídos dali. 
Então, ao fazer essa exclusão de determinadas posições, de 
determinadas teorias, teses e proposições, você está assumindo 
outras. Fica muito claro qual seria essa ideologia predominante, 
aquela que impediria o pensamento crítico e reflexivo sobre os 
problemas. 

 

Num dos trechos da entrevista com o Professor 4, ele relata sobre o 

período em que lecionava em colégios privados em Guarapuava e afirma que a 

postura da neutralidade política já está presente nessas escolas há bastante 

tempo:  

 
Boa parte dos alunos da escola privada, sem saber, é de direita 
ou de extrema-direita. Eles agem, alguns, mais como extrema-
direita. Isso me assusta, o mundo deles é um pouco pequeno em 
relação aos problemas que nós estamos passando. Você comenta 
problemas que envolvem uma gestão pública na questão de 
saúde e eles não se veem como vítimas, porque os pais têm uma 
condição de vida melhor e têm um plano privado muito bom. 
Então, a própria questão do acesso ao conhecimento, eles têm 
preocupação em fazer da escola um trampolim pra ter uma 
ascensão social em uma universidade privada ou, se 
conseguirem, entrar numa universidade pública. Eles olham mais 
o fim e o objetivo a longo prazo, não olham a formação deles 
nesse médio prazo. Já na escola pública não, nós temos 
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preocupações. Vejo, por exemplo, professores e funcionários de 
escola fazer uma “vaquinha” para doar uma cesta básica para 
família do aluno necessitado, encaminhar algum aluno pra uma 
saúde especializada porque ele tem problemas visuais. E, enfim, 
na escola pública, ela tem uma gama de elementos que atingem 
muito mais a necessidade humana do que a escola privada. 
Escola privada é assim, o professor é um informante, você pega o 
próprio material didático, você vê que tem textos que faltam, que 
tem alguma coisa que está distorcida, e você parece que 
apresenta um relatório, acontece, existe e observa-se e fica só 
nisso. A orientação era para, entre aspas, ser neutro, seguir o que 
estava no livro sem se envolver, e havia, por exemplo, uma 
efervescência de uma eleição municipal naquela época, e a 
orientação a todos nós, professores de humanas, era de ficar 
quieto, era blefar qualquer burburinho, qualquer manifestação 
entre os próprios alunos em sala de aula. Era uma orientação 
pedagógica. 

 
 

Podemos observar que há diferentes entendimentos sobre o ESP, que vão 

desde a defesa dessa proposta, mas ainda sem conhecer os meandros do 

projeto, as posturas contrárias ao ESP. Identificamos, de maneira geral, o pouco 

conhecimento sobre essa proposta e as falas mais contundentes vieram dos 

docentes que conhecem o projeto de lei de maneira mais específica.    

         Penna(2017) elenca quatro características presentes na proposta ESP: 

 Concepção de escolarização: baseiam-se no entendimento que na escola 

o aluno deva receber instrução e não educação. A educação ficaria a cargo da 

família. Outro princípio é sobre a compreensão da realidade como conteúdo 

escolar, ou seja, não caberia ao professor tratar de temas fora do conteúdo 

programático da disciplina. 

 Desqualificação do professor: nesse item coloca-se que aos pais sempre 

caberia desconfiar dos professores. Portanto, o professor deveria ser privado da 

sua liberdade de cátedra e estar condicionado a uma série de atribuições que 

possam ser controladas por pais e alunos, caso contrário a denúncia contra esse 

docente se faria necessária. Sobre as restrições ao exercício docente, citamos: 

 

O segundo princípio proposto pelo programa Escola sem Partido é 
o “pluralismo de ideias no ambiente acadêmico”. Como aparece 
na nossa Constituição? Na Constituição Federal, artigo 206, inciso 
III: “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistências de instituições públicas e privadas de ensino”. 
Então, perceba, eles excluíram intencionalmente algo que foi 
unido de maneira não casual nesse princípio constitucional, que é 
o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. Mas eles 
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cortam o pluralismo de concepções pedagógicas. E se nós 
continuarmos nesse exercício, vamos perceber claramente qual é 
o critério de exclusão. O terceiro princípio estabelecido no projeto 
de lei: “a liberdade de aprender como projeção específica no 
campo da educação da liberdade de consciência”. Como aparece 
na nossa Constituição? Inciso II, do artigo 206: “liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar, divulgar o pensamento, a arte e o 
saber”. Então eles excluíram o quê? A liberdade de ensinar. E aí 
começa a ficar claro qual o critério de exclusão: eles estão 
excluindo todas as atribuições vinculadas ao ofício do professor, à 
sua atividade profissional, ou, melhor dizendo, à docência. 
Excluíram o pluralismo de concepções pedagógicas, excluíram a 
liberdade de ensinar, e eles vão mais longe e propõem a exclusão 
da liberdade de expressão. Então, na sua justificação, no item 5, 
eles afirmam literalmente que “não existe liberdade de expressão 
no exercício estrito da atividade docente, sob pena de ser anulada 
a liberdade de consciência e crença dos estudantes, que formam 
em sala de aula uma audiência cativa”. São nossos prisioneiros. 
Segundo essa interpretação, o professor seria a única categoria 
profissional no Brasil que não teria liberdade de expressão no 
exercício da sua atividade profissional (PENNA, 2017, p.41). 

 

 Estratégias de discurso fascistas: vinculado ao fato de incentivar 

denúncias contra professores, incentivando um discurso de ódio. A estratégia do 

discurso fascista é explicado segundo as analogias desumanizadoras praticadas 

ao professor, sendo exposto sem seu consentimento em redes sociais e tratado 

como um monstro pelos simpatizantes do ESP. 

 Defesa do poder total dos pais sobre os filhos: um dos itens do projeto de 

lei já anunciado nesse trabalho menciona que deverá ser respeitado o direito dos 

pais dos alunos a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que 

esteja de acordo com as suas próprias convicções. Com o lema “meu filho minhas 

regras”, os apoiadores dessa proposta acreditam que os professores estão 

usurpando a moralidade de seus filhos e tirando dos pais a autoridade moral na 

criação das crianças e jovens. Esse, ao nosso entender, é um dos itens mais 

contraditórios, uma vez que o ESP supostamente visaria a garantir a pluralidade 

de ensino. Como assegurar isso quando alguém poderá recusar-se em uma sala 

de aula a estudar sobre as diferentes matrizes religiosas, como o Candomblé e 

Umbanda? Possivelmente, numa situação como essa, se evitará tratar de 

temáticas tidas como controversas ao status quo, e fortalecerá a escola do 

pensamento único.  

A escola não está dissociada das contradições e conflitos de classe 

contidos no modo de produção capitalista. Mais do que local de transmissão dos 
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conhecimentos acumulados, é um espaço para perpetuação, de introjeção, 

normas, valores que correspondem, de maneira hegemônica, aos anseios de uma 

classe. Talvez a normatização da atuação docente tenha o intuito de combater as 

formas de manifestação que interagem com as verdadeiras necessidades da 

maior parte da população.  

Quando observamos que o programa ESP ganha mais visibilidade após as 

ocupações de escolas em São Paulo, em 2015, e no restante do Brasil, em 2016, 

identificamos que esse local não deve ser espaço para a formação humana de 

maneira integral, mas ser o espaço que corresponda às necessidades do trabalho 

ao capital num determinado período histórico. Parece-nos que uma das 

necessidades recorrentes seja elaborar o consenso em torno de que a escola não 

é política, que a política diz respeito ao privado, à moral, não cabendo à esfera 

pública interferir nesse processo. Assim, redefine-se o papel do professor. 

Na sequência, apresentamos uma discussão teórica sobre a especificidade 

da educação formal e sua relação dialética com a política. Para isso, mostramos, 

de modo inicial, a concepção de dialética a qual nos portamos e a concepção de 

educação a qual achamos a mais pertinente para o fazer pedagógico. 

 

3.2  A dialética materialista e a inseparabilidade entre educação e política 
 

Diante da especificidade da pesquisa e com o objetivo de problematizar a 

relação entre educação e política, convém-nos abordar o processo metodológico 

e, de maneira específica, tratar a questão da dialética na perspectiva materialista.  

Destacamos que o uso desse termo ao longo da história não se deu de maneira 

unívoca, recebendo diferentes significados. Konder (1985) aponta que a dialética 

surge na Grécia Antiga como sendo a arte do diálogo e que, no decorrer dos 

tempos, passa a ser a capacidade de demonstrar uma tese por meio de uma 

discussão, distinguindo os conceitos envolvidos nesse processo. 

O caminho ao qual esse termo percorreu na história filosófica passa desde 

autores pré-socráticos, como Heráclito, indo até a modernidade, passando por 

Kant, Hegel e Marx. Sanfelice (2005) utiliza a distinção entre dialética antiga, que 

seria composta pelo grupo que defende que a contradição não pode existir sobre 

uma mesma coisa, ou seja, o pensamento teria como base de construção e 

interpretação a lógica formal. A nova dialética seria aquela que compreende o real 
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pelo seu princípio da contradição. Dessa análise, temos dois autores principais: 

Hegel e Marx. Konder (1985, p.8) apresenta que o conceito de dialética na 

modernidade “é o modo de pensarmos as contradições da realidade, o modo de 

compreendermos a realidade como essencialmente contraditória e em 

permanente transformação”. 

Uma das questões centrais na distinção entre Hegel e Marx diz respeito à 

concepção de dialética adotada por esses pensadores. Conforme já explicitado, o 

princípio da contradição no entendimento do real é algo que pode ser encontrado 

em ambos, mas Hegel tem como fundamento a abstração absoluta, o idealismo. 

Nesse autor, a dialética é objeto do intelecto, sendo algo que faz parte da 

natureza do pensamento humano. Sobre essa noção em Hegel: 

 

A dialética consiste: 1º. na colocação de um conceito “abstrato e 
limitado”; 2º. no suprimir-se desse conceito algo “finito” e na 
passagem para o seu oposto; 3º. na síntese das duas 
determinações precedentes, que conserva “o que há de afirmativo 
na sua solução e na sua transposição”. Hegel dá a esses três 
momentos os nomes, respectivamente, de intelectual, dialético e 
especulativo ou positivo racional. Mas a D. não é só o segundo 
desses momentos: é mais o conjunto do movimento, 
especialmente em seu resultado positivo e em sua realidade 
substancial (ABBAGANANO, 2007, p.318). 

 

Para o pensamento idealista, a formação da consciência é algo autônomo 

em relação ao mundo material. Segundo os idealistas, é a consciência que 

determinará a materialidade das relações sociais. Nesse sentido, a dialética 

hegeliana atua no desenvolvimento da “ideia”. Marx (2005), ao realizar a crítica 

aos filósofos alemães hegelianos, salienta que eles, em momento algum, indagam 

sobre a relação entre a filosofia alemã e a realidade alemã, uma vez que esse 

processo só poderia dar-se tendo como pressuposto a condição material da 

realidade: 

 

A produção de ideias, de representações e da consciência está, 
no princípio, diretamente vinculada à atividade material e o 
intercâmbio material dos homens, como a linguagem da vida real. 
As representações, o pensamento, o comércio espiritual entre os 
homens, aparecem aqui como emanação direta de seu 
comportamento material. O mesmo ocorre com a produção 
espiritual, tal como aparece na linguagem política, das leis, da 
moral, da religião, da metafísica, etc., de um povo. São os homens 
os produtores de suas representações, de suas ideias, etc., mas 
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os homens reais e atuantes tal como são condicionados por um 
determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e das 
relações a eles correspondentes, até chegar às suas mais amplas 
formações. A consciência nunca pode ser outra coisa que o ser 
consciente, e o ser dos homens é o seu processo da vida real  
(MARX, 2005, p.51). 

 

A distinção entre o idealismo hegeliano e a materialidade no pensamento 

de Marx mostra-se como necessária para a identificação e distinção da dialética 

em ambos. Bottomore (2001) apresenta que a dialética marxista aparece mais 

comumente de três maneiras, como um método científico (dialética 

epistemológica). Outra forma seria como princípios que governam um setor ou a 

totalidade da realidade (dialética ontológica). E, por fim, como movimento da 

história (dialética relacional). Essa afirmação nos aponta a abrangência da 

dialética em Marx, uma vez que não podemos reduzi-la a um método 

investigativo, ou somente à construção de categorias. Sanfelice (2005) diz que a 

dialética marxista é uma postura, um método e uma práxis. Sobre Marx, 

Bottomore afirma: 

 

Não há dúvida de que, para o próprio Marx, a ênfase primordial do 
conceito é epistemológica. Marx usa, com frequência, método 
“dialético” como sinônimo de método “científico”. No Posfácio à 
segunda edição do primeiro volume de O Capital, ele cita a 
descrição claramente positivista de seu método [...] feita pelos 
comentaristas de São Petersburgo, dizendo que “quando o 
comentarista descreve de maneira tão exata (…) o método que 
realmente usei, o que está descrevendo, senão o método 
dialético?” Parece claro, porém, que o método de Marx, embora 
naturalista e empírico, não é positivista, mas sim realista [...] e que 
sua dialética epistemológica leva-o também a uma dialética 
ontológica específica e a uma dialética relacional condicional. 
Numa carta a J.B. Schweitzer (24 de janeiro de 1865), Marx 
observa que “o segredo da dialética científica” depende da 
compreensão “das categorias econômicas como a expressão 
teórica de relações históricas de produção, correspondentes a 
determinada fase do desenvolvimento da produção material”. A 
dialética de Marx é científica porque explica as contradições do 
pensamento e as crises da vida socioeconômica em termos das 
relações essenciais, contraditórias e particulares que as geram 
(dialética ontológica). E a dialética de Marx é histórica porque a 
mesma tem raízes nas – e é (condicionalmente) um agente das – 
mudanças nas relações e circunstâncias que descreve (dialética 
relacional) (BOTTOMORE, 2001, p.104). 

 
Em Marx, o real é contraditório e mutável, além de ser permeado por uma 

complexidade de mediações, algumas mais complexas, outras mais simples. A 
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dialética, nesse caso, destaca-se como a forma mais adequada para a apreensão 

de uma determinada realidade material. A presente pesquisa problematiza as 

questões sobre educação e política tendo como base a lógica dialética, o que nos 

permite problematizar questões como: é possível pensar numa educação 

desvinculada da política? A quem interessa a negação da formação política na 

escola? Qual política educacional tem espaço na escola do capital? 

Apresentamos esses questionamentos como os elementos contraditórios que 

permeiam esse debate e destacamos que, para a compreensão desse momento, 

devemos levar em consideração as relações da parte com o todo. Partindo de 

uma pesquisa empírica, realizada em uma escola púbica, buscamos, a partir dos 

dados coletados, mediações que nos levam a ver que a ocorrência nessa  escola 

faz parte de uma relação de produção maior que essa unidade escolar. 

 

3.3 Educação e Política: uma análise dialética 
 

Para alguns, escola e política devem ser instituições autônomas. Com isso, 

a escola jamais poderia atuar para a formação política, ainda mais em períodos 

de Escola Sem Partido. Mas, como afirma Gramsci, a política pode ser entendida 

como a esfera da produção social, como um ato de criação e recriação da 

sociedade. E isso nos leva a um entendimento de que o ato educativo não é 

despolitizado ou neutro em relação a questões dessa ordem. Portanto, a 

educação escolar, numa sociedade de classes, contribui para a conservação ou 

para a construção de uma nova ordem social. 

A sociologia da educação inaugurada por Durkheim (2011) entende a 

educação como a ação que uma geração exerce sobre a outra, sobretudo com a 

intenção de reproduzir os valores de uma sociedade sobre a geração futura, 

constituindo-se num ato contínuo de socialização. O sociólogo francês atribuía à 

educação o papel da reprodução, podendo ser, inclusive, de forma múltipla, pois, 

na divisão social do trabalho, os indivíduos não exerceriam os mesmos papéis 

sociais. Ou seja, para o autor, a educação é um meio para manter a coesão social 

mediante um processo de reprodução de valores e normas sociais. 

Não nos parece condizente com o objetivo deste trabalho um entendimento 

da educação escolar somente como reprodução ou conservação dos valores de 

uma sociedade, pois a negação da correlação de forças, das contradições seria 
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dissonante com a proposta metodológica desta pesquisa. Frigotto (1993) 

argumenta que a prática educativa é mediada e contraditória, uma vez que, sobre 

uma sociedade assentada num antagonismo de classe, ela tende a reproduzir as 

relações de conflito, tornando-se um espaço de disputa que compreende desde o 

saber que se vincula à escola, até o direcionamento das políticas educacionais. 

Pensar na prática educativa é buscar compreendê-la na sua relação com o 

modo de produção99 vigente, identificando as mediações que fazem parte do 

processo de composição dessa totalidade. A esse respeito, Cury (2000) salienta: 

 

A educação se opera, na sua unidade dialética com a totalidade, 
como um processo que conjuga as aspirações e necessidades do 
homem no contexto objetivo de sua situação histórico-social. A 
educação é, então, uma atividade humana partícipe da totalidade 
da organização social. Essa relação exige que se considere como 
historicamente determinada por um modo de produção dominante, 
em nosso caso, o capitalista. E, no modo de produção capitalista, 
ela tem uma especificidade que só é inteligível no contexto das 
relações sociais resultantes dos conflitos das duas classes 
fundamentais. Assim, considerar a educação na sua unidade 
dialética com a sociedade capitalista é considerá-la no processo 
das relações de classe, enquanto essas são determinadas, em 
última instância, pelas relações de reprodução. Do antagonismo 
entre as classes, uma delas emerge como dominante e tenta a 
direção sobre o conjunto da sociedade, através do consenso. 
Assim, a classe dominante, para se manter como tal, necessita 
permanentemente reproduzir as condições que possibilitam as 
suas formas de dominação, sem o que as contradições do próprio 
sistema viriam à luz do dia (CURY, 2000, p.13). 

 

Diante disso, inserimos a análise da educação escolar num processo mais 

amplo, que não é resultante exclusivo de determinações individuais dos agentes 

que compõem a escola. De acordo com Marx (2008), a formação da consciência 

e a ação do indivíduo são resultantes das relações de produção material na 

sociedade. Assim, a escola não é um locus autônomo, por isso a identificação das 

relações que se desenvolvem no ambiente escolar não pode deixar de levar em 

consideração o papel da escola no modo de produção capitalista100. Se a análise 

                                            
99

 O conceito de modo de produção foi desenvolvido por Marx e Engels para designar a maneira 
pela qual determinada sociedade se organiza visando a garantir a produção das suas 
necessidades materiais, de acordo com o nível de desenvolvimento de suas forças produtivas 
(BOTTOMORE, 2001). 
 
100

A forma econômica específica pela qual o trabalho excedente não pago se extorque dos 
produtores diretos determina relação dominadores-dominados, tal como esta nasce diretamente 
da própria produção e, por sua vez, age sobre ela como elemento determinante. Aí se fundamenta 
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política não se desvincula do Estado, a educação estatal-pública segue o mesmo 

processo. Sobre isso, Gramsci aponta o caráter “educador” do Estado: 

 

Para Gramsci, o Estado é o “educador”, isto é, o veículo por meio 
do qual se implanta um projeto econômico e político e se realiza 
também a formação e a adaptação dos homens ao processo de 
consolidação de tais objetivos. O “educador” é também o 
ambiente, de modo que ao retomar a terceira tese de Marx contra 
Feuerbach, que afirma basicamente: a “doutrina materialista sobre 
a mudança das contingências e da educação se esquece de que 
tais contingências são mudadas pelos homens e que o próprio 
educador deve ser educado”, Gramsci refere-se ao ambiente e 
não diretamente ao professor em sala de aula (SCHLESENER, 
2009, p.178). 

 

Dessa maneira, fica evidente que a educação absorve a organização 

cultural e social de um determinando período histórico e a sua finalidade também 

é moldada segundo esses princípios que fazem parte da política hegemônica, a 

qual dita a direção das políticas educacionais, a teoria pedagógica dominante, os 

acordos com organismos internacionais, entre outros. Mas, como já demonstrado, 

a hegemonia que toma forma como dominação e direção ocorre no campo da 

sociedade civil, que é o terreno privilegiado da luta de classes, sendo marcado 

por contradições, resistências, correlações de forças, obtenção de consensos, o 

que não permite uma análise determinista sobre educação e sociedade 

(SCLESENER, 2009; LIGUORI; VOZA, 2017). 

Ponce (2000) menciona que o caráter de classe diante da educação não é 

algo que surge com o desenvolvimento da sociedade burguesa. Uma educação 

de certa maneira diferenciada a um grupo de indivíduos pode ser encontrada 

desde o rompimento com a comunidade primitiva, período em que a educação era 

uma prática coletiva sem distinção. Numa sociedade na qual não existia 

propriedade privada e produção visando ao excedente, a educação também era 

reflexo dessa organização. Com a divisão em classes da sociedade primitiva, 

passamos a ter, na educação, uma maneira de preservação e perpetuação de 

                                                                                                                                    
toda a formação da comunidade econômica, que surge das próprias relações de produção, e, por 
conseguinte, a estrutura política que lhe é própria. É sempre na relação direta entre os 
proprietários dos meios de produção e os produtores diretos – uma relação que corresponde 
sempre, naturalmente, a um dado nível de desenvolvimento dos métodos de trabalho e, portanto, 
da sua produtividade social – que encontramos o recôndito segredo, a base oculta de toda a 
estrutura social (MARX, O Capital, III, cap.XLVII, seção 2, apud BOTTOMORE, 2001, p.268). 
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uma minoria privilegiada. Isso levaria a três finalidades que o grupo dominante 

tende a realizar por meio da educação em todas as épocas: 

 

Para ser eficaz, toda educação imposta pelas classes 
proprietárias deve cumprir as três finalidades essenciais 
seguintes: 1º destruir os vestígios de qualquer tradição inimiga, 2º 
consolidar e ampliar a sua própria situação de classe dominante, e 
3º prevenir uma possível rebelião das classes dominadas. No 
plano da educação, a classe dominante opera, assim, em três 
frentes distintas, e ainda que cada uma dessas frentes exija uma 
atenção desigual segundo as épocas, a classe dominante não as 
esquece nunca (PONCE, 2000 p.36). 

 

Como forma de estabelecer conexões entre a citação acima com algumas 

discussões presentes no processo educacional atualmente, observamos as 

ofensivas que a “nova direita” brasileira vem empenhando contra a pedagogia de 

Paulo Freire101. Propomos esse exemplo com base no entendimento de que 

esses ataques não são exclusivos a essa pedagogia, mas a toda proposta 

pedagógica que se opõe à política dominante; a toda proposta que é colocada em 

prol da luta dos dominados. 

Talvez esse ataque aconteça numa esfera maior que a educacional, pois 

se condena tudo que possa ser intitulado de “esquerda”. Mas, no campo 

educacional, veicula-se que a “crise” desse setor é decorrente de décadas de 

adoção de uma suposta pedagogia de “esquerda” sendo praticada pelos 

professores em sala de aula. Então, vemos de maneira efusiva o processo de 

destruição de tradição inimiga, chegando-se a cogitar medidas como a 

criminalização do docente que adote abordagens tidas como “doutrinárias”. Com 

isso, o enaltecimento da pedagogia meritocrática e o fortalecimento de uma 

suposta neutralidade na educação tendem a ser mecanismos para perpetuação 

da classe dominante. 

Frigotto (1993), ao analisar a teoria do capital humano, que buscava 

desenvolver, ou inculcar, que o desenvolvimento de uma nação, ou o seu 

progresso, só seria possível com vasto crescimento de um sistema educacional 

que desenvolvesse as habilidades para o trabalho necessário a um país sair da 

                                            
101

 Em 15 de março de 2015, ocorreu o 1º protesto organizado a favor do impeachment da ex-
presidenta Dilma Rousseff. Uma das faixas mais emblemáticas expostas nesse dia continha a 
seguinte frase: “Chega de doutrinação marxista – basta de Paulo Freire”. Para mais informações 
sobre os defensores dessa faixa, consultar: 
<https://www.facebook.com/AlexandreBorrges/posts/850131101711369:0>. Acesso em: 06 set. de 
2017.  
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sua condição de subdesenvolvido, expõe que uma proposta tida como a solução 

para o problema da desigualdade entre as nações está articulada aos interesses 

da classe burguesa. E aquilo que, para muitos, representa a improdutividade da 

educação, como “a desqualificação da escola e, ao mesmo tempo, o aumento da 

escolaridade desqualificada são amplamente funcionais aos interesses da 

burguesia nacional associada ao capital internacional” (FRIGOTTO, 1993, p.27-

28). 

Podemos destacar que a educação que interessa ao capital é aquela 

necessária ao seu funcionamento. Na segunda metade do século XX, as nações 

tidas como subdesenvolvidas passaram por um processo maciço de 

industrialização e de investimentos do capital estrangeiro, que trouxe outras 

formas de produção e consumo. Naquele contexto, era necessária uma educação 

que se adequasse a essas alterações e, por isso, a teoria do capital humano 

estava atrelada à teoria do desenvolvimento102, sendo a educação vista como: 

 

O processo educativo, escolar ou não, é reduzido à função de 
produzir um conjunto de habilidades intelectuais, desenvolvimento 
de determinadas atitudes, transmissão de um determinado volume 
de conhecimento que funcionam como geradores de capacidade 
de trabalho e, consequentemente, de produção. De acordo com a 
especificidade e complexidade da ocupação, a natureza e o 
volume dessas habilidades deverão variar. A educação passa, 
então, a constituir-se num dos fatores fundamentais para explicar 
economicamente as diferenças de capacidade de trabalho e, 
consequentemente, as diferenças de produtividade e renda 
(FRIGOTTO, 1993, p.40-41). 

 

Uma das finalidades da educação no capital é a preparação para o 

trabalho. Schlesener (2009, p.167) destaca que ela, ao ter como característica a 

formação do indivíduo, pode propiciar a possibilidade de “acesso aos bens e 
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 Sobre a crítica às teorias do desenvolvimento, consultar Florestan Fernandes em sua obra 
Sociedade de classes e subdesenvolvimento – “Portanto, uma sociedade subdesenvolvida, que se 
encontre no estágio do capitalismo dependente, não só possui uma economia de mercado 
capitalista, no sentido moderno. A sua própria ordem econômica é uma ordem capitalista. Sob 
esse aspecto, ela reproduz várias condições essenciais para a existência, o funcionamento e o 
crescimento do regime social de produção capitalista [...] Trata-se de uma economia de mercado 
capitalista constituída para operar; estrutural e dinamicamente: como uma entidade especializada, 
ao nível da integração do mercado capitalista mundial; como uma entidade subsidiária e 
dependente; ao nível das aplicações reprodutivas do excedente econômico das sociedades 
desenvolvidas; e como uma entidade tributária, ao nível do ciclo de apropriação capitalista 
internacional, na qual ela aparece como uma fonte de incrementação ou de multiplicação do 
excedente econômico das economias capitalistas hegemônicas (FERNANDES, 1975, p.24). 
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direitos que a sociedade oferece, dentro dos limites do modo de produção 

capitalista e da política neoliberal”. Para isso, podemos utilizar a distinção já 

citada de Marx entre a emancipação política, que é de caráter limitado, e a 

emancipação humana, que representa outro processo civilizatório, que não pode 

ocorrer sob a ordem do capital. Outra contribuição sobre a finalidade da educação 

é dada por Mészáros (2008), para quem: 

 

A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 
anos, serviu – no seu todo – ao propósito de não só fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à máquina produtiva em 
expansão do sistema do capital, como também gerar e transmitir 
um quadro de valores que legitima os interesses dominantes, 
como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da 
sociedade, seja na forma “internalizada” (isto é, pelos indivíduos 
devidamente “educados” e aceitos) ou através de uma dominação 
estrutural e uma subordinação hierárquica e implacavelmente 
imposta (MÉSZÁROS, 2008, p.35). 

 

Em Melo et al. (2015), a formação escolar sob o capital assume como 

finalidade principal a formação para o trabalho simples. Esse conceito é derivado 

de Marx, que realiza a distinção de trabalho complexo, cuja característica seria 

uma ação mais elaborada sobre a natureza, e trabalho simples, advindo de 

processos de ação prática que podem ser vistos na formação escolar precarizada, 

que se volta para fornecer o necessário à manutenção do capital. Sobre esse 

processo na educação Neoliberal, 

 

[...] identificam-se facilmente os pilares centrais para a formação 
para o trabalho simples na primeira conjuntura do neoliberalismo 
da Terceira Via: a adequação dos patamares mínimos de 
preparação cognitiva escolar da força de trabalho para o 
desempenho das tarefas simples no mercado de trabalho do início 
do século XXI; a prevalência da atenção voltada para as 
condições da aprendizagem em detrimento do conteúdo da 
aprendizagem propriamente dita; o estímulo à diluição da relação 
entre o público e o privado na execução das políticas 
governamentais; a descentralização técnica e financeira da 
organização educacional com a participação de múltiplos 
organismos da sociedade civil; e a forte dependência técnica e 
financeira dos organismos internacionais (FALLEIROS; NEVES, 
2015, p.106). 

 

A importância da análise educacional atrelada às condições materiais que 

determinam a organização de uma escola tem sua contribuição na medida em 
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que não procedemos a análises de forma particularizada sobre a unidade escolar 

pesquisada. Procuramos compreender a relação entre política e educação diante 

de um processo que leve em consideração relações que não possam ser 

observadas como sendo exclusivamente de uma escola, mas buscando possíveis 

mediações que atuam para a totalidade desse objeto. Isso também nos leva a 

identificar os limites da escola no Estado burguês, pois o Estado que busca 

legitimar e garantir a exploração e dominação de classe não nos parece ser o 

maior interessado numa educação emancipadora. 

O Estado brasileiro tem algumas especificidades, como a tardia 

institucionalização de uma educação pública, somente ocorrida na década de 

1930, o alto índice de analfabetismo, que coloca o Brasil entre os dez países com 

maiores números de analfabetos103 e a forte tradição autoritária que combinou no 

último século períodos “democrático” e formas políticas ditatoriais. 

Necessariamente, a educação também moldou as suas finalidades de acordo 

com o momento histórico: 

 

Algumas vezes, como nos anos de 1930, reivindicou-se para a 
educação a função de “criar” cidadãos e de reproduzir/ modernizar 
as “elites”, simultaneamente à de contribuir para o trato da 
“questão social”. Em outras, como no regime militar, a ela foi 
atribuído o ofício de formar o capital humano, moldado pela 
ideologia da segurança nacional. Nos anos de 1990 renova-se o 
pleito da centralidade da educação, mas em termo mais adequado 
aos tempos de celebração – ou recelebração? – das virtudes do 
mercado: realidade inescapável que aloca recursos e benefícios 
sob o imperativo da eficiência capitalista. Nesse contexto, trata-se 
de convencer com o uso mínimo da ação estatal e da força. Trata-
se de persuadir e construir um novo consenso (SHIROMA; 
EVANGELISTA, 2002, p.14). 

 

Analisando os regimes políticos pelos quais o Brasil passou desde a 

Primeira República até a promulgação da Constituição Federal de 1988, temos a 

seguinte configuração: entre 1894-1930, o que se pode chamar de República 

Oligárquica, período em que o coronelismo tem destaque na manutenção do 

sistema político; 1930-1937, período de transição com a saída das estruturas da 

República Velha e uma nova organização política que se consolidaria com o 

                                            
103

 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/educacao/taxa-mundial-de-analfabetismo-cai-1-
em-11-anos-mostra-relatorio-5540.html. Acesso em: 07 set. de 2017. 
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Código Eleitoral (1932) e com a Constituição Federal (1934), que implantou a 

Justiça Eleitoral e o voto feminino; 1937-1945, o Estado Novo, que representou a 

supressão dos direitos políticos e a ditadura é instaurada; 1946-1964, a 

democracia faz parte do regime político nacional dessa vez com mais elementos; 

a política nacional é populista e excludente, pois os analfabetos não tinham 

direitos políticos e o Brasil em 1950 contava com 50,6%104de analfabetos; 1964-

1984, período marcado pela segunda ditadura militar, na qual ocorre um revés no 

ideal democrático, com um forma de política restritiva e os direitos civis cerceados 

(SAES, 2001). 

Se levarmos em conta o regime político, podemos dizer que o Brasil 

presenciou pouco menos de duas décadas de período “democrático” antes de 

1988, entre 1946-1964, contudo também caracterizado pela sua forma 

excludente. Chama atenção essa alternância entre períodos ditatoriais e 

democráticos, que configura uma instabilidade no sistema político. Assim, é 

importante salientar que essa instabilidade não é decorrente da participação 

efetiva das massas no Brasil, como conclamavam os autores da teoria 

contemporânea democrática, uma vez que elas nunca foram minimamente 

convocadas à participação nesses processos. 

Essa característica autocrática está evidente no Estado brasileiro e sua 

explicação pode ser buscada no desenvolvimento histórico e social em que as 

forças dominantes empreenderam seus projetos nesse país. Como já afirmava 

Fernandes (2006), no Brasil não tivemos um fato como a Queda da Bastilha, na 

França, como o marco de rompimento da ordem estamental e a ascensão da 

burguesia. Por aqui, o que ocorreu foi um consenso burguês que imprimiu um 

ritmo próprio desse país na esfera do capital, principalmente na condição de uma 

burguesia nacional aliada ao capital estrangeiro e de conotação fortemente 

conservadora, 

 

De fato, o aspecto mais relevante da dominação burguesa no 
Brasil está no seu caráter antidemocrático. Trata-se de uma forma 
de dominação típica de uma sociedade capitalista monopolista 
dependente e de Estado que não chegou ao capitalismo industrial 
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por uma via democrático-popular, mas pela via dos acordos 
interburgueses e que foram firmados – historicamente falando –
tardiamente (BAUER, 2012, p.118). 

 

O desenvolvimento histórico social brasileiro auxilia-nos na compreensão 

do conservadorismo que se desenvolveu nesse país. Primeiro, observando que 

esse não é um fato recente, que sempre deu mostra quando se viu compelido a 

fazer acordos e agir para manutenção de sua posição. Observamos, atualmente, 

uma ofensiva conservadora que vem ganhando espaço no Brasil. Na educação, 

tem buscado desvencilhar a educação da política, e será isso possível?  

Lowy (1985) apresenta que há três grandes caminhos para se pensar as 

visões de mundo em sua relação com o processo de conhecimento cientifico: o 

positivismo, o historicismo e o marxismo. Em seu livro nos mostra algumas 

características sobre o positivismo, que acreditamos ser a visão mais adequada 

ao grupo defensor da separação entre educação e política. 

A primeira característica refere-se ao fato de acreditar que a sociedade 

humana é regida por leis naturais. Essas leis seriam independentes da vontade 

humana e baseiam-se num princípio de harmonia entre o que ocorre na natureza 

e na vida social. Outra característica é o naturalismo positivista, no qual o método 

utilizado para estudar a sociedade deveria ser o mesmo das ciências naturais. A 

terceira característica é sobre a objetividade cientifica sintetizada no princípio da 

neutralidade: 

 
A terceira conclusão, que é talvez a mais importante para a nossa 
discussão, é que da mesma maneira que as ciências da natureza 
são ciências objetivas, neutras, livres de juízos de valor, de 
ideologias políticas, sociais ou outras, as ciências sociais devem 
funcionar exatamente segundo esse modelo de objetividade 
científica. Isto é, o cientista social deve estudar a sociedade com o 
mesmo espírito objetivo, neutro, livre de juízo de valor, livre de 
quaisquer ideologias ou visões de mundo, exatamente da mesma 
maneira que o físico, o químico, o astrônomo, etc [...] Significa que 
a concepção positivista é aquela que afirma a necessidade e a 
possibilidade de uma ciência social completamente desligada de 
qualquer vínculo com as classes sociais, com as posições 
políticas, os valores morais, as ideologias, as utopias, as visões 
de mundo. Todo esse conjunto de elementos ideológicos, em seu 
sentido amplo, deve ser eliminado da ciência social. O positivismo 
geralmente designa esse conjunto de valores ou de opções 
ideológicas como prejuízos, preconceitos ou prenoções. A idéia 
fundamental do método positivista é de que a ciência só pode ser 
objetiva e verdadeira na medida em que eliminar totalmente 
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qualquer interferência desses preconceitos ou pré-noções (LOWY, 
1985, p.36). 

 

A cientificidade no positivismo só poderá ocorrer se o pesquisador ou 

professor em sala de aula apoiar-se na neutralidade, o que na realidade 

educacional tornaria a escola como “escola do silêncio” (SNYDERS, 1977). Ao 

não poder tratar de temáticas sobre a realidade social em que estão inseridos os 

alunos, a função do docente é ser um fiel seguidor de um conteúdo programático 

com objetivo de instruir e domesticar o aluno. Sobre a quem interessa esse 

ensino, Snyders aponta: 

 

[...] A proclamação de uma escola apolítica, acima de classes, 
alheia à luta de classes, que estaria ao serviço da sociedade no 
seu conjunto e visaria em relação a qualquer criança o 
desenvolvimento, o desabrochamento da sua personalidade, não 
passa de uma <<hipocrisia burguesa destinada a iludir as 
massas>>. É precisamente por causa da extrema importância da 
instituição escolar nos Estados modernos que <<a ligação entre o 
aparelho político e o ensino é imensamente forte>>. Uma das 
contribuições da burguesia é não poder <<concordar abertamente 
com isso>> (SNYDERS, 1977, p.31). 

 

A burguesia não pode concordar com uma escola política, que desvende a 

luta de classes. Essa escola poderia representar uma ameaça a sua hegemonia. 

A defesa da escola “apolítica”, nesse sentido, mantém relações diretas com a 

estrutura de classes da sociedade. 

Saviani (1984), em suas 11 teses sobre educação e política, refere-se a 

elas como inseparáveis, mas com especificidades diferentes. Apesar das 

distinções, ambas fazem parte de uma totalidade na prática social. Em suas teses 

2 e 3, destaca a relação dialética entre política e educação, na qual toda 

educação tem uma dimensão política e toda prática política contém uma 

dimensão educativa,  

 
A dimensão pedagógica da política envolve, pois, a articulação, a 
aliança entre os não-antagônicos visando à derrota dos 
antagônicos. E a dimensão política da educação envolve, por sua 
vez, a apropriação dos instrumentos culturais que serão 
acionados na luta contra os antagônicos (SAVIANI, 1984, p.88). 

 

As dimensões citadas acima fazem parte da relação que se desenvolve no 

espaço escolar. Mas há, também, uma característica externa, que seriam as 
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relações que determinam as questões orçamentárias, o direcionamento das 

políticas educacionais, etc. A tese 11 é apresentada como conclusão das 

anteriores e especifica a função política da educação na prática pedagógica: 

 
De tudo o que foi dito, conclui-se que a importância política da 
educação reside na sua função de socialização do conhecimento. 
É, pois, realizando-se na especificidade que lhe é própria que a 
educação cumpre sua função política. Daí ter eu afirmado que ao 
se dissolver a especificidade da contribuição pedagógica anula-se, 
em consequência, a sua importância política (SAVIANI, 1984, 
p.92). 

 

A função da escola passa a ser a socialização dos conhecimentos 

acumulados pela humanidade, sendo contida, nesse processo, a importância 

política da escola. A crítica de Saviani (1984) às chamadas teorias não críticas da 

educação é no sentido de que elas anulavam esse processo ao dar maior ênfase 

aos procedimentos de aprendizagem, como no movimento da Escola Nova. Ou 

seja, a educação não é política porque um currículo tem o tema “política”. Essa 

relação é dialética e se faz naquilo que é a especificidade da escola, ou seja, a 

socialização do conhecimento científico que possa levar o aluno a um processo 

de criticidade sobre a visão de mundo que lhe é imposta.   

Em seu livro A Escola de Leonardo, Schlesener (2009) analisa a proposta 

educacional contida nos escritos de Antonio Gramsci e, mais uma vez, destaca a 

inseparabilidade entre educação e política. A noção de educação voltada à classe 

trabalhadora deveria “assegurar o desenvolvimento integral da personalidade 

individual a partir do processo de construção de novas relações coletivas” 

(SCHLESENER, 2009, p.77). Propiciar novas relações coletivas leva Gramsci a 

pensar numa educação que não possa ser dependente do espaço fornecido pelo 

Estado. Assim, faz-se necessária a articulação em órgãos independentes capazes 

de aglutinar a classe trabalhadora em torno desse processo. Nesse sentido, 

inclui-se o papel dos jornais, dos conselhos de fábrica e do partido, adotando uma 

noção ampliada de educação: 

 

No contexto dos escritos de Gramsci, a educação, portanto, 
apresenta um significado muito mais abrangente que aquele que 
se costuma atribuir cotidianamente, reduzindo a função de educar 
ao sistema escolar. Educar-se significa interagir com os outros, 
conhecer o conjunto de relações tanto em um dado momento 
histórico quanto em seu movimento de formação e transformação, 
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conhecimento que nos torna ativos e capazes de organizar 
movimentos para mudanças efetivas. A educação não se restringe 
ao espaço da escola, mas faz parte da vida e da luta de massas 
trabalhadoras por sua identidade e autonomia; proletariado só 
pode chegar a ser dirigente a partir de suas lutas e de sua 
organização política e nas várias instituições que é capaz de criar 
para alcançar esses objetivos (SCHLESENER, 2009, p.78-79). 

 

A escola passa a ser entendida como um dos elementos que atuam para a 

formação do ser social. E ela poderia estar articulada com outros espaços de 

formação política e cultural, pois, se não compreendermos dessa forma, podemos 

cair na ingenuidade da escola como ponto de partida ou como a grande 

transformadora que, por si só, poderia instaurar uma nova vontade coletiva. 

Para Gramsci, a dimensão política da educação é a sua vinculação com a 

instauração de uma nova ordem social e política. Schlesener (2009) assevera que 

uma experiência educativa significativa poderia ser possível com uma dimensão 

da educação para a classe trabalhadora que vá além da escola, com a criação de 

espaços de formação criados pelo proletariado. Mészáros (2008) também utiliza 

uma noção de educação para além do espaço escolar e identifica a educação 

burguesa como um processo de internalização e legitimação de uma ordem 

social. Com isso, uma proposta de educação que seja representativa à maioria da 

população não poderia ser pensada levando em conta reformas do capital, mas 

um processo amplo: 

 

[...] Uma das funções principais da educação formal nas nossas 
sociedades é produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto 
for capaz, a partir de dentro e por meio dos seus próprios limites 
institucionalizados e legalmente sancionados. Esperar da 
sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo mera 
tolerância – de um mandato que estimule as instituições de 
educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica 
do nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica do 
capital no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre 
monumental. É por isso que, também no âmbito educacional, as 
soluções “não podem ser formais, elas devem ser essenciais”. Em 
outras palavras, eles devem abarcar a totalidade das práticas 
educacionais da sociedade estabelecida (MÉSZÁROS, 2008, 
p.45). 

 

Educação e política, como elementos indissociáveis, dão-nos a ideia de 

que, seja de maneira consciente ou não, todos os agentes envolvidos no 

processo educacional estão inseridos e contribuem de alguma forma para a 
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política vigente na escola. Como já destacado, o caráter político da educação está 

relacionado com a articulação do conhecimento produzido. Talvez sobre esse 

processo residam as maiores disputas e contradições no sistema educacional 

atual. 

Fatos como esses também podem ser observados atualmente em 

documentos e pronunciamentos de representantes de organismos internacionais. 

Em entrevista ao jornal Estadão105, em março de 2016, Claudia Costin106, na 

época Diretora Global de Educação do Banco Mundial, defende que a escola e os 

professores devem deixar o processo fabril de educação para as massas e passar 

a atuar de forma personalizada, de forma que o professor assuma a postura de 

um facilitador da aprendizagem. 

Conforme Neves (2013), os professores, pelo seu contingente e 

capacidade de influência sobre as novas gerações, no capitalismo neoliberal, 

assumem a função de intelectual estratégico para a disseminação de valores 

correspondentes a essa fase do capital. A atuação dos organismos internacionais, 

de ONGs empresariais na educação coloca uma centralidade para o 

problema/solução da questão educacional no professor. Num caderno do Banco 

Mundial, publicado em 2014, sobre a situação da educação nos países latino-

americanos, são indicados seis pontos que influenciam para a atual situação 

educacional desses países, todos relacionados aos docentes nessa região: 

 

 A baixa qualidade média dos professores latino-americanos e 
caribenhos é o fator limitante sobre o progresso da educação na 
região e, por conseguinte, sobre a contribuição da despesa 
nacional com educação para a redução da pobreza e 
prosperidade compartilhada.  

 A qualidade dos professores na região é comprometida por um 
fraco domínio do conteúdo acadêmico, bem como por práticas 
ineficazes em sala de aula: nos países pesquisados os 
professores utilizam 65% ou menos do tempo de aula em 
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instrução (em comparação com um padrão de referência de boas 
práticas de 85%), o que implica a perda de um dia inteiro de 
instrução por semana; fazem uso limitado dos materiais didáticos 
disponíveis, especialmente da tecnologia da informação e 
comunicação (TIC) não conseguem manter os estudantes 
interessados. 

 Nenhum corpo docente na região hoje (talvez com exceção de 
Cuba) pode ser considerado de alta qualidade quando comparado 
globalmente, mas vários países fizeram progresso na última 
década no sentido de elevar a qualidade dos professores e os 
resultados de aprendizagem dos alunos, sobretudo o Chile. 

 Há três passos fundamentais para um corpo docente de alta 
qualidade — recrutamento, capacitação, e motivação de melhores 
professores — e a substancial experiência em reformas dentro e 
fora da América Latina e do Caribe em todas as três áreas pode 
orientar a formulação de melhores políticas. 

 Na próxima década a redução da população em idade escolar 
em cerca da metade dos países da região, notavelmente no Cone 
Sul, poderia tornar substancialmente mais fácil elevar a qualidade 
dos professores; na outra metade da região, especialmente na 
América Central, a necessidade de mais professores complicará o 
desafio. 

 O maior desafio para elevar a qualidade dos professores não é 
fiscal nem técnico, mas político, porque os sindicatos dos 
professores em todos os países da América Latina são grandes e 
politicamente ativos; entretanto, um número crescente de casos 
bem-sucedidos de reformas está produzindo lições que podem 
ajudar outros países (BANCO MUNDIAL, 2014, p. 2-3). 

 

Segundo as informações acima, o diagnóstico que temos é que a baixa 

qualidade do corpo docente latino-americano é resultado da existência de 

sindicatos politicamente ativos, que atuam como freios na implementação das 

políticas supranacionais. O contexto de reformas do Estado que o Brasil enfrenta, 

entre elas as trabalhistas, levaram adiante o projeto de enfraquecimento dos 

sindicatos. Com o lema o “negociado sobre o legislado” criou-se a falsa ilusão que 

o trabalhador liberto da corporação sindical teria liberdade para negociar direto 

com o empregador as condições as quais estão submetidas sua função. Talvez, 

esse enfraquecimento sindical possa ou já está em curso na educação, o que 

seria de bom grado para efetivação da política do facilitador da aprendizagem, 

com um contrato de trabalho precarizado, além de possíveis normatizações sobre 

as funções do professor. Não achamos que o ESP seja uma recomendação do 

Banco Mundial, mas o esfacelamento dos sindicatos tende a contribuir com 

aqueles que queiram levar adiante esse projeto. 
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O que gostaríamos de ressaltar neste capítulo é que, tomando como base 

a noção de Estado ampliado de Gramsci (sociedade civil + sociedade política), 

vemos a dimensão que a condenação da política na escola tomou. Na sociedade 

civil, esse debate vem sendo mediado pelo movimento ESP, que encontra 

adeptos em grupos de pais, em movimentos como MBL, alguns educadores e 

instituições religiosas mais conservadoras, que são importantes espaços na 

construção da visão de mundo. Na política, temos representantes da Bancada 

Evangélica, do MBL e outros políticos que somam-se a esse, e levam 

continuamente propostas legislativas em todos os âmbitos para implantar o 

projeto ESP. Ou seja, a tão propagada doutrinação marxista, que seria oriunda da 

prática docente e de políticas educacionais do Estado, mostra-se como uma 

contradição, sob a qual busca-se inverter a função da educação oriunda de um 

Estado burguês para a continuação de um projeto que aprofunda uma educação 

“despolitizada”, ou melhor, politizada em favor da hegemonia burguesa. 

Nesse processo, o educador tem um papel fundamental. Analisando as 

entrevistas apresentadas na primeira seção deste capítulo, destacamos que todos 

mostraram-se favoráveis ao entendimento de que as discussões sobre política 

devam fazer parte do conhecimento escolar, mas quando fala-se da proposta que 

mais ganha visibilidade, que é o ESP, somente dois destacaram conhecer o 

projeto. Talvez isso contribua para a uma prática docente de certa forma 

contraditória. 

A entrevistada Professora 3 mostrou-se favorável à discussão sobre 

política na sala de aula, mas também simpatizante do projeto ESP.  A noção de 

política apresentada pela entrevistada é que essa poderia ser resumida a partidos 

políticos, que existam professores que fazem apologia à política partidária em 

sala de aula. Como já tratado neste trabalho, o ESP tem como um dos itens que 

caberá ao educador respeitar o direito dos pais sobre as convicções morais, 

religiosas e políticas, as quais acham adequadas a seus filhos, ou seja, a 

educação deverá ser exclusivamente a reprodução de uma certa visão de mundo 

vinda de outros círculos que o educando participa. 

Outra sentença que podemos obter a partir das entrevistas é: sou contra o 

ESP, mas adoto a postura da neutralidade em sala de aula. Já apresentamos 

esse questionamento quando falamos da atuação estudantil, se é possível ser 

neutro. Na perspectiva que esta pesquisa adota, a neutralidade é uma tomada de 



 

122 
 

posição, isso é uma postura política. A neutralidade mencionada pelo professor 

entrevistado pode ser oriunda do aspecto positivista em que o nosso sistema de 

educação encontra-se. Se analisarmos os cursinhos pré-vestibulares e várias 

unidades privadas de ensino, a qualidade da educação é medida pela capacidade 

de fazer o aluno decorar uma quantidade razoável de temas que possam ser 

suficientes para ser aprovado em vestibulares.  Problematizar esses temas em 

sala de aula e contribuir para a criticidade na formação do educando parece não 

ser objetivo dessa proposta. 

Segundo Rodrigues (1987, p.31), “a educação é política quando é capaz de 

conduzir o educando a uma visão ampliada do real vivido e das formas 

adequadas para sua transformação”. Dessa forma, educação não é política por 

tratar de temas como democracia, formas de governo, etc, pois dialeticamente a 

educação sempre será política. O que problematizamos é que a defesa de uma 

educação desprovida de uma suposta política é um ato político e essa ação tem 

lado, tem ideologia, tem visão de mundo.  

A educação estatal é resultado de um processo dialético entre estrutura e 

superestrutura na sociedade. O modo de produção capitalista buscar impor uma 

visão do que vem a ser política, ou qual a política que tem espaço na sociedade. 

Esperamos ter deixado claro que a política possível numa escola nos ditames 

desse grupo é aquela que tende à defesa da democracia burguesa, por isso a 

neutralidade como um princípio educacional não nos serve quando analisamos a 

disposição dos recursos numa sociedade de classes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Ao concluir esta pesquisa, necessitamos esclarecer que nos propomos 

estudar as relações entre educação e política numa sociedade de classes. 

Utilizamos para isso subsídios de uma pesquisa empírica realizada numa unidade 

educacional, o que pode levantar dúvidas acerca dessa opção e por que não 

analisar um número maior de escolas. Inicialmente, esclarecemos que não 

tomamos o que se verificou na unidade pesquisada como algo generalizante, que 

os fatos ocorridos ali se dariam da mesma forma em outras unidades.  

Ao optarmos pela pesquisa empírica, buscamos, a partir dos dados 

obtidos, identificar e problematizar as mediações e contradições que permeiam o 

debate sobre a política em ambientes escolares. Dessa forma, a totalidade como 

categoria do método é o elemento fundamental. Na proposta marxiana, um objeto 

não é compreendido em sua unidade e a materialização das ações sobre a 

educação deve ser estudada sob o aspecto do conjunto de elementos que 

influenciam para a composição dessa ação. Desse modo, a totalidade não 

corresponde ao universo total de escolas, mas sim, nas relações sociais e no 

método que possibilitam explicar como o singular se relaciona com o universal, 

com a totalidade. 

Com base nesse entendimento, concluímos que as ocupações escolares 

representam a materialização das contradições sociais expressas também na 

organização e funcionamento da educação escolar e na relação entre educação e 

política. O ato de ocupar uma escola só ocorre mediante um processo político por 

parte dos estudantes que, ao tomarem consciência das propostas nefastas que 

tentam implementar na educação, incorporam a sua estratégia de luta o ato de 

ocupar.  

Sobre isso, buscamos esclarecer que a escola não é um locus autônomo 

no qual as ocupações se deram por ter estudantes efetivamente atuantes e 

participantes em todas as propostas que lhes atingem. As mudanças na lógica 

redistributiva do Estado brasileiro nos últimos anos têm fortalecido a efetivação de 

medidas neoliberais. Em posse do discurso da “reforma” do Estado, foram 

levadas adiante propostas de privatizações e alterações em legislações como a 

trabalhista e previdenciária. A educação não está alheia a esse processo que se 

materializou em ações em vários estados da federação, como em São Paulo, 
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Goiás e Rio Grande do Sul. As medidas tinham como aspecto comum a redução 

de custo por parte do governo para manter o ensino público-estatal. 

É nesse contexto de reestruturação do Estado que as diferenças 

inconciliáveis de classes se exacerbam e, na educação, vivemos um momento de 

várias manifestações de caráter contestatório à política hegemônica. Nisso vemos 

que o ato de ocupar as escolas é dotado de uma contradição inerente à luta de 

classes, uma vez que as mediações atuantes para esses processos são dotadas 

de uma visão política, de ideologia e de formação do ser. 

O problema de pesquisa que este trabalho se propôs investigar diz respeito 

às possíveis contribuições da escola na formação política dos jovens estudantes. 

Ao nos depararmos com o movimento de ocupação de escolas, observamos 

nessa ação a possibilidade de desenvolver um estudo com base na problemática 

levantada. Pois seriam as ocupações fruto do papel “doutrinário” dos professores? 

Para responder esse questionamento, apresentamos no segundo capítulo dados 

sobre a atuação política dos estudantes. O que se constata a partir desses dados 

é que os alunos, em sua grande maioria, não vinculam à concretização das 

ocupações a ação da escola ou professores. Para tanto, procuramos analisar os 

fatores que contribuíram para isso. 

Acreditamos que a ocupação deva ser compreendida a partir do histórico 

recente de lutas estudantis. Entre 2015-2016, houve pelo menos quatro grandes 

movimentos de ocupações escolares, o que nos leva a crer que essas ocupações 

passaram a ser incorporadas como uma estratégia de luta dos estudantes 

secundaristas de maneira mais evidente. Por mais que em São Paulo esteja 

ocorrendo uma “reorganização” do ensino velada, as ocupações paulistas criaram 

uma euforia sobre os estudantes e as organizações estudantis. Nesse processo, 

observamos vários grêmios estudantis voltando às atividades, entidades como a 

Ubes e a Upes buscando novos espaços, coletivos autonomistas atuando no meio 

estudantil, e também a ação daquilo que muitos chamam de “nova direita”, que 

tem no MBL o seu principal difusor de atuação. 

Essa contradição evidenciou-se durante a ocupação da escola pesquisada. 

Diante de um Grêmio escolar contrário e um grupo de estudantes favoráveis, 

foram verificadas as possíveis mediações na conjuntura atual que moldam as 

visões de mundo dos estudantes. Podemos constatar que os estudantes 

favoráveis às ocupações estabeleceram um contato constante com as entidades 
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estudantis organizadas, como a Upes, que auxiliaram e deram apoio para que a 

ocupação ocorresse, enquanto que o Grêmio não citou de forma explícita ligações 

com movimentos como o ESP e o MBL. Mas, a partir das entrevistas, notamos o 

discurso do anti-petismo, da restrição da liberdade de frequentar a escola e o 

caráter festivo das ocupações. É sabido que essa visão sobre as ocupações não 

é uma construção autônoma, por isso utilizamos a noção gramsciana de 

intelectuais para falar dos grupos da direita que atuam na mídia e, principalmente, 

em redes sociais. Esses grupos de direita buscaram criar um consenso na 

sociedade civil de que as ocupações eram invasões, vandalismo e que, portanto, 

elas deveriam ser combatidas, sobretudo com a atuação dos pais e de medidas 

governamentais. 

Não se trata de negar de maneira categórica que a educação escolar não 

tenha relevância para a atuação política dos estudantes. Afirmar isso seria 

contrário ao entendimento da formação da natureza humana como histórica e 

mutável, advinda dos processos sociais aos quais todos estamos inseridos. O que 

ressaltamos é que, ao levar adiante o seu projeto de Estado mínimo, a burguesia 

se vê diante de movimentos insurgentes, entre eles, os movimentos dos 

estudantes. Nessa conjuntura, grupos atuam na mediação com o intuito de 

colaborar para a construção de uma ideologia em favor da política dominante ou 

contrário a ela. Por isso, atuações como da ESP, ao enfatizar a negação da 

política no espaço escolar, é uma forma de política, que propõe uma visão de 

mundo, o que tornaria falsa a suposta separação entre educação e política. 

A ideia de educação e política como entes separados mostra-se como algo 

impossível. A educação escolar é política em sua essência, ao ser o espaço de 

introjeção de normas, conhecimentos e, no modo de produção vigente, é um 

espaço de lutas. Esse espaço tornou-se nos últimos anos, talvez, motivo de 

preocupação para a classe dominante, ao ver a insurreição de várias 

manifestações estudantis contrárias aos rumos da educação formal proposta. 

Com isso, vemos que a defesa de uma escola “apolítica” é de interesse de uma 

política que busca a domesticação de um povo, que, mais do que conseguir criar 

uma lei específica sobre esse tema, busca inibir qualquer foco de resistência que 

possa surgir num espaço como a escola.  

Um dos questionamentos que fizemos ao longo da pesquisa era: ao 

identificar que política e escola são inseparáveis, qual política teria espaço na 
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escola? Pensar a escola assentada sobre a sociedade de classes e vinculada às 

determinações do Estado é compreendê-la nos limites que uma educação estatal 

possa se dar. No capital, sua funcionalidade é atuar para o funcionamento desse 

sistema. Quando se observa movimentos contestatórios, como o de ocupação, e 

o fortalecimento de disciplinas escolares, que proporcionam o questionamento de 

certas visões de mundo, temos contra-ofensivas a essas insurreições. O combate 

à política na escola levada adiante pelo grupo ESP representa a política tão 

desejada pela classe dominante no espaço escolar. Uma política da manutenção, 

da “neutralidade” e naturalização das condições socioeconômicas as quais os 

sujeitos estão inseridos, privando as classes populares do processo de criticidade 

do conhecimento que recebem na educação formal. 

Concluímos, portanto, que o ato de afirmar que a escola deva ser neutra, 

que educação e política são aspectos distintos, que o docente deve ensinar 

conteúdos científicos e não políticos, expressa, antes de mais nada, a 

centralidade da política implícita no ato de educar. 

É notório que todas as pesquisas têm suas limitações e podem suscitar 

constantes dúvidas em seu percurso e análises desenvolvidas. Vemos que o 

aprofundamento em algumas questões possa ser necessário em pesquisas 

futuras, como analisar as organizações estudantis nesse período pós-ocupação e 

sua capacidade de mobilizar os estudantes, além de identificar o impacto de 

novos atores nesse cenário como o MBL. Esperamos que as problematizações 

levantadas ao longo deste estudo possam, de alguma forma, contribuir para o 

debate sobre a relação entre educação e política em ambientes escolares.   
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ANEXOS 

 
Anexo 1- Questionário aplicado aos alunos 

 
 
QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO 
 
Série:____________ 
 
01. Qual é o seu gênero? 
(    ) Masculino.  (   ) Feminino. 
 
2. Idade:  _________ Anos completos 
 
3. Você se considera: a) (   ) Branco b) (   ) Preto  c)(  ) Pardo  d) ( ) Amarelo e) ( ) Indígena f) ( )  Não declarado 
 
4. Bairro que reside:_________________ 
 
65. Atualmente você: 
(  ) Apenas estuda 
(  ) Trabalha e estuda 
(  ) Já trabalhei, mas no momento não trabalho 
(  ) Estuda e está a procura de emprego 
(  ) Faz curso: (qual?)__________________ 
 
5.1- Se está trabalhando qual a sua ocupação?____________ 
 
. Qual o grau de escolaridade de seu pai?  
a) ( ) Não alfabetizado. b) ( ) Ensino Fundamental.  c) ( ) Ensino Médio. e) ( ) Pós graduação.  
d) ( ) Ensino Superior. f) ( ) Não sei.  
 
6.1-. Qual o grau de escolaridade de sua mãe?  
a) ( ) Não alfabetizada. b) (  ) Ensino Fundamental  
c) ( ) Ensino Médio. e) ( ) Pós graduação.. d) ( ) Ensino Superior. f) (  )Não sei 
 
7 . Qual a renda mensal do seu grupo familiar? (soma do rendimento de todos que contribuem com a renda ; salário 
mínimo em 2017-R$ 937,00) 
 
 a) ( ) Menos de 1 Salário Mínimo. 
 b) ( ) De 01 a 02 Sal. Mínimos. 
c) ( ) De 02 a 04 Sal. Mínimos. 
 d) ( ) De 04 a 06 Sal. Mínimos.  
e) ( ) Mais de 07 Sal. Mínimos. 
 
8. Total de pessoas que residem em sua casa que dependem da renda (incluindo você e o provedor da renda)  
a) ( ) 01 a 02 pessoas. b) ( ) 03 a 05 pessoas  
c) ( ) 05 a 08 pessoas. d) ( ) 08 a 10 Pessoas. 
 e) ( ) Acima de 10 pessoas. 
 
9. Quantas pessoas contribuem com a renda familiar? 
 a) ( ) 01 a 02 pessoas. b) ( ) 03 a 05 pessoas. 
 c)( ) Mais de 05 pessoas. 
 
10-. Qual a profissão dos responsáveis pela residência onde mora? ____________   
 
 
11. Onde você cursou o ensino fundamental (5º ao 9º ano)? 
(  ) Todo em escola pública.    (  )Todo em escola particular. 
( ) Maior parte em escola pública.                     (  ) Maior parte em escola particular. 
 
 
12-  Qual das atividades abaixo ocupa maior parte do seu tempo livre? 
(  ) TV 
(  ) Religião 
(  )  Música 
(  ) Internet 
(  ) Esportes 
(  ) Livros 
(  ) Outros:______________ 
 
13- Qual o meio que você utiliza para se manter informado 
(  ) Jornal escrito 
(  ) TV (jornal) 
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(  ) Rádio 
(  ) Revistas 
(  ) Internet 
(  ) outros 
(  ) nenhum 
 
 
14- Politicamente como você se identifica: 
(  ) conservador 
(  ) Liberal 
(  ) direita 
(  ) Centro 
(  ) Esquerda 
(  )  indiferente 
(  ) Nenhum dos citados acima:_____________ 
 
15- Como você se considera em relação à política?  
(  ) muito interessado  (  ) um pouco interessado  
(  ) desinteressado  (  ) desiludido  (  ) enojado  
 
16-.Você costuma conversar sobre política?  
(  ) Sim, sempre (  ) Às vezes  ( ) Raramente  (  )Não 
 
Se a resposta foi POSITIVA, com quem você conversa? ______________________________________________ 
 
17.  Você costuma se informar sobre política?  
(  )  Sim, sempre (  )  Às vezes (  ) Raramente  (  )Não  
 
Se a resposta foi POSITIVA, qual veículo de comunicação? _______________________________________________ 
 
18. Das redes sociais abaixo qual você utiliza, enumere por ordem de importância. 
(  ) Facebook   (  ) WhatsApp(  ) Youtube(  ) Twitter 
(  ) Instagram  
 
19. Você já compartilhou ou postou conteúdos sobre política nas redes sociais? 
(  ) Sim    (   ) Não     (   ) Não lembro 
 
19.1- Se a resposta for sim, qual rede social e que tipo de conteúdo, 
_______________________________________________ 
 
20. Participa atualmente ou já participou de associações sociais? 
(  ) grupo religioso  (  ) Grêmio   (  )  Associação de bairro    (  ) Movimento negro   (   ) Movimento Passe-livre (   ) 
Movimento feminista    (  ) Partido Político (  ) outros:______________________ 
 
21-  Caso não participe, gostaria de participar de alguma dessas atividades?  
 (   ) Partido político. Qual? ______ 
(   ) Movimento feminista   (   ) Black Bloc 
(   ) Movimento estudantil   (   ) Movimento negro 

(    ) Movimento religioso 

(  ) ONG.   Qual?_______________  

 

22.  Você já providenciou seu título de eleitor?  

(  )   Sim    (   ) Não 

 

23. Você acha que o voto deve ser obrigatório? . 

(   )  Sim    (   ) Não (    ) Não sei 

 

24. Você concorda com o direito de voto a partir dos 16 anos?  
(  ) Sim   (   ) Não   (   ) Não sei 
 
25. Você tem alguma preferência partidária?  
(  )  Sim     (   )   Não   (   )    não tenho 
 
Se a sua resposta for POSITIVA, identifique qual o partido?  
( )PT  (  )PSDB (  )PHS  (  )PMDB  (  ) PP  (  ) PPS( ) PSOL  (  ) PDT  (  ) PSC  (  ) PV  (  ) PC do B -Outro:________  
 
26- Se você vota ou por acaso votasse quem exerce ou exerceria maior influência sobre seu voto.  
 
(   )os meios de comunicação (  )a escola (  ) grupo de amigos (   )    (    )   Família    (   ) eu não escuto ninguém    (   )  não 
saberia dizer 
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27.  No seu entender, qual é a melhor forma de governo?  
(  ) A democracia é sempre melhor que qualquer outra forma  
(   )  Em certas circunstâncias a ditadura é melhor  
(   ) . Ditadura ou democracia não faz diferença  
(   ) Socialismo 
(   )  Não sei 
 
28.  Você acha que atualmente o Brasil é democrático? 
(  ) Sim   (  ) Não   (  ) Não Sei 
 
Por quê?_______________________________ 
 
30.  Os alunos participam das decisões da escola tomadas pela escola 
(   )  Sim    (  ) Não     (   ) Não sei 
 
31.  Você acha necessário a escola ter um Grêmio 
(   ) Sim    (   ) Não     (    ) Indiferente 
Por quê? 
____________________________________________________________________________________________ 
 
33. Você diria que o que acontece na política influi ou não na sua vida? 
(  ) influi  (  ) influi muito (  ) Não influi (  ) Não sabe 
 
34. E você, influi ou não na política?  
(  ) influi  (  ) influi muito (  ) Não influi (  ) Não sabe 
 
 

 

29. Assinale abaixo qual sua participação nas seguintes atividades 

 

Atividade Partici

pa 

Já 

Partici

pou 

Gostara de 

participar 

Não 

pretende 

participar 

Campanha 

eleitoral 

    

Grêmio 

estudantil 

    

Movimento 

contra 

corrupção 

    

Protestos de 

rua 

    

Ocupação 

de escolas 

    

Defesa dos 

animais 

    

Movimento a 

favor do 

Impeachme

nt da ex-

presidenta. 

    

M

ovimento  

contra o 

Impeachme

nt da ex-

presidenta. 
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32.Grau de concordância com as seguintes frases: 
 
a) O que aconteceu nas escolas foi “invasão” não foi “ocupação”. 
( ) concordo totalmente ( ) concordo em parte  
( ) discordo totalmente (  ) discordo parcialmente 
 
b) Os alunos que ocuparam as escolas eram doutrinados, influenciados pelos professores 
( ) concordo totalmente ( ) concordo em parte  
( ) discordo totalmente (  ) discordo parcialmente 
 
- Gostaria muito de contar com a sua participação nessa pesquisa. Essa participação seria por meio de uma 

entrevista sobre assuntos relacionados a escola e política. Ela é de caráter puramente científico e não vai 
identificar os entrevistados. 

 
35- Teria disponibilidade em participar da pesquisa: 
(  ) não        (   ) sim 
 
36.  Caso tenha disponibilidade em qual período poderia? 
(  ) Manhã       (   ) Tarde      (   )Noite    
Dias que poderia:_______________________ 
 
37. Se você respondeu que SIM, por favor informa o nome para entrar em contato: ____________________________ 
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ANEXO 2- Roteiro 
das entrevistas 

 

ROTEIRO ENTREVISTA 
ALUNOS  
 
I- Trajetória 
 

1- Como foi sua 
trajetória estudantil? 
Por quais colégios 
passou? Em algum 
deles teve 
envolvimento com 
grêmio ou ações 
políticas? 

 
2- Qual a sua relação 
atual com o grêmio da 
escola 

 

3- Como passou a ter 
interesse em participar 
do M.E, ter interesse 
por política. 

 

4- Na sua família 
discussões sobre 
política ocorrem? 

II- Escola e política 
 

1- Você acha que 
escola ou atuação de 
alguns professores 
influencia na atuação, ou 
visão política dos alunos? 
 

2- Isso é papel da 
escola? 

 

 

3- Em relação ao 
professor, qual seria o seu 
papel, ele deve ser neutro 
nas questões políticas 
quando abordadas na sala 
de aula. 
 

4- No período de 
ocupação das escolas 
muitos comentários diziam 
que essa ação ocorreu 
porque os alunos eram 
doutrinados ou 
influenciados por 
professores ou outros 
membros da escola. Qual 

sua visão sobre esse 
tema? 
 

5- Vocês têm 
conhecimento do projeto 
“Escola sem partido”? O 
que acham do projeto? 
 

6- Você participou do 
processe de ocupação da 
escola? De que forma? O 
que achou da ocupação, 
era uma medida 
necessária? 
 

7- Quais devem ser 
as preocupações do ME? 
Questões relacionadas a 
escola ou de âmbito social, 
econômico e político? 

 

8- Você já participou 
de alguma ação proposta 
pelo grêmio da escola? 
 

9- Como vocês 
observam o papel da 
direção e da equipe 
pedagógica e dos 
professores durante as 
ocupações? 

 

 

10- Já tiveram reação 
negativa por parte da 
escola em algumas ações? 
 
 

11- Você a acha que a 
educação que a escola e o 
seu modelo de educação 
estimulam ou reduz o 
interesse pela participação 
política. 
 

12- Os alunos 
participam das decisões 
tomadas pela escola? 
(Conhecem os órgão 
colegiados como conselho 
escolar; APMF) 
 

13- A escola que vc 
estuda ela proporciona 
momentos para o exercício 
da participação política? 
(de que forma?) 

 
III- Organização do 
ME 
 

14- Todas as ações 
dos estudantes devem 
ser por via Grêmio 
estudantil? 

10 - As entidades como 
UBES; UPES e partidos 
políticos participam de 
alguma forma na 
organização dos 
estudantes? 

15- Vocês participam 
de outros movimentos 
sociais?  

16- Em geral de que 
forma buscam informações 
sobre a tomada de 
decisões e práticas. 

17- Uma das lutas da 
ocupação era a Reforma 
do ensino Médio e a PEC 
241. De que forma 
tomaram conhecimento 
essas medidas? 
 
 
IV- Posicionamento 
político 
 

18- Qual o 
entendimento de direita e 
esquerda na política? 

19- Vocês 
acompanharam o processo 
de impeachment da 
presidência do Brasil? O 
que acharam? 

20-  Vocês observam 
mudanças na política 
brasileira? As medidas que 
estão sendo tomadas pelo 
atual presidente terão 
afeitos benéficos? 

21- Quais ações foram 
promovidas pelos 
estudantes dessa escola 
nos últimos anos? 
 
V- Formação política 
 

22- Como os familiares 
se posicionaram diante das 
ocupações? 

23- Existem outros 
locais que frequenta que 
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auxiliam no seu 
posicionamento político. 
 

24- Se fala muito que o 
jovem é desinteressado por 
assuntos político, o que 
você acha dessa visão 
sobre os jovens 

 

 
 
Roteiro de entrevista 

aplicado aos professores 

 

1- Questões de 

identificação 

 

2- Apresentação 

pessoal: nome; data 

de nascimento; tempo 

de atuação na escola; 

local de origem 

 

3- Como foi sua 

trajetória estudantil? 

Em quais colégios 

estudou? 

 

4- Na época você 

participou ou teve 

conhecimento sobre 

movimento estudantil 

na escola ou na 

universidade? 

 

5- Relação entre 

escola e política 

 

6- A escola deve ser 

espaço para discussão 

política?  

 

7- E papel da escola 

a formação política dos 

jovens? Como deve 

ser o posicionamento 

do professore de 

caráter informativo ou 

para formar “cidadãos” 

atuantes. 

 

8- Como você 

procede em suas aulas 

em assuntos de 

natureza política? O 

professor pode ou 

deve se posicionar em 

relação a esses temas. 

 

9- Você tem 

conhecimento do 

projeto escola sem 

partido? Qual sua 

opinião sobre essa 

proposta? 

 

10- A disciplina que 

você ministra contribui 

para a formação 

política dos alunos? 

Em quais ocasiões? 

 

11- Você acha que o 

nosso modelo de 

educação estimula ou 

reduz a participação 

política dos jovens 

 

12- Enquanto professor 

você tem 

conhecimento das 

ações promovidas pelo 

Grêmio, de alguma 

forma os professores 

atuam na elaboração 

dessas ações? 

 

13- Você alguma vez 

em sala colocou o seu 

posicionamento 

político? Teve reações 

contrárias mais 

“agudas”? 

 

14- Já teve alguma 

conversa com direção 

ou equipe pedagógica 

que foi oriunda de 

reclamação de alunos 

sobre seu 

posicionamento 

político? 

 

15- Qual o seu 

posicionamento sobre 

a ocupação do 

colégio?  

 

16- Durante as 

ocupações foi 

divulgado que algumas 

escolas influenciaram 

os alunos a tomar 

determinadas atitudes. 

Qual seu 

posicionamento em 

relação a isso? 

 

17- O Grêmio 

estudantil ou os 

estudantes em geral 

quais devem ser suas 

preocupações?  

 

18- Durante esse 

período na escola, o 

Grêmio esteve 

atuante? Em quais 

situações recorda-se? 

 

19- Há diferenças entre 

as práticas atuais do 

ME e as  

 

20- práticas anteriores. 

 

21- Você soube da 

presença de entidades 

como UBES; UPES ou 

partidos políticos no 

ME atual? 

 

22- Como você vê a 

participação dos 

alunos nas decisões 

que são tomadas pela 

escola. 

 

23- Para finalizar, você 

acha que teve 

mudanças na volta as 

aulas com o fim da 

ocupação? 
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ANEXO 3- Dados dos questionários não incluídos no texto 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

54% 

7% 

2% 

5% 

32% 

0% 20% 40% 60% 

A democracia é … 

Em certas … 

Ditadura ou … 

Socialismo 

Não sei 

Qual a melhor forma 
de governo 

31% 

50% 

11% 
5% 3% 

IDADE 

16 anos 17 anos 18 anos 

19 anos 20 anos 

47% 

3% 

43% 

8% 

Etnia 

Branco 

Negro 

Pardo 

Amarelo 

22% 

49% 

29% 

O Brasil é um país 
democrático? 

Sim 

Nao 

Não sei 

16% 

58% 

10% 

8% 

8% 

Como você se considera em 
relação a política? 

Muito interessado Um pouco interessado 

desinteressado Desiludido 

enojado 
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ANEXO 4:  Distribuição espacial das escolas secundarias

 em Guarapuava 
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ANEXO 5: Cronologia das ocupações escolares 

 

LINHA DO TEMPO: cronologia das ocupações 

OCUPAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO 

DATA ACONTECIMENTOS 

23/09/15 - O Secretário de Educação do estado concede entrevista ao programa matinal Bom dia Brasil 
da Rede Globo, anunciando a “reorganização” do sistema de ensino estadual. Entre as medidas 
está incluso a divisão das escolas por fases do ensino e prevê que com essa mudança 
poderiam ter escola que ficariam com seu espaço ocioso, que seria destinando a outras 
finalidades. 

07/10/15 - O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo divulga lista de 116 
escolas que supostamente seriam fechadas. A Secretaria Estadual de Educação afirmava que 
dirigentes ainda estavam definindo mudanças. 

28/10/15 A Secretaria anuncia lista das 754 escolas que se tornariam de ciclo único em 2016. Também 
foram divulgados os nomes das 94 escolas fechadas, cujos prédios seriam repassados a outros 
órgãos 

09/11/15 Primeira escola ocupada - Colégio Estadual Diadema, na Grande São Paulo. 

10/11/15 A Escola Estadual Fernão Dias Paes também é ocupada. Por ser localizada no bairro nobre de 
Pinheiros, na capital, o movimento ganha destaque na mídia e nas redes sociais. 

19/11/15 Em audiência de negociação, governo oferece suspender reorganização por 10 dias em troca 
da desocupação das escolas. Alunos não aceitam. 

23/11/15  Movimento se expande, somando 100 escolas ocupadas. 

29/11/15 Em reunião com dirigentes de ensino do estado de São Paulo, o chefe de gabinete da 
Secretaria de Educação, Fernando Padula, diz que a estratégia agora é “desqualificar o 
movimento”, propondo um guerra de informações de cunho difamatória em relação ao 
movimento de ocupação. 

30/11/15 à 
03/12/15 

Mais de 20 manifestações tomaram conta da capital paulista. A Polícia Militar recebe críticas 
pela ação truculenta nos protestos. Segundo a própria organização, apenas neste período, 33 
pessoas foram detidas. 

04/12/15 Instituto Datafolha constata queda na popularidade do governador Geraldo Alckmin. De 
fevereiro até a data, a porcentagem de pessoas que avaliavam o governo como ótimo ou bom 
foi de 38 a 28%. Os que consideravam ruim ou péssimo foi de 24 a 30%. Logo após, às 13 
horas, o governador anunciou que adiaria a reorganização e que o ano de 2016 seria de debate 
sobre a proposta. O secretário de educação Herman Voorwald renuncia ao cargo. 

05/
12/15 

Governo publica no Diário Oficial a revogação do decreto que autorizava a transferência de 
funcionários e professores. Este decreto era o que permitia que houvesse a reorganização. 
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Fontes: CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, ( 2016)  /   DEUS (2015).  
Org.  ROCHA JUNIOR  (2017) 
 
 
OCUPAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ E FATOS POLÍTICOS ESTADUAL E NACIONAL 

 

Algumas escolas começam a ser desocupadas. 

17/
12/15 

 Decisão da Justiça de São Paulo reforça a suspensão da reorganização escolar para 2016. 
Comando das Escolas em Luta recomenda a desocupação das 57 escolas que ainda estavam 
com alunos. 

DATA ACONTECIMENTOS 

12/01/16 Depoimentos colhidos no âmbito da Operação Quadro Negro, que apura o desvio de quase R$ 
20 milhões que eram destinados a obras de escolas estaduais do Paraná, relataram o 
envolvimento do governador do estado Beto Richa (PSDB), e dos deputados estaduais Ademar 
Traiano (PSDB) e Plauto Miró (DEM). De acordo com os depoimentos, o suposto desvio de verba 
pública seria destinado a campanhas eleitorais. 

07/04/16 A APP-Sindicato, que representa os professores da rede estadual, denunciou a falta de 
merenda em 2.126 escolas no Paraná. De acordo com o Conselho de Alimentação Escolar, o 
problema afeta um milhão de estudantes neste ano letivo. 

17/04/16 Com 367 a favor o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff (PT) passa na 
Câmara do Deputados e vai ao Senado. 

12/05/16 Por 55 votos a favor e 22 contra, o Senado instaura o processo de impeachment e afasta Dilma 
por até 180 dias 

18/05/16 A primeira ocupação ocorreu no Colégio Estadual Dr. José Gerardo Braga, em Maringá. Cerca de 
100 estudantes reivindicavam merenda escolar de qualidade e reparos na infraestrutura da 
escola e a continuidade da Operação Quadro Negro, que desde 2015 investiga desvio de verbas 
relacionados a construção e novas escolas no estado. 

25/05/16 Mais dois colégios são ocupados em Maringá, totalizando três instituições. Foram ocupados o 
Colégio Estadual Tancredo de Almeida Neves e o Colégio Estadual Adalie Maria Leite. 

27/05/16 Os estudantes que ocupam o Colégio José Gerardo Braga, em Maringá, foram notificados pela 
Justiça para deixar o local em 24 horas. 
 

30/05/16 Os estudantes desocuparam os três colégios estaduais em Maringá, retiraram faixas e cartazes, que 
foram fixados em muros e portões, e entregaram as chaves aos diretores. Esses decidiram pela 
desocupação em troca de uma reunião com o governador Beto Richa. A reunião foi no mesmo dia da 
desocupação com grupo de representantes da Upes, a União Paranaense de Estudantes 
Secundaristas. 

02/06/16 Em Guarapuava alunos dos Colégios Estaduais, Visconde Guarapuava, Manoel Ribas e Padre Chagas 
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fizeram um protesto pelas ruas do centro da cidade reivindicando melhorias na infraestrutura, redução 
de alunos por sala e mais rigor na Operação Quadro Negro 

16/06/16 O governo provisório coloca em tramitação a PEC 241- conhecida como a PEC do “congelamento dos 
gastos públicos”. 

31/08/16 Dilma Rousseff tem o mandato cassado em votação no plenário do Senado. Porém, mantém o 
direito a exercer funções públicas, inclusive eletivas. 
Nesse mesmo dia toma posse como Presidente da República Michel Temer (PMDB) 

22/09/16 O Governo Federal anuncia a Medida Provisória (MP) 746/2016- conhecida como reforma do 
ensino médio 

03/10/16 Primeira escola é ocupada no Paraná contra a reforma do ensino médio, o Colégio Estadual 
Arnaldo Jansen 

04/10/16 Governo do Paraná anuncia que a reforma do ensino médio contará com amplo debate com a 
comunidade para a definição das mudanças que serão implementadas nas escolas do estado 

06/10/16 Ocupação do Colégio Estadual do Paraná, maior instituição de ensino público do estado. 

10/10/16 Governo entra com os primeiros pedidos de reintegração de posse. Justiça indefere os três 
pedidos 
- Primeira ocupação em Guarapuava- Colégio Estadual Mahatma Gandhi 

11/10/16 Segunda escola é ocupada em Guarapuava- Colégio Estadual Heitor Rocha Kramer 

12/10/16 Chefe da Casa Civil, Valdir Rossoni (PSDB) da declarações na qual afirma que se continuassem 
as ocupações os estudantes não fariam o ENEM. 

13/10/16 Governo estadual realiza seminários sobre a MP-746/2016 nos 32 núcleos de educação, a 
proposta é rejeita por 90% dos participantes 
- Começa a circular nas redes sociais o movimento “Desocupa Paraná” 

14/10/16 - Realizada assembleia no Colégio Estadual Francisco Carneiro Martins, no total foram 1091 
votos – contra ocupação (478); a favor da ocupação (613)- a maioria decidiu pela ocupação a 
partir dessa data. 
- Guarapuava contava com sete escolas ocupadas nessa data: os Colégios Estaduais Professora 
Leni Marlene Jacob, Padre Chagas, Padre Honorino João Muraro, Tupy Pinheiro, Mahatma 
Gandhi, Heitor Rocha Kramer e Manoel Ribas. 

15/10/16 Movimento contrários a ocupação fazem uma coletiva à imprensa, esses grupo se identificavam 
como “Curitiba Contra a Corrupção”, “Patriotas” e “Acampamento Praça da Justiça”, alegavam 
que não houve debate prévio sobre as manifestações contra a reforma do Ensino Médio 

17/10/16 - Greve dos professores estaduais 
- Governo decreta recesso escolar entre os dias 17 e 21 
- Segundo levantamento do Ocupa Paraná, nesse dia ocorrem mais 100 ocupações. 

18/10/16 Audiência entre o Governador do estado e Ministro da educação Mendonça Filho (DEM), sobre o 
impasse das ocupações e a alta rejeição da MP. 
- Em Guarapuava de 32 colégios estaduais 17 estavam ocupados 
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19/10/16 Cancelamento do evento esportivos “Jogos Abertos do Paraná” que aconteceria em Guarapuava. 

21/10/16 Ocupações atingiriam seu pico com 831 escolas de acordo com a SEED-PR, os dados do Ocupa 
Paraná são de 850 escolas 

24/10/16 Adolescente é encontrado morto na ocupação do Colégio Estadual Santa Felicidade em Curitiba, 
a escola foi desocupada logo após essa fato 

25/10/16 A Assembleia legislativa-PR a pedido do deputado Hussein Backri (PSC), presidente da 
Comissão de Educação da Assembleia, recebeu estudantes representando o movimento 
Desocupa Paraná e um professor, que representou pais e professores contrários à ocupação das 
escolas estaduais. 

26/10/16 - Alunos das escolas ocupadas realizam assembleia em Curitiba e decidem manter a ocupação 
- Pressão de familiares e reintegração de posses fazem o movimento perder força 
- Em Guarapuava que chegou a ter 29 escolas ocupadas, os pedidos de reintegração de posse 
começaram a ser entregue aos representantes das ocupações que tinha 24 horas para saírem.  
- A Assembleia Legislativa-PR recebeu nessa data estudantes do movimento Ocupa Paraná, 
entre os representantes estava a estudante Ana Júlia que se notabilizou pelo seu discurso aos 
deputados estaduais. 

28/10/16 Justiça de Araucária (PR) decide que pais poderiam ser indiciados caso menos de 18 anos 
permanecessem nas ocupações. 

31/10/16 Professores estaduais suspendem a greve 

01/11/16 - INEP anuncia adiamento do ENEM para os estudantes de escolas ocupadas 
- Procuradoria Geral do Estado (PGE) pede a reintegração de posse de todas as escolas 

04/11/16 - Alunos desocupam o Colégio Estadual Arnaldo Jasen o primeiro a ser ocupado. 
- Em Guarapuava alunos dos colégios, Padre Chagas, Heitor Rocha Kramer, Francisco Carneiro 
Martins, Newton F. Albach e Tupy Pinheiro- saem pelas ruas do centro da cidade em protesto 
contra a MP. De acordo com Joas Erate, diretor cultural do Grêmio Estudantil do Colégio Padre 
Chagas e um dos líderes da manifestação, já que os alunos não podem permanecer nas escolas 
devido a uma liminar da Justiça que impede as ocupações, o protesto se dará na ruas 

07/11/16 O Colégio Estadual do Paraná é desocupado 
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ANEXO 6-Aprovação do projeto pelo Comitê de Ética 
 
 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: Educação, cidadania e participação política: análise da vinculação entre a escola e a atuação 

política dos jovens do Colégio Estadual Francisco Carneiro Martins em Guarapuava-PR 

Pesquisador: JOAO MENDES DA ROCHA JUNIOR Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 67756316.7.0000.0106 

Instituição Proponente:Universidade Estadual do Centro Oeste - UNICENTRO 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER Número do Parecer: 2.050.753 

Apresentação do Projeto: 

Trata-se da apreciação do projeto de pesquisa intitulado Educação, cidadania e participação política: análise da 

vinculação entre a escola e a atuação política dos jovens do Colégio Estadual Francisco Carneiro Martins em Guarapuava-PR, 

de interesse e responsabilidade do(a) proponente JOAO MENDES DA ROCHA JUNIOR, referente à dissertação de Mestrado 

do pesquisador. 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

Analisar possíveis relações entre a educação escolar e participação política dos jovens. Destacando os processos que 

atuam na socialização política dos estudantes no ensino médio em Guarapuava-PR. 

Objetivo Secundário: 

• Verificar como a educação voltada a cidadania e a gestão democrática, presente nos documentos norteadores da 

educação brasileira se dá na prática de algumas escolas. 

• Analisar os limites e possibilidades da educação para cidadania na sociedade de classes 
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• Investigar de que forma a escola atua como espaço para exercício da participação política dos jovens 

• Identificar e levantar dados sobre o jovem e a participação política em assuntos locais e de âmbitonacional. 

• Analisar a representatividade das instituições como o Grêmio Estudantil, partidos políticos e outrosmovimentos sociais. 

• Buscar compreender a organização estudantil atual. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

Os procedimentos utilizados nessa pesquisa como entrevistas e questionários não trazem qualquer complicação a 

integridade física do participante. Para tanto deixa-se claro que o participante não precisa responder a qualquer pergunta ou 

parte de informações obtidas em entrevista/pesquisa, se sentir que ela é muito pessoal ou sentir desconforto em falar. Como 

medida de precaução as informações serão confidenciais, sendo o pesquisador o único que terá acesso as entrevistas cuja as 

respostas ficarão em segredo e o nome do participante não aparecerá em lugar nenhum na transcrição da gravação nem 

quando os resultados forem apresentados e outras pessoas possam ter acesso, mantendo o sigil sobre as informações. 

Havendo prejuízos por causa da pesquisa, ou sofrer algum dano decorrente da pesquisa, principalmente de ordem moral, o 

pesquisador se responsabiliza pela assistência integral, imediata e gratuita. 

Benefícios: 

Para mencionar as possíveis contribuições dessa pesquisa recorre-se a problemática do projeto: existem relações entre 

a educação formal e a 
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atuação política dos jovens secundaristas? Espera-se com os resultados dessa pesquisa ter uma compreensão sobre a 

atuação política da juventude atual buscando entender como a educação formal pode ou não atuar para essa formação, sendo 

esse estudo base para outras pesquisas ou para implementação de ações práticas nas escolas. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A presente pesquisa apresenta relevância científica com  método adequado para atingir aos objetivos propostos. 

Metodologia Proposta: 

Serão utilizados como instrumento para coleta de dados entrevistas e grupos focais. As entrevistas serão de forma 

semiestrutura, individualizada com professores, equipe pedagógica e direção, sendo estas gravadas e depois será realizada a 

sua transcrição total. O grupo focal será com os alunos que pode ser realizado com um número entre 6 a 8 participantes. Em 

ambos instrumentos 

Página 02 de 
o objetivo principal é vincular a hipótese central da pesquisa, sobre possíveis relações entre escola e participação 

política. 

Em relação ao local de coleta dos dados, esses ocorreram no ambiente da escola num espaço preparado para 

entrevistas. 

Critério de Inclusão: 

Leva-se em consideração para a inclusão na pesquisa um grupo de estudantes que têm em comum o desenvolvimento 

de ações políticas na escola. 

Para isso os alunos que compõe o Grêmio estudantil são os participantes principais.Em relação a escolha dos 

professores serão selecionados aqueles que poderão ser citados pelos alunos na entrevista.O representante da equipe 

pedagógica será o participante que está a um tempo maio na instituição.O representante da direção será o participante que fica 

responsável por essa função no período diurno. 

Metodologia de Análise de Dados: 
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A partir das entrevistas e suas transcrições os dados serão confrontados com as categorias de análise dese trabalho: 

contradição; mediação; totalidade; educação; cidadania; e movimento estudantil 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

(1) Folha de rosto: ok, assinada e carimbada por Gilmar de Carvalho Cruz, coordenador da Pós Graduaçãoem Educação da 

UNICENTRO 

(2) Carta de anuência: assinada por Ines Carnieletto, Superintendente de Educação do Estado do Paraná. 

(3) TCLE e Termo de Assentimento (jovens de 15 a 17 anos): ok 

(4) Cronograma: coleta de dados prevista para julho de 2017 e vigência da pesquisa de junho de 2017 amarço de 2018; 

(5) Orçamento informa apenas despesas com combustível; 

(6) Projeto completo anexado 

(7) Instrumento para coleta dos dados anexado. 
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Recomendações: 

Ressalta-se que segundo a Resolução CNS/MS-466/2012, item XI – DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL, parágrafo f), 

é de responsabilidade do pesquisador "manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e 

responsabilidade, por um período de 5 anos após o término da pesquisa." 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

PROJETO CONSIDERADO APROVADO: A presente pesquisa está em conformidade com a Resolução 466/2012. Este 

CEP considera que todos os esclarecimentos necessários foram devidamente prestados, estando este projeto de pesquisa apto 

a ser realizado, devendo-se observar as informações presentes no item "Recomendações". 

Considerações Finais a critério do CEP: 

 PROJETO APROVADO 

 Em atendimento à Resolução CNS/MS- 466/2012, deverá ser encaminhado ao CEP o relatório parcial assim que tenha 

transcorrido um ano da pesquisa e relatório final em até trinta dias após o término da pesquisa. 

 Qualquer alteração no projeto deverá ser encaminhada para análise deste comitê. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações 

Básicas do 

Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 

ROJETO_833766.pdf 

25/04/2017 

18:19:39 

 Aceito 

Outros anuencia.pdf 25/04/2017 

18:17:21 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

Outros CHECKlist.pdf 25/04/2017 

18:16:50 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 
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Cronograma cronograma.pdf 25/04/2017 

18:16:16 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

Projeto 

Detalhado / 

Brochura 

Investigador 

projeto.pdf 25/04/2017 

18:15:25 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

TCLE / Termos 

de 

Assentimento / 

Justificativa de 

Ausência 

TCLE.pdf 25/04/2017 

17:59:16 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

Página 04 de 

Outros Entrevista2.pdf 05/12/2016 

20:21:18 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

Outros Entrevista1.pdf 05/12/2016 

20:20:40 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

TCLE / Termos 

de 

Assentimento / 

Justificativa de 

Ausência 

Assentimento.pdf 05/12/2016 

20:17:00 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 

Folha de Rosto folhaDeRosto.pdf 05/12/2016 

20:12:28 

JOAO MENDES 

DA ROCHA 

JUNIOR 

Aceito 
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Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

GUARAPUAVA, 08 de Maio de 2017 

 
Assinado por: 

Roberta Letícia Krüger 

(Coordenador) 
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Anexo 7; Cartilha “Como Ocupar um colégio” 
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